
PODER LEGISLATIVO 
Camara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

CÁMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÓNIO DE JESUS 

INEXIGIBILIDADE N~. 006/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 22/2024 

OBJETO: CONTRATAÇÀO DE 01 (UMA) INSCRIÇÀO PARA UM SERVIDOR DO PODER LEGISLATIVO, NO 
CURSO DE ESPECIALIZAÇÀO E.M CONTRATAÇÓES PÚBLICAS COM ÈNFASE NA NOVA LEI DE LICITAÇÓES 
E CONTRA TOS COM "FORMAÇÀO EM AGENTE DE CONTRA TAÇÀO" , CARGA HORÁRIA 360 HS EM MEIOS 
DIGITAIS - EAD. 

DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA 

1-UNIDADE: 01- CAMARA MUNICICPAL . 
11- PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÁO DAS AÇÒES DA CÁMARA MUNICIPAL 
111-ELEMENTO DE DESPESA: 3:3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
IV-FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÁO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

Modalidade: Contrataçao Direta - lnexigibilidade 
Critério de Julgamento: Menar Valor 
Fundamento Legal: artiga 74, inciso lii, alínea "f da Lei Federal n° 14.133/21 



ÓRGÁ.0/SETOR: 
RESPONSÁVEUCARGO: 

PODER LEGISLATIVO 
Camara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

SOLICITAÇÁ.0 DE DESPESA N° I 22/2024 
I DATA I 1 a,0312024 

Gabinete da Presidéncia - Camara Municipal de Santa Antònia de Jesus 
FERNANDA FONSECA CONCEICAO 
01 (UMA) INSCRIÇAO PARA UM SERVIDOR DO PODER LEGISLA TIVO, 
NO CURSO DE ESPECIALIZAÇAO EM CONTRA TAÇÓES PÚBLICAS 

ASSUNTO: COM ÉNFASE NA NOVA LEI DE LICITAÇÓES E CONTRATOS COM 
"FORMAÇAO EM AGENTE DE CONTRAT AÇAO" J CARGA HORÁRIA 360 
HS EM MEIOS DIGITAIS - EAD., 

Solicita de Vossa Excelencia devida autorizaçao para abertura de processo administrativo visando à 
contrataçao do objeto adiante especificado . 
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CONTRATAÇAO DE 01 (UMA) INSCRIÇAO PARA UM SERVIDOR DO PODER LEGISLATIVO, NO CURSO 
DE ESPECIALIZAÇAO EM CONTRATAÇÓES PÚBLICAS COM ÈNFASE NA NOVA LEI DE LICITAÇOES E 
CONTRATOS COM "FORMAÇAO EM AGENTE DE CONTRATAÇAO", CARGA HORÁRIA 360 HS EM MEIOS 
DIGITAIS - EAD. 
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Faz-se necessária a capacitaçaa técnica, em razaa de sua grande impartancia para a Gestaa Pública. 
Informa que a despesa solicitada, o custo estimada e os recursos orçàmentários correspondem aos 
adiante indicadas. 
· ..... :cusrOcEstllVIADO'•DA,céN1RATA01'0·· : \·• )'i\ ;,.,· <:tr:RtCúRSQ$'t:RcAME~lAR10S;,,;,;, : .. ·· >2 

NATUREZA 
INDICAR VALOR DOTAÇÁ.0 INDICAR QUAIS ESTIMADO 

OBRAS UNIDADE ' 01- CAMARA MUNICICPAL 
SERVIÇOS DE 

ATIVIDADE 
2.001- MANUTENÇAO DAS AÇÓES DA 

ENGENHARIA CÀMARA MUNICIPAL 

SERVIÇOS R$ 3.960,00 ELEMENTOS 
3390.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE 

X TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

COMPRAS FONTE(S) 
15000000- RECURSOS NAO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS 

Por ser relevante ao interesse público a contrataçao pretend ida, informa ainda tudo que se segue 
indicada. 
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OCORRENCIA INDICAR PERÍODO EMPREITADA POR PREÇO UNITARIO ( x ) 
ÚNICO X EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL ( ) 
MENSAL .Jt<: ;\::/;:11~,:)>'1:;;FQRMA:1BE'\PAG.A:MENTO'' }:G<··:' ·. . y1; 

', 

ANUAL À VISTA ( x ) 

OUTROS PARCELAS ( ) 

OUTROS () 
.. '· \.:'') .<'j:J;}t~?}r ,,,;_-;: -._ )~~;~~:l~~~1~~-'.~1ii~t~~\;:~::t\:~~;:: •·i'..i'AN EXQS'f:ff•r< · ·•·· 1 
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ESPECIFICAÇAO DO OBJETO ( X ) Propastas ( X ) 1 - Justificativa de Preça 2- Dacumentas 
FUNDAÇAO CÉSAR MONTES- FUNDACEM, INSCRITO NO CNPJ SOB N° 06.150.141/0001-77. 

da 

~ 
Santa Antònia de Jesus/Ba, 18 de marça de 2024. FERNANDA FONSECA CONCEIÇÁ.O 

DIRETOR ADMINISTRA TIVO 



Autue-se, 

· PODER LEGISLATIVO 
Camara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Balii'a 

Autoriza o andamento do presente processo administrativo. 

Retorne-se a Diretoria Administrativa para obtençao das propostas de preços . 

• 
Após verificaçao do preço de mercada, determina o prosseguimento do presente procedimento. 

Atenciosamente. 

Santa Antònio de Jesus/Ba, 18 de março de 2024. 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. 
PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL 



PODER LEGISLATIVO 
Camara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

CERTIDÀO DE AUTUAÇÀO 

Autua-se a presente Processa Administrativa a qual se atribua an° 22/2024. 

Faça remessa para as providéncias de estila. 

Santa Antónia de Jesus/Ba, 18 de marça de 2024. , 

FERNAND~ CONCEIÇÀO 
DIRETOR ADMINISTRA TIVO 



Informa-se: 

PODER LEGISLATIVO 
Camara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 22/2024 
INFORMATIVO DA DIRETORIA ADMINISTRA TIVA 

1. Nao há contrato vigente para a execuçao do objeto; 
2. Há necessidade da Contrataçao para atendimento das necessidades institucionais da Camara Municipal. 
3. Encaminhado ao profissional pedido formal da proposta, tendo sido encaminhado pelo mesmo resposta que se 
junta aos autos para análise da Comissao de Contrataçao 

Santo António de Jesus/Ba , 18 de março de 2024 . 

. FERNAND~A CONCEIÇAO 
DIRETOR ADMINISTRA TIVO 



PODER LEGISLATIVO 
Cámara 9rf.unicipa{ de Santo Jl.ntonio áe Jesus - P.statfo da <.Bahia 

PORTARIA N° 05/2024. 

De 05 de janeiro de 2024 

N omeia Agen te de Contrataçào da Camara 

j\![unicipal de Santo Antonio de Jesus e dá 

outras providèncias. 

0 PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SANTO 

ANTONIO DE JESUS-ESTADO FEDERADO DA BAHIA, no uso de uma 

de suas atribuiçòes legais, em especial os art. 7° e art. 8°, § 1 °, da Lei Federal n° 

14.133, de 01 de abril de 2021, RESOLVE: 

Art. 1 ° - Nomear o servidor Rauph Araujo Nei-i, inscrito no CPF n° 

***.544.935-**, para exercer a funçào de Agente de Contrataçào da Camara 

Municipal de Santo Antonio de Jesus, e os servidores abaixo para integrar a 

equipe de apoio: 

I - Equipe de Apoio: 

a) Rosimeire Santos Silva dos Santos CPF n° *** .462.235-** 

b) Antonio Melo dos Santos -CPF n° ***.136.705-** 

c) Teresa Cristina Andrade Peixoto- CPF n° ***.546.675-** 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçào, 

revogada todas as disposiçoes em contrário. 

Gabinete do Presidente, em 0,5 de jarieiro de 2024. 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
Presidente 

'R__ua 'JV/anoe{José áa Pai::@o )lraújo, n° 58, Centro - Santo )lntonio áe Jesus, cJ3aliia / CEP: 44.573-900 
C:NPJn. 0

: 13.252.234/0001-78 / 'l'e[ Pa.x:; (75)3631-3575 



FUNDACEM 
FUNDAÇÁO CÉSAR MONTES 

Cairu 
fACULDADE - DESDE 1905 

CURSO DE ESPECIALIZAÇAO EM CONTRATAÇÓES PÚBLICAS 
COM ENFASE NA NOVA LEI DE LICITAÇÓES E CONTRATOS 

Com "Formaçao em Agente de Contrataçao" · 

INÉD/TO NO BRASIL 

Carga horária: 360 hs em rrieios digitais - EAD 

lnído do Curso: lmediatamente ppós o pagamento · 

RECONHECIDO PELO MEC 

Corpo Docente: 
Dra. Rita Tourinho - Coordemiçao Academica 
Mestre em Direito Público, Promòtora de Justiça do MPE- BA 

Alessandro Prazeres Macedo 
Mestre em Direito Público, Especialista em Auditoria, 
Auditor Estadual de Controle.Externo do TCM - BA 

Antonio França " · 
Mestre em Direito Público, Auditor Federal de Controle Externo do TCU - BA 

Felipe Melo de Barros Souto 
Mestre em Direito pelaUnivesty College London, 
Auditor Estadual de Controle Exterho do TCM - BA 

George Melo Barreto· • .. 
Mestre em Administraçao de Negócios, Especialista em Estratégia de 
Marketing do Consumidor pela HARVARD BUSINESS SCHOOL/Boston/EUA, 
Presidente das Comissoes Especiai5Mistas de Licitaçao dos Bancas: BIBD, BNDS e BID. 

Ricardo Luiz Souza Santos . 
Especialista em Controladoria lntern9, Consúl~or Júrídico Municipal, Advogado 

MATRÍCULAS ABERTAS 
www.fundacem.org.br 

fundacemssa@yahoo.com.br 
f1 rnrl;irpm r'@f1 rnrl;irpm nrD" hr 

I) 

e Tel.: (71) 98690-4323 
Tel.: (71) 3244-8427 / 3381-0726 

Financeiro: 71 99186-7431 / 3244-6701 



APRESENTAÇÁO 
"A ineficiencia do setor público brasileiro nao deve ser atribuída aP,enas a desvios decorrentes cfe 
fraude e corrupçao. Muito se deve à ineficiencia na gestao das aquisiçoes, por exemplo pela 
ausencia de planos anuais de compras das organizaçoes, e, mais especificamente, pela falta do 
planejamento adequado de cada aquisiçao. Seguidas fiscalizaçoes sistemicas do TCU tem 
mostrada que a deficiencia no planejamento é causa frequente de fragilidades nas contrataçoes 
públicas (acórdaos 2328/2015 e 2339/2016, ambos do PJenário do TCU)." COSTA, Antonio França, 
et al. ln Estudos Técnicos preliminares: o co/canhar de Aquiles das aquisiçoes públicas. Disponível 
em: 

https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/view/1430. 

A aqu•isiçao pública é um macroprocesso que pode ser dividida em tres grandes processos: o 
planejamento da contrataçao, a seleçao do fornecedor e a gestao do contrato. 

A nova Lei de Licitaçoes impoe a gestao pública a adoçao de práticas continuas e permanentes de 
gestao de riscos e de controle preventivo nas aquisiçoes, inclusive utilizando recursos tecnológicos 
de informaçao, permitindo a amplitude de acesso ao controle social, através da implementaçao 
das práticas de gerenciamento de riscos e controle preventiva, de responsabilidade da alta 
administraçao do órgao, levando em consideraçao os benefícios decorrentes da implementaçao de 
medidas que promovam relaçoes ·íntegras e confiáveis, com segurança jurídica para todos os 
envolvidos, produzindo o resulta do mais vantajoso para a Administraçao, com eficiencia, eficácia e · 
efetividade nas contrataçoes públicas. (art. 169, Lei 14.13'3/21). 

Dessa forma, por conta do surgimento de um ncivo sistema jurídico para as aquisiçoes públicas 
constituído de tres grand es processos: o planejamento da contrataçao, a seleçao do fornecedor e a 
gestao do contrato, a Fundaçao César Montes - FUNDACEM está lançando no Brasil, seu mais 
recente e inédito Curso de Especializaçào em Contrataçoes Públicas com Erifase na nova Lei de 
Licitaçoes, com "Formaçào em Agente de Contrataçào". 

Este Curso contém uma carga horária de 360 horas em Ensino Digitalizado a Distancia, reconhecido 
pelo MEC, cujo certificado de especialista será dado ao aluno que obtenha frequencia mínima de 
75%, bem como nota mínima de 7,0 (sete) em cada uma das disciplinas. 

0 Curso será acrescido de um Seminário Especial em Contrataçoes Públicas pela nova Lei de 
Licitaçoes, na modalidade online, cem carga horária de 30 horas. 

PÚBLICO ALVO 

Presidentes e membras de comissoes de licitaçoes, Pregoeiros e membros de equipes de apoio, 
Gerentes, Gestores de Contratos, Fiscais de Contratos, Analistas de Contratos, auditores, demais 
agentes públicos envolvidos direta ou indiretamente nos procedimentos de licitaçao e contratos da 
Administraçao Pública, Bacharéis em Direito, Advogados, Bacharéis em Contabilidade, 
Contadores, Bacharéis em Administraçao, Bacharéis em Ciencias Economicas; Assistentes Sociais, 
Pedagogos, Prefeitos, Secretários, assessores, Vereadores, Procuradores Municipais, Assessores 
Políticos e Técnicos, Assistentes · de Controle, Agentes de Controle, Técnicos de Controle, 
Secretários de Controle lnterno, Analistas de Controle, Controladores lnternos, Diretores, 
Coordenadores, Chefes e Supervisores ocupantes de cargos na administraçao pública municipal, 
Servidores Municipais, Agentes públicos da Uniao, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, do Poder Legislativa, Executivo e Judiciário atuantes nas áreas de planejamento, 

· execuçao, controle, legislaçao, lièitaçoes, contratos, finanças, tributos, recursos humanos, 
auditoria, universitários em fase de conclusao do curso e outros interessados na área. 

Seja bem-vindo! 

César Montes/ Presidente da FUNDACEM / Coordenador Geral do Curso / (71) 98805-4321 



JUSTIFICATIVA 
Após vários anos de tramitaçao no Congresso Nacional, o projeto da nova lei de licitaçòes e 
contratos (PL nQ 4253/2020) que foi aprovado no Senado Federal em 10/12/2020 sem 
modificaçòes significativas em relaçao ao texto que veio da Camara dos Deputados, foi levado à 
do apreciaçao do Poder Executivo, sendo sancionado em 01 de april de 2021 que se traduziu na 
Lei 14.133/2021. 

Na liçao de JOEL MENEZES NIEBUHR a nova Lei é impactante na medida em que promove 
mudanças substancias no cotidial1o de milhares de órgaos e entidades administrativas e nas 
milhares de empresa que contratam com a Administraçao Pública. 

Tenda um número considerável de mudanças trazidas pela nova legislaçao: extinçao da lei geral 
de licitaçòes após vinte e sete a nos de vigencia, remodelagem das aquisiçòes públicas pela fusao 
de regras gerais com os paradigmas da Lei do Pregao / RDC e a incorporaçao das regras de oito 
lnstruçoes Normativas já aplicadas na esfera federal, ocorreu um nova sistema jurídico para as 
aquisiçòes públicas. 

Diante dessas consideráveis mudanças no sistemas de aquisiçoes públicas, o legislador 
demonstrou preocupaçao em causar problemas estruturais na gestao pública, principalmente 
dos Estadas e Municípios com uma mudança repentina, permitindo um período de transiçao de 
até dois anos para a convivencia entre o nova sistema instituído.pela Lei 14.133/21 e o regime 
anterior disciplinado pela Lei 8.666/93, permitindo que a Administraçao vá adotando o nova 
regime paulatinamente, sem se abrigar a abandonar de vez o regime antigo. 

Neste aspecto, foi determinada pèlo nova regime de contrataçao pública, conforme a leitura do 
art. 173 da Lei 14.133/21, a necessidade de promoçao de eventos de capacitaçao para os 
Servidores efetivos e empregados públicos designadas para o desempenho das funçoes 
essenciais à execuçao da nova lei de licitaçoes, incluídos cursos presenciais e à distáncia, redes de 
aprendizagem, seminários e congressos sabre contrataçoes públicas. 

Mas do que nunca os diversos atores da administraçao, envolvidos no processo de aquisiçao 
pública devem estar capacitados individualmente para exercer na plenitude de suas funçòes o 
nova sistemajurídico estabelecido pela Lei 14.133/21. 

Com a reuniao das atribuiçoes de execuçao das diversas modalidades do processo licitatório no 
Agente de Contrataçao (art. 8Q da lei 14.133/21), designado entres os servidores efetivos, dos 
quadros permanente da Administraçao Pública do ente lidtante, para tomar decisòes, 
acompanhar a tramitaçao da licitaçao em todas as suas fases, dar impulso ao procedimento 
licitatório, respondendo a impugnaçòes ou recursos administrativos, bem assim executas as 
demais atividades necessárias ao bom andamento da licitaçao, a capacitaçao do Servidor Público 
para o exercício da funçao de Agente de Contrataçao toma contornas mais decisivas. 

A capacitaçao do Servidor para o exercício da funçao pública de Agente de Contrataçao, nao se 
restringe apenas a execuçao do procedimento licitatório, mas na adoçao das providencias a 
serem aciatadas pela Administraçao previamente à celebraçao do contrato, inclusive quanta à 
capacitaçao de Servidores para Fiscalizaçao e Gestao do contrato. (art. 18, X da lei 14.133/21). 

A Nova Lei de Licitaçoes impoe a gestao pública a adoçao de práticas continuas e permanenfes de 
gestao de riscas e de controle preventiva nas aquisiçoes, inclusive utilizando recursos 
tecnológicos de informaçao, permitindo a amplitude de acesso ao controle social, através da 
implementaçao das práticas de gerenciamento de riscas e controle preventiva, de 
responsabilidade da alta administraçao do órgao, levando em consideraçao os benefícios 
decorrentes da implementaçao de medidas que promovam relaçòes íntegras e confiáveis, com 
segurança jurídica para todas os envolvidos, produzindo o resultada mais vantajoso para a 
Administraçao, com eficiència, eficácia e efetividade nas contrataçoes públicas. (art. 169, Lei 
14.133/21). 



CURSO,.DE ESPECIALIZACAO EM CONTRATACOES PÚBLICAS 
COM ENFASE NA NOVA lEI DE LICíTACOES È CONTRATOS 

Com "Formaçao em Agente de tontrataçao" 
MÓDULO I - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇAO NA NOVA LEI DE LICITAÇOES 

Plano de contrataçoes anuais, gestao de riscos e estudos técnicos preliminares. 

- Gestao de processos e a aquisiçao pública enquanta processo; 

- Gestao de riscos e governança nas aquisiçoes; 

- A matriz de risco nos contratos segundo a Nova Lei de Licitaç5es; 

- A importancia do planejamento da contrataçao; 

- Objetivos do planejamento; 

- O princípia do planejamento e a-Nova Lei de Licitaç5es; 

- Os princípias da eficiencia, eficácia e economicidade na Nova Lei de Licitaç5es; 

- Plano de contrataçoes anuais; • 

- O planejamento e a fase preparatório da licitaçao; 

- Elementos essenciais do planejamento; 

- Análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitaçao. e a boa execuçao 
contra~ual; 

- A IN 5/2017 e as etapas do planejamento; 

- Possibilidade de supressao de etapas do planejamento; 

- lndicaçao e nomeaçao da equipe de planejamento; 

- Participaçap de terceiros no apoio às atividades de planejamento da contrataçao; 

- Atribuiç5es da equipe de planejamento; 

- Designaçao de agentes para exercício de atribuiçoes referente a licitaçoes e contratados; 

- Serviços contínuos na Nova Lei de Licitaç5es; • 

- Oficializando a demanda de uma aquisiçao pública; 

- Documento de oficializaçao da demanda: elementos essenciais; 

- Documento de oficializaçao na demanda na Nova Lei de Licitaçoes; 

- Riscas associadas à oficializaçao da demanda; 

- Estudos técnicos preliminares; 

- Exigencia legal: na Lei 8.666/1993 e na Nova de Lei de Licitaç5es; 

- Conteúdo dos estudos técnicos preliminares segundo a IN 5/2017; 

- Conteúdo dos Estudos Técnicos Preliminares, segundo a Nova Lei Licitaç5es; 

- Necessidade da contrataçao; 

- Alinhamento com o plana de contrataç5es anual; 

- Requisitos da contrataçao • 

- Relaçao entre demanda prevista e a quantidade de item; 

- Levantamento de mercada; 

- Justificativa da escalha do tipo de soluçao a contratar; 

- Estimativas de preços; 

- Descriçao da soluçao como um todo; 

- Resulta dos pretendi dos com a contrataçao; 

- Providencias a serem adotadas pela administraçao previamente à celebraçao do contrato; 



- Parcelamento do objeto: necessidade dejustificativa; 

- Contrataç6es correlatas e/ou interdependentes; 

- Possíveis impactos ambientais e medida mitigadoras; 

- Análise de riscas; 

- Declaraçao da viabilidade ou nao da contrataçao; 

- Posicionamento conclusivo sabre a adequaçao da contrataçao; 

- Riscas associadas aos Estudos Técnicos Preliminares; 

- Exigencia de planejamento da contrataçao e estudos técnicos preliminares em contrataç5es 
direta. 

MÓDULO 11 - AQUISIÇAO DE BENS OU SERVIÇOS 

- Termo de Referencia (TR) Ou Projeto Básico (PB): 

- Lista de Termos e Definiç6es; 

- lntroduçao ou Visao Geral; 

- Justificativa e Abrangencia; 

- Objeto; 

- Detalhamento do Objeto; 

- Qualificaçao Técnica; 

- Qualificaçao Económica-Financeira; 

- Prazo de· Vigencia, Execuçao e Entrega do Objeto; 

- Gestao e Fiscalizaçao; 

- Proposta de Preços; 

- Obrigaç6es do Contratante e da Contratada; 

- Reserva De Poder; 

- Cronograma Físico-Financeiro; 

- Anexos; 

- CI de Abertura de Cotaçao de Preços; 

- Autuaçao do Processo de Preços; 

- Tabela Comparativa de Preços; 

- CI de Autorizaçao de Compra+ TR/PB; 

- Autuaçao do Processo de Aquisiçao; 

- Autorizaçao do Ordenador - Fase lnterna; 

- Dotaçao Orçamentária/Pré-Empenho; 

- Declaraçao de Atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal; 

- Elaboraçao do Edital; 

- Parecer PG; 

- Correç5es e Lançamento do Processo de Compra-Fase Externa. 

MÓDULO 111 - CONTRATAÇAO DIRETA NA PERSPECTIVA DA LEI 8666/93 E DA NOVA LEI DE 
LICITAÇOES E CONTRATOS 14.133/2021. 

- Princípio da obrigatoriedade 

- Aspecto democrático e aspecto burocrático do Princípie da obrigatoriedade; 



- Diferenciaçao entre dispensa e inexigibilidade; 

- Licitaçao dispensada x licitaçao dispensável 

- Principais hipóteses de licitaçao dispensada 

- Hipóteses de aplicaçao para ben·s móveis; 

- Hipóteses de aplicaçao para bens imóveis; 

- Principais hipóteses de licitaçao dispensável 

- Dispensa em razao do valor 

- Dispensa de pequeno valor e fracionamento indevido; 

- Critério para agrupar produtos diferentes numa mesma categoria; 

- Serviçòs de mesma natureza a serem executa dos no mesmo local; 

- Cotaçao eletrónica (Comprasnet); 

- Acréscimos contratuais em funçao do valor-limite da dispensa; 

- Contrataçao emergencial 

- Pressupostos da contrataçao emergencial; 

- Distinçao entre "emergencia" e ufalta de planejamento"; 

- Responsabilidade daquele que dá causa à situaçao emergencial; 
~ 

- Prazo máximo legal de duraçao dos contratos: marca para contagem inicial; 

- Possibilidade de prorrogaçao dos contratos emergenciais em situaçoes excepcionais; 

- A suspensao cautelar da licitaçao ou a sua anulaçao: contrato emergencial e limites para o. 
seu objeto; 

- Descentralizaçao de créditos no final do exercíciofinanceiro e contrataçao emergencial. 

- Licitaçao deserta e licitaçao tracassada: diferenças 

- Licitaçao deserta para alienaçao de bens; 

- Pregao deserto e desnecessidade de repetiçao; 

- Convite e licitaçao deserta; 

- Propostas na licitaçao com preços superiores aos de mercada 

- Fracasso na renovaçao das propostas; 

- Definiçao do montante do preço que deve ser considerada superior ao de merca do; 

- Requisitos de habilitaçao. 

- Contrataçao direta com entes da Administraçao Pública que exploram atividade 
economica 

- Fornedmento de bens ou prestaçao de serviços exclusivamente para a Administraçao 
Pública; 

- No ambito da mesma esfera de governo; 

- Possibilidade de uso dessa hipótese para abras; 

- Possibilidade de subcontrataçao; 

- Compra ou locaçao de imóveis pela Administraçao Pública 

- Único imóvel e avaliaçao; 

- Chamamento público; 

- (Des)necessidade da inviabilidade de competiçao; 

- Contrataçao direta e imóveis inacabados; 

- Contrataçao direta de locaçao sob medida (built to suilt); 



- Vigencia do contrato de locaçao de imóveis; 

- Contrataçao do remanescente de obra, serviço ou fornecimento diante de rescisao 
contratual 

- Rescisao unilateral, amigável ou judicial; 

- Aplicaçao do conceito de "remanescente" num contrato cuja execuçao nao tenha sido 
iniciada, embora já celebrada; 

- Contrataçao direta de remanèscente em que a contrataçao original foi precedida de 
licitaçao na modalidade de pregao: pèculiaridades; 

- Compra de perecíveis 

- Contrataçao de instituiçao de pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional 

- Aquisiçao de componentes ou peças vinculadas à garantia técnica 

- Recusa em prestar assistencia técnica; 

- Hipóteses em que a licitaçao é obrigatória; 

- Subsidiárias e controladas de empresas estatais 

- Dispensa para pesquisa e desenvolvimento 

- Alteraçoes da Lei 13.243, de 2016; 

- Dispensa e Organizaçoes Sociais (Terceiro Setor) 

- Aplicaçao do dispositivo para Oscips; 

- Aquisiçao de insumos estratégicos para a saúde 

- SRP: a adesao à ata e a dispensa de licitaçao 

- lnexigibilidade de licitaçao 

- lnviabilidade de competiçao; 

- Caracterizaçao; 

- lnexigibilidade e nao taxatividade; 

- Hipóteses de inexigibilidade; 

- Aquisiçao com fornecedor exclusivo 
- Fornecedor exclusivo e cautelas exigidas na comprovaçao da exclusividade; 

- Competencia para emissao de atestadas de exclusividade e a abrangencia; 

- lndicaçao de marca ou de características exclusivas; 

- Exclusividade fabricada/direcionamento da contrataçao; 

- Prestaçao de serviço com exclusividade: enquadrarflento legal 

- Serviços técnicos especializados, de natureza singular e executadas por profissional de 
notória especializaçao 

- Rol do art.13 da Lei nQ 8.666/93: taxativo ou meramente exemplificativo?; 

- Caract~rizaçao dos serviços de natureza singular; 

- Pluralidade de prestadores com capacidade para execuçao do objeto singular; 

- Comprovaçao da notória especializaçao; 

- Controvérsias envolvendo as contrataçoes de serviços advocatícios; 

- Controvérsias envolvendo as contrataç5es de serviços de treinamento; 

- Contrataçao de cursos de capaci.taçao in company; 

- Justificativa da escalha da empresa ou do palestrante para ministrarcurso in company; 

- Participaçao de servidores em eventos externos (cursos, congressos, company, seminários, 



encontras, debates, etc.); 

- Profissional de setor artístico e inexigibilidade 

- lnexigibilidade e aquisiçao direta de livros 

- Credenciamento como hipótese de inexigibilidade 

- Formalizaçao da contrataçao direta 

- Termo de contrato e instrumentas congeneres; 

- Condicion antes de eficácia e elementos de instruçao; 

- Observancia dos requisitos do art. 26 da Lei nQ 8.666/93; 

- Publicaçao na imprensa oficial, do ato de dispensa ou de inexigibilidade, bem coma do 
extrato do contrato; 

- Necessidade em razao do va lorda contrataçao; 

- Justificativa do preço; 

- Compatibilidade com os praticados no mercada; 

- Pesquisa de mercada; 

- Preço de fornecedor ou prestador de serviço exclusivo; 

- Razao da escalha da contratada; 

- Exigencia da documentaçao prevista na art. 29 da Lei nQ 8.666/93; 

- Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 

- Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS; 

- Exigencia da Certidao Negativa ~e Débitos Trabalhistas (CNDT); 

- Nao exigencia de documentos quando a dispensa se dá em razao do valor; 

- Contrataçao de profissional autonoma: peculiaridades; 

- Parecer da assessoria jurídica 

- Obrigatoriedade da análise e aprovaçao das dispensas e das inexigibilidades; 

- Responsabilidade do consultor/assessor/pareceristajurídico; 

- Poder da autoridade de decidirem sentida contrário ao do conteúdo do parecer; 

- Análisè dos principais julgados do TCU e TCM/BA sabre o tema; 

- Recomendaçoes do Ministério Público Federal para adoçao de medidas buscando evitar 
eventuais fraudes em Licitaçoes 

- A contrataçao na Nova Lei de Licitaçoes e Contratos. 

MÓDULO IV- PLANEJAMENTO DÀ CONTRATAÇAO E SELEÇAO DO FORNECEDOR NA NOVA LEI 
DE LICITAÇOES 

- A definiçao do objeto a ser contratado; 

- Termo de referencia, projeto básico ou anteprojeto; 

- lndicaçao de marcar e modelos na Nova Lei de Licitaçoes; 

- Exigencia de Amostra au prova de conceito na Nova Lei de Licitaçoes; 

- Carta de solidariedade e prova de qualidade de produtos na Nova Lei de Licitaçoes; 

- A padronizaçao do objeto na nova lei de licitaçoes 

- Os diversos tipas de aquisiçoes na Nova Lei de Licitaçoes e o reflexo na seleçao do 
fornecedor, no modelo de gestao do contrato e no modelo de execuçao do contrato. 

- Compra, serviço e abra; 



- Bens e serviços comuns, bens e serviços especiais; 

- Serviços e fornecimentos continuas e serviços continuas com regime de dedicaçao 
exclusiva de mao de obra; 

- Serviços nao continuas ou contrato de escopo; 

- Serviços especializados de natureza predominantemente intelectual; 

- Serviços comuns de engenharia e serviços especiais de engenharia; 

- Obras e serviços e fornecimento de grande vulto. 

- Fundamentaçao da contrataçao; 

- A descriçao da soluçao como um todo; 

- Requisitos da contrataçao; 

- Modelo de execuçao do objeto na Nova Lei de Licitaçao: definiçao de como o contrato deve 
produzir resultadas; · 

- Definiçao da dinamica do contrato; 
• 

- Método para quantificaçao de demandas ao longa do contrato; 

- Contrato de eficiencia na Nova Lei de Licitaçoes; 

- Transferencia de conhecimento durante a execuçao do contrato; 

- Programa de integridade para abras de gran de vulto. 

- Modelo de gestao do contrato na Nova Lei de Licitaçoes: coma a execuçao do objeto será 
acompanhada e fiscalizada; 

- Mode lo de recebimento do objeto; 

- Critérios de mediçao e de pagamentos na Nova Lei de Licitaçoe·s; 

- Pagamentos vinculados a resultadas na Nova Lei de Licitaçoes; 

- Matriz de alocaçao Riscas na Nova Lei de Licitaçoes; 

- Estimativa de preço e adequaçao orçamentária; 

- Regras para estimativa de preços para aquisiçao de bens ou contrataçao de serviços 
gerais na Nova Lei de Licitaçoes; 

- Regras para estimativa de preços de abras e serviços de engenha na Nova Lei de 
Licitaçoes; 

- 0 sigilo do orçamento da administraçao na Nova Lei de Licitaçoes. 

- Formas de seleçao do fornecedor na Nova Lei de Licitaçoes. 

- licitaçao, contrataçao direta, adesao a ata de registra de preços, credenciamento, pré-
qualificaçao, procedimento de manifestaçao de interesse, 

- Os responsáveis pela seleçao do fornecedor na Nova Lei de Licitaçoes; 

- Agente da contrataçao, comissao de contrataçao, banca, leiloeiro oficial ou servidor. 

- Fases interna e externa do processo licitatório na Nova Lei de Licitaçoes; 

- A obrigatoriedade de procedimento eletronico na Nova Lei de Licitaçoes; 

- Escalha da modalidade segundo a Nova Lei de Licitaçoes: pregao, concorrencia, concurso, 
leilao e diálogo èompetitivo; 

- Critérios de julgamento segundo a Nova Lei de Licitaçoes: menar preço, maior desconto, 
melhor técnica ou conteúdo artistica; técnica e preço; maior lance (leilao); maior retorna 
econòmico; 

- Requisitos de habilitaçao, jurídica, fiscal, técnico-operacional, técnico-profissional e 
economica; 



- O tratamento dos atestadas de capacidade na Nova Lei de Licitaçoes; 

- Aceitabilidade de preços global e unitário; 

- O julgamento das propostas e. a aplicaçao de critérios de preferencia: a distinçao entre 
margem de preferencia e direito de preferencia para ME e EPP.; 

- A responsabilidade do pareceristajurídico na Nova Lei de Licitaçoes; 

- A defesa do gestor pela Advocacia Pública na Nova Lei de Licitaçoes; 

- Forma e prazo de divulgaçao de editais na Nova Lei de Licitaçoes; 

- Modes de disputa aberto e fechado; 

- A fixaçao de intervalos mínimos de lace na Nova Lei de Licitaçoes; 

- Julgamento e negociaçao de proposta na Nova Lei de Licitaçoes; 

- 0 saneamento de erros ou falhas durante a licitaçao: possibilidade e limites; 

- O encerramento da licitaçao e a opçao entre sanear, revogar, anular, adjudicar ou 
homologar; 

- O tratamento a ser dada às empresas aventure iras na licitaçao. 

MÓDULO V- PREGAO PRESENCIAL E ELETRÓNICO 

PREGAO PRESENCIAL 

- lntroduçao sucinta: aspectos gerais, particularidades, 

- cabimento: Bens e serviços comuns; 

- Legislaçao aplicável; 

- Espécies de Pregao; 

- Formas: eletronica e presencial (diferenças-caracterizaçao e especificidade de cada uma); 

- Normatizaçao: Lei 10.520/02; 

- Aaplicaçao subsidiária da Lei 8.666/93; 

- Pregao: hipótese em que a sua utilizaçao é obrigatória; 

- Procedimentos do pregao prese-ncial; 

- Fase lnterna (preparatória); 

- Edital; 

- Requisitos necessários; 

- Fase externa; 

- Divulgaçao Publicidade do edita I; 

- Credehciamento; 

- Recebimento das propostas; 

- Classificaçao das propostas para lances; 

- Disputa de lances; 

- Habilitaçao; 

- Adjudicaçao; 

- Homologaçao; 
p 

- Pregoeiro e equipe de apoio; 

- Formaçao do Pregoeiro e Responsabilizaçao; 

- Vantagens e possíveis desvantagens em relaçao às autras modalidades e entre as formas 
presencial e eletronica; 



- Diferenças com relaçao às autras modalidades; 

- Termo de Referencia (fase interna); · 

- Exigencia de a mostras no pregao; 

- Efeitos dos recursos em sede de pregao e seus efeitos; 

- Discussao acerca da Lei Complementar 123/2006.); 

- Formas: eletrónica e presencial (diferenças-caracterizaçao e especificidade de cada uma). 

PREGAO ELETRÓNICO 

- O pregao eletrónico; 

- Novas paradigmas após o Decreta Federal 10.024/2019; 

- Legislaçao aplicável ao Pregao Eletrónico nas Prefeituras/Camaras; 

- Decreta Federal 10.024/2019 e as alteraç5es que introduziu no sistem a normativo; 

- Decis5es e recomendaç5es de órgaos de controle; 

- Plataformas eletrónicas de utilizaçao para viabilizar a realizaçao do pregao eletrónico; 

- Credenciamento; 

- Da autoridade superior do órgao ou entidade promotora da licitaçao; 

- Do servidor responsável pela for:malizaçao do processo; 

- Dos operadores do sistem a; 

- O Pregoeiro e equipe de apoio-atribuiçoes e respon~abilidades; 

- Pape I da Autoridade administrativa; 

- Definiçao do objeto e Termo de Referencia; 

- Pesquisa preliminar de preços; · 

- Normas e jurisprudencia; 

- Fontes de pesquisa e cesta de preços aceitáveis (lnstruçao Normativa 03/2017-Secretaria 
Geral do Ministério do Planejamento e Gestao); 

- Cautelas na cotaçao de preços; 

- Procedimento de cotaçao eletrónica; 

- Responsabilidade e responsabilizaçao pela elaboraçao do edita I; 

- Modelos e editais da AGU; 

- Licitaçao exclusiva; 

- Catas reservada e de ampla disputa; 

- Orçamento sigiloso; 

- Publicaçao; 

- Prazo; 

- Contagem; 

- lnserçao de documentos de habilitaçao e proposta de preços através do sistema; 

- Credenciamento; 

- lmpugnaçoes e Esclarecimentos; 

- Alteraçoes no Edita I; 

- Modas de disputa; 

- Moda de disputa aberto; 



- Modo de disputa aberto e fechado; 

- lntervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances; 

- Dos lidtantes; 

- Recebimento das propostas eletrónicas através do sistem a; 

- Garantia da inviolabilidade das propostas; 

- Seleçao das propostas para lances; 

- Fase de Credenciamento inicia I das propostas (análise de conformidade das propostas); 

- Inícia do recebimento de lances.eletrónicos; 

- Encerramento automático ou por decisao do pregoeiro da sessao; 

- Definiçao da proposta vencedora; • 

- Habilitaçao da empresa vencedora; 

- Diferimento de regularidade fiscal e trabalhista, tratamento diferenciada baseado na Lei 
Complementar 123/2006; 

- Diligencias; 

- lnclusao de documentos; 

- Declaraçao da empresa vencedora; 

- Recurso; 

- Julgamento de recurso; 

- Encerramento do procediment(?; 

- Adjudicaçao do objeto; 

- Homologaçao no sistem a pela Autoridade Superior .• 

MÓDU LO VI -ASPECTOS LEGAIS DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

- Conceito de contrato; 

- Contratos regidas por direito público e contratos regidas por direito priva do; 

- Competencia para legislar sabre contratos; 

- Características dos contratos administrativos; 

- Coma formalizar o contrato; 

- Distinçao entre aditamento e apostilamento; 

- Contrato verbal com a administraçao; 

- Elaboraçao do contrato; 

- Cláusulas exorbitantes; 

- Cláusulas necessárias; 

- Convocaçao para assinatura do contrato; 

- Publicidade dos contratos; 

- Regime de execuçao contratual; 

- Execuçao direta; 

- Execuçao indireta; 

- Tarefa; 

- Empreitada por preço unitário; 

- Empreitada por preço global; 



- Empreitada integral; 

- Contrataçao integrada; 

- Duraçao dos contratos; 

- Serviços de natureza continua; 

- Garantias contratuais; 

- Preço, condiç5es de pagamento e de reajuste; 

- Cronograma de desembolso; 

- Etapas da despesa pública; 

- Empenha; 

- Liquidaçao; 

- Pagamento; 

- Restos a pagar; 

- Despesas de exercícios anteriores; 

- Execuçao contratual; 

- Fiscalizaçao do contrato; 

- Subcontrataçao e sub-rogaçao; 

- Responsabilidade pelas encargas de execuçao; 

- Encargas comerciais; 

- Encargas fiscais; 

- Encargas previdenciários; 

- Encargas trabalhistas; 

- A aplicaçao da Súmula 331.do TST e a Lei anticalote; 

- Mutabilidade Contratual; 

- Acréscimos e supress5es; • 

- Busca do equilíbrio económico-financeiro; 

- Recebimento do objeto contratado; 

- Recebimento provisório; 

- Recebimento definitivo; 

- Extinçao do contrato administrativo; 

- Cumprimento do objeto; 

- Término do prazo; 

- Anulaçao; 

- Rescisao; 

- Rescisao par culpa do contratado; 

- Rescisao sem culpa do contratado; 

- Rescisao par interesse da administraçao; 

- Rescisao por casa fortuito ou força maior; 

- Rescisao amigável e rescisao judicial; 

- Consequencia da rescisao contratual; 

- lnexecuçao contratual e aplicaçao de penalidades. 



MÓDULO VIi - RESPONSABILIZAÇAO CIVIL E ADMINISTRATIVA: IRREGULARIDADES NAS 
CONTRATAÇOES PÚBLICAS QUE ENSEJAM SANÇOES NOS TRIBUNAIS DE CONTAS 

- Responsabilidade civil e administrativa no ordenamento jurídico brasileiro; 

- lndividualizaçao e dosimetria das sanç5es nos tribunais de contas; 

- lrregularidades que ensejam rejeiçao de contas perante o TCM/BA; 

- lrregularidades mais comuns em contrataç5es públicas no ambito do TCM/BA; 

- Responsabilizaçao dos gestores, ordenada res de despesa, fiscais e membras de comissao de 
licitaçao; 

- Responsabilizaçao pelas Tribunais de Contas; 

- Relaçao de cooperaçao técnico-institucional entre Tribunais de Contas e Ministério Público·; 

- Termo de Ajuste de Gestao aplica dos ao regime de responsabilizaçao; 

- Aspectos subjetivos da atuaçao do gestor aplicadas à responsabilizaçao. 

MÓDULO VIII - RESPONSABILIZAÇAO PENAL, POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E COM 
BASE NA LEI ANTICORRUPÇAÒ (LEI NQ 12.846/13), DECORRENTES DA NOVA LEI DE 
LICITAÇOES E CONTRATAÇOES PÚBLICAS 

" 
- Limites à responsabilizaçao dos agentes públicos com base na Lei de lntroduçao às 

Normas de Direito Brasileiro - LINDB; 

- Dos crimes Licitatórios na Lei nQ 14.133/21; 

- Aspectos gerais quanta à responsabilizaçao penal; 

- Dos crimes licitatórios em espécie; 

- Repercussao da prática de crimes em outras searas; 

- Da possibilidade de formalizaçao de formalizaçao de Acordo de Nao Persecuçao 
Penal; 

- Da lmprobidade Administrativa 

- Delimitaçao do Tema: conc-eito e extensao; 

- Do aspecto subjetivo da lei: sujeito ativo e passivo; 

- Dos tipos de improbidade; • 

- Do enriquecimento ilícito e sua repercussao na Lei nQ 14.133/21; 

- Do prejuízo ao erário e sua repercussao na Lei nQ 14.133/21; 

- Da violaçao de princípias e sua repercussao na Lei nQ 14.133/21; 

- Das sançoes; 

- Aspectos investigativos; 

- Aspectos processuais; 

- Da possibilidade de formalizaçao de Acorda de Nao Persecuçao Cível 

- Da Lei anticorrupçao 

- Dos possíveis responsáveis.; 

- Dos tipos constantes da Lei; 

- Da repercussao cível da Lei; 

- Do Acorda de Leniencia; 

- Do Compliance. 



CURSO DE ESPECIALIZAÇAO EM CONTRATAÇOES PÚBLICAS COM 
ENFASE NA NOVA LEI DE LICITAÇOES E CONTRATOS 

Com "Formaçao em Agente de Contrataçao" 

HORÁRIO DAS AULAS: Qualquer hora do dia ou da noite, em todas os dias da sema na, inclusive 
nos feriados. 

INÍCIO DO CURSO: lmediatamente após o pagamento. 

DURAÇAO: O aluna terá até 10 meses da matrícula para concluir o Curso. No casa do aluna nao 
concluir o curso em 10 meses, será considerada desistenté. 

AVALIAÇAO: Serao realizadas provas e fóruns nas disciplinas do curso. 

APROVAÇAO: Será aprovada no Curso de Especializaçao o aluna que obtiver a frequencia de 75%, 
no mínimo, bem coma, nata igual ou superior a 7,0 (sete), em cada uma das 08 (oito) disciplinas. 

Obs.: Em casa do aluna ter frequencia menar de 75% e ou nata na disciplina menar que 7,0 (sete), 
será certificada coma título de Curso de Extensao. · 

MÓDULOS EM MEIOS DIGITAIS A DISTÀNCIA: Serao realizadas atividades obrigatórias utilizando 
a metodologia de ensino à distancia através de atividades coma: Vídeos, leituras, exercícios, 
atividades dissertativas, avaliaçao e indicaçao de bibliografia a fim de tratar de temas inovadores 
sabre a matéria. As atividades desenvolvidas nos módulos deverao ser obrigatoriamente 
realizadas. 

INVESTIMENTO: 0 valor do curso par participante é de R$ 7.920,00 (sete mil novecentos e vinte 
reais). 

OBSERVAÇOES: 

• Todos os contratos para esse curso, deverao estar devidamente assinadas pela gestor e pagos 
para que o aluna possa começar o curso. 

• Os pagamentos de pessoa física poderao ser parcelados em até 10 (dez) vezes no cartao de 
crédito, semjuros. 

" Os pagamentos de pessoa fisica também poderao ser realizadas da seguinte forma: uma 
entrada no valor de R$ 990,00 (novecentos e noventa reais) e mais 07 (sete) cheques no valor 
de R$ 990,00 (nóvecentos e noventa reais) cada, que deverao ser entregues a FUNDACEM no 
ato da matrícula, antes do inícia do Curso. · 

COMO REALIZAR A MATRÍCULA: 

1) O pagamento pode ser feito dire-tamente na conta bancária em nome da FUNDACEM, CNPJ: 
06.150.141/0001-77 - Banca BRADESCO, Agencia 3545-9, C/C nQ 27292-2 com envia do 
comprovante do depósito par e-mail para a FUNDACEM fyndacemssa@yahoo.com.br e ou SEDEX 
para o endereço: 2!! Travessa Gersino Coelho, 10 - Matatu, CEP: 40255-171, Salvador - BA. (Os 
depósitos bancários devem ser feitos com identificaçao do nome do aluna, empresa, Prefeitura 
ouCamara). 
2) A matrícula e pagamentos também poderao ser realiza dos diretamente na sede da FUNDACEM, 
no endereço: 2!! Travessa Gersino Coelho, 10 - Matatu, Brotas, Salvador - BA e /ou no Alta da 
Ladeira dó HGE, s/n (Fim de Linha ao lado do HGE), Av. Vasco da Gama, (Prédio de 4 andares nas 
co res azul e branca com mura branca e pilastras azuis). 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: ldentidade e CPF (original e cópia), certificada ou diploma de 
graduaçao, histórico escolar da graduaçao, ficha de matrícula e xer'ox da certidao de casamento 
(quando houver alteraçao de nome). 

Obs: 1- Mudanças que por motivas i_mperiosos ou administrativos venham a ocorrer, o aluna será 
informada imediatamente. 

Obs: 2- Ao efetivar a matrícula, o aluna dá ciencia e concorda com as Normas Gerais para 
p 

participaçao do Curso, contidas no site da FUNDACEM na área Cursos em EAD (LICITAÇAO). 



www.fundacem.org.br 
E-mail: fundacemssa@yahoo.com.br 

fundacem@fundacem.org.br 

2a Travessa Gersino Coelho, 10 - Matatu I Brotas 
CEP: 40.255-171 - Salvador - Bahia 

(9 Tel.: (71) 98690-4323 

Tel.: (71) 3244-8427 / 3381-0726 
Financeiro: 71 99186-743 l / 3244-6701 

18 ANOS 

FUNDACEM 

60 instituiçoes que apoiaram a FUNDACEM nesses 18 anos de capacitaçao: 
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA 

~ 

I 
CONSEL!lO FEDERAL 

IBDCRIA-ABMP 

Qiiihii 
TERR.r.. DE TODOS NÓS 

Secretaria de Dcsenvolvimcnto 
Social c Combalc à Pobre7-íl 

SECRETA[l.lA DE 
EDUCAÇAO 

BAHI~ 
GOVERNO DO ESTADO 

~ 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DA BAHIA 

~BtaldzvdoDlrdludaO:lmçaedo~ Sccretariu de Desenvolvimento 

Urbano 

COO!lOEN4!IORIAD,\IMF..l,MC1AEJUVEN'TUlE 

±). MPT ~ 
• :r:lll~rl<1/>ttbfk')dolr.ilmlho __ I P~---

DEFENSQRJA PÚBLICA 

lns1ilulçfo essencial à Justiça 

ABRACOM 
ASSQCIAç.ol.o B~SILEIRA 

oos WIBU~AIS DE CONTAS nos MUN!CIPIOS 

.ABRAMPPE 

ASSOCtAçAO BRASILE\RA DOS MAGISTRADCS, 
PROCUR.-'<oDORE5 E PROMOTORES ELEITORAIS 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA BAHIA 

Organizaçao 
lnternacional 
do Trabalha 

AMAB 
~ 

CEDECA 

ASSEMBL.ÉIA LEGISLATIVA 00 ESTADO OA SAHIA 

Secretaria de 
Promoçáo Social, Esporte 

e Combate à Pobreza 

PRIMEIRA CAPIT AL DO BRASIL 

-

ASSOCIAÇ/;.ODO 
MIN!STÈRIO PÚBLICO 
DO ESTI\DO DA BAHJA -

~ 
Instituto de Ensino 

Prof. Lulz Fl<ivio Gorr.es 

J&·l,Cffl)tA 
~ttf,[ió~•l-:A~l'!RO 

C,,n1,u0\ll),,lftMd""U""''""daC. .... "Ç11 
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~Al,.VAAòl'.:I J bA~IA 

~~Ho:.itml~41$tlil't<l"OID 
'~•®MlimQ:Of'l!• 

GNRJ 
G~H!ef!!Mf~~t'!t-!Ms~çs 

A 
CIVlTA 

ADVOCACIA & CON~ULTORIA 

~ 
PREFEITURA MUNICIPAL 

FEIRA DE SANTANA 
CJOADE TRABALHO 

Cairu 
FJICIIUlAllE - OtllllE 1905 

.A.ASTECOM 
ASSOCIAçAO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL 

DE CONTAS DOS MUNICIPIOS. BAHIA 

OBRAS SOCIAi$ 

IRMÁDULCE 

AS~OCtAç,Ao DOS FUNCIONARIOS 
PUl3UCOS 00 ESTI.DO DA BAHIA 

ESCOLAJUDICIÁRIA ELEITORAL DO TSE 

FACVLDADE 

MAURfCIO 
DE NASSAU 

UNIBAHIA 

EMAB 

F"acei 
Faculdade Einstein 

~ 

a-
F[~f 
FEDERAÇÀO BAJANA DE cAMARAS MUNICIPAIS 

c:.~ 

Unláo dos Munlcíplos da Bahia 

, 
I"NGA !NSTJUJTOD~: GliSTAOD:\S 

,\(lUAS J": U.JMA 

ba 

ASSOCIAÇÀO DOS SERVIDORES DO 
TRIBUNAL DE CONTAS CO ESTADO DA BAHIA 

• . . 
, 

. 

I 
IDJtituto Direilo a Cidadania 



PODER ,JUDICIARIO 
JC S T I Ç,b.. DO TRABALH 0 

Pá.q.:\..na 1 dE:: l 

CERTIDAO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTE~ (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Certidao n°: 18021609/2024 
Expediçao: 15/03/2024, às 10:13:31 
Validade: 11/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expediçao. 

Certifica-se que FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 06.150.141/0001-77, NÀO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidao emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidaçao 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidao sao de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidao atesta a empresa em relaçao 
a todos os seus estabelecimentos, agencias ou filiais. 
A aceitaçao desta certidao condiciona-se à verificaçao de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www. tst. jus. br) 
Certidao emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÀO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificaçao das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalha quanto às obrigaçòes 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a . 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execuçao de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissao de Conciliaçao Prévia ou demais títulos que, por 
disposiçao legal, contiver força executiva. 



15/03/2024, 10:05 Consulta Regularidade do Emp_regador 

1. Voltar 11. lmprtmir 

C.A,IXA ECONÒtvl!CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscriçáo: 
Razáo 

Social: 
Endereço: 

06.150.141/0001-77 

FUNDACEM FUNDACAO CESAR MONTES 

SEGUNDA TRAVESSA GERSINO COELHO 10 / MATATU / SALVADOR/ 
BA / 40255-171 

A Caixa Economica Federal, no uso da atribuiçao que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situaçao 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificada nao servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuiçoes e/ou encargas 
devidos, decorrentes das obrigaçoes com o FGTS. 

Validade: 11/03/2024 a 09/04/2024 

Certificaçáo Número: 2024031107141986734335 

Informaçao obtida em 15/03/2024 10:05:37 

A utilizaçao deste Certificada para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificaçao de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf J/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIAO 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificada que: 

1. constam débitos administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo judicial que determina sua 
desconsideraçáo para fins de certificaçáo da regularidade fiscal, ou ainda náo vencidas; e 

, 
2. náo constam inscriçoes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidáo 
negativa. 

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no casa de ente federativo, para 
todas os órgáos e fundos públicos da administraçáo direta a eie vinculados. Refere-se à situaçáo do 
sujeito passivo no ambito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçoes sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julha de 1991. 

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10: 11 :25 do dia 15/03/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 11/09/2024. 
Código de controle da certidáo: 1228.2165.26A4.D2A3 , 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissao: 15/03/2024 10: 16 

Certidao Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidao N°: 20241142891 

RAZÀO SOCIAL 

FUNDACAO CESAR MONTES 

INSCRIÇAO ESTADUAL CNPJ 

06.150.141/0001-77 

Fica certificada que nao constam, até a presente data, pendencias de responsabilidade da pessoa fisica ou juridica acima 
identificada, relativas aos tributos administradas par esta Secretaria. 

Esta certidao engloba todas os seus estabelecimentos quanta à inexistencia de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competéncia da Procuradoria Geral do Estada, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estada da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apuradas posteriormente. 

Emitida em 15/03/2024, conforme Portaria n° 918/99, senda válida par 60 dias, contadas a partir da data de sua 
emissao. 

AUTENTICIOAOE CESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRl.t 
OU VIA INTERNET, NO ENOEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentaçao conjunta do cartao original de inscriçao no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página l del Re!CertidaoNegativa.rpt 



15/03/2024, 10:15 Certidao de Regularidade Fiscal Municipal 

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - POMS 

CERTIDÀO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 
NÀO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDAATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Razao Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Número da Certidao: 

FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

06.150.141/0001-77 

2A TRAVESSA GERSINO COELHO N° 10 - BROTAS, SALVADOR/BA- CEP: 
40255171-ANDAR I 101 SALA0l 

930208 

É certificado que nao constam pendèncias em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais 
localizadas no Município. 

Esta certidao se refere à situaçao fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscriçoes 
em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situaçao cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
imóvel(is) em que esteja(m) na condiçao de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que 
vierem a ser apuradas. 

A aceitaçao desta certidao está condicionada à verificaçao de sua autenticidade na Internet, no endereço 
https:/ /sefaz.salvador. ba.go.br. 

Certidao emitida gratuitamente com base na Lei n° 7.186/2006 - CTRMS. 

Certidào emitida às 10:15:44 horas do dia 15/03/2024. 
Válida até <lia 13/06/2024. 

Código de controle da certidao: BAD9.2A9C.2CA4.601F.F574.331E.13E4.8B06 

Esta certidào foi emitida pela pagma da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima. 

https://servicosweb.sefaz.salvador.ba.gov.br/sistema/certidao_negativa/servicos_certidao_negativa_form.asp 1/1 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estada da Bahia 

CERTIDAO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÈNCIA, RECUPERAÇAO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1 ° GRAU 

CERTIDAO N°: 00403344E 

A autenticidade desta certidao poderá ser confirmada pela internet na site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registras de distribuiçao de feitos cíveis do 
Estada da Bahia, anteriores à data de 15/03/2024, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razao Social: Fundaçao César Montes 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Endereço: Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, Primeiro Andar, Sala 01, Matatu, 
Salvador Bahia 

Esta certidao abrange as açoes das Varas de Família, incluindo as que 
versam sabre Tutela e Curatela, Varas de Registra Público, Varas de Acidentes de 
Trabalha, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em casa de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e
mail sedec@tjba.jus.br. 

Nao existe conexao com qualquer autra base de dadas de instituiçao pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZAO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dadas informadas sao de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pela interessada e/ou destinatário. 

Certidao emitida de acordo com a lei n ° 11. 971, de 06/07/2009 e com o §1 ° 
do art. 8° da resoluçao 121/201 O do CNJ, que impede emissao de certidao positiva 
quando constar a distribuiçao de termo circunstanciado, inquérito au processo em 
tramitaçao sem sentença condenatória transitadá em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilizaçao de informaçao na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificaçao ao órgao jurisdicional responsável. 

Certifica, finalmente, que esta certidao é sem custas. 

Esta certidao tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissao. Após 
esta data será necessário a emissao de uma nova certidao. 

1 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estada da Bahia 

Salvador, sexta-feira, 15 de março de 2024 

2 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO Dit INSCRlÇ/10 COMPROVANTE DE INSCRIÇÀO E DE SITUAÇÀO 
06.150.141/0001-77 
MATRIZ 

NOME EMPMSAAIAI. 

FUNOACEM • FUNOACAO CESAR MONTES 

TÍT\JLO DO ESTABELECIMENTO {NOME OE F/\NTASI/\) 
fUNDACEM 

CóOJGO E OESCíllÇAO OAAll\ilDAOE ECONOMICA PR!NC!Pi\l 

CADASTRAL 

85.33-3-00 • Educaçào superior • pós-graduaçáo e extensao 

CóDIGO E OESCHIÇÁO OAS AllVIClAOGS ECONóM!CAS SECUNDARIAS 

OA'l'AOEAllERiUAA 
17/0312004 

62.02-3-00 • Desenvolvimento e llcenclamento de programas de computador customlzáveis 
10.20+00 -Atlvidades de consulto,ria em gestáo ompresarlal, exceto consultona téenlca especifica 
85.32-5-00 ~ Edu<:açàp superior• graduaçào e pós-graduaçào 
85,42-2-00 • Educaçáo proflsslonal de nhrel tecnológlco 
65.99•1Ml9 • Outras atlvldados de onslno nào especiflcadas anteriormente 
86,91>-9-01 • Atlvldades de prátlcas integràtlvas e eomplementares em saúde humana 
94.30..8-00 ~Atlvldados de associaçòes de defesa de dlreltos socials 

C DIGO E DE'SCftlÇAO OA NATUREZA JUR:lD!Ct, 
306-9 • Fundaçào Privada 

ILOGRAOOURO 
2 TV GERSINO COELHO 

I 
CEP 1•• I BAlRRótrHSTRITO 

~4_0_.2_ss_-1_1_1 __ __, .. BROTAS 

ENDEREÇO ElfrrRÓNICO 
FUNDACEMSSA@YAHOO.COM,BR 

I ENTE fEDERATIVO RESPONSA\!EL (El'R) •~u 

I MUMCIPJO 
SALVADOR 

I COMPU:MENTO 
ANOAR 1 101 SALA 01 

I TELEFONE 
(11) 3244-6701/ (71) 8805-4321 

PORTE 
DEMAIS 

I SITIJIIÇl'iO CAOASYHAL 
ATIVA 

PATA DA StTUAÇÁO CADASTRAL 
23/1012004 . . 

I uonvc ora sm;AÇAo CAOASTRAl 

j SITU~ÇÀQ ESPECIAi. 1·~~\t:~ 

Aprovado pela lnstruçao Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 15/02/2024 às 14:06;04 (data.e hora de Brasília). 

DATA DA Sffllt\ÇÁO ESPECIAL ...... ._ 

?agina: 1/1 



ESTATUTO DA FOND 

CAPÍTULO t- DA OENQMlNAÇ.lO. NATUREZA, SEDE, FINS E 
DURAÇÁO. ,· 

, 
Art. 111

, A FUNOACEM - FUNDAÇAO ctSAR MONTES é uma pesspa 
juridica d~ dl.reito priv.ado, sem fins lucratiV®, oom autonomia 
adm!nisfmtiva e flnanceíra, sedlàda ria Segunda Túi~eS$a Gersino, 
Co~lho, 10, Edíflcio Montes, apartàmento 101, Brotas, n~ Capital, 
regendo-se pelo presente Est~tuto e leglslaçao queJhé for aptièável 

Art. 2~. A Fundaç!o tem como ob}ètlvos, prestar assistencla e d8$ei'\Volver 
alividades nas áreas das Ciénclas Biológicas para a saúde kitegral e prote~o. 
amblental, é~ncias Humanns e Çíéncias Sociais Aplicadas~ téooo em vista o 
desenvólvlmento humano, econamJoo e o bem estar social, pcidendo ainda: 

a} ~afu:ar enslno, pesqulsa, extens1io, consµltoria e des~n~lvlmento dè 
tecrn:ilogia, ínç!usive à dl$tancia, via salálite e/ciU inti:!met, na ,ama dos 
seus objetivós, 

b) promover, apoiar e estimurar o .:fesammlvlmanto de téenicas 
relacionadas com suas áreas- de atttaç.ilo; 

eJ pmster setvi{:0$ aplicando téGnlcas relaciooadas oom a$ áreas de 
atuaçào da. Fundaçao; 

d) apoíar. estimular a promover a malim~ de congressos, semlnálios, 
<eiras, expt->stçoes, dèbatèa e -oútras eventos especlal!zadoe, num 
efetlvo trabalho de market\ng de suas aijVidades; 

el realizar èUti:19$ de furmaçlo, capaeitaçlo, rowitio e n¼clolagem nas 
suas áreas de atuaç/:lo; 

f) colaborar com órgáos e entidaqes que: atuam nas áraas congèneres, 
vlsarn:to superaç~o de· diflculdades exrntentes · na formaçliio de Tècul'Sòs 
humanos e na. obtençào de recursos materiais; 

g) c.ooµerar com os poderes píjbflcos ou plivados bem como outras 
autoridades, por. me1o. de orieot:a~o -~ pópuia,;Ao; nó eampo de 
prewmçào, manutençào e recuperaçtío do bem estar em geral, 
colocandò à sua dísposlç.ilo reèUrsos e oonhecímentoo avançadoa; 

h} celebrar fntercambio de infom,aÇóE1$ técnfcas com As$,Ociaçt>es, 
Universidades. lrustitutos qe P~Lilsa; Fundaçlies·e outroo organ!smos 
do pais ou. do exterior. com vish:ls ao aprimoramento e-d!Yúlgaç~ de 
técnic:as utl!izadai. 00$ seus várlos seguimentos, de forma a garantir a 
prestlgío cierrtmco; · 

I} divulgar as su.ts atMd~ inere!fltt')sás .areas de atu~ò; 

j) promover, -íncenti11or 
atuaç~ 



k) definir uma política de mercado e ate11dimanto, oo J 
seus c!ienies qualídade nas servíços pmstados e .desenvol 
Fundaçtio; 

l) buscar apoio de forma à garantir o desarivóMmento e \ o 
apèrfelçoamonto tècnico., visando o aumento da qualldade · e 
produmiídade, dos servlç-.os oferecldos pela Fui'ídaçào; 

m) atendar ao públioo em 9eral, através de profissionals capacltados nas 
suas diferentes áreas de atuaçáo; 

n) editar boletins, Jomais, Uvros, tevista:s, Foider ou outms publicaç,{J()s; 

o) pooerá a Fundaçáo, .ao longo de sua exlstèòcia; itíStifttír ou manter 
Centro:de Pesqulsas eOesanvolvimenfode Tecnologias nas suas áreas 
deatuaçao; 

p) p9derá a Fundaçào, ao long!) da sua existéncia, lnstttuir oo maoter 
· · Escolas dè nivèl Superior, pàra as suas árl;!as de atuaçao; 

q) pódera a Fundaçao, em co,wénio ou · com recursos próprios, promover 
cursos c;le formaçtio, extensao oo livre, especlalltàçao èf ou pós
graduaÇirlo ; 

Art. 3°.Afim de cumprlr suasfihàlidades, a Fundaçào se organizarà em tantas 
unidades de presmçao cfè serviços, denorninadòs departamèntos, 
quantos se .flzerem necessários, os quais se regeltío pelos Regimentos 
lnternos especffroòs. 

Art. 4P. A Fundaçao, na oon$ectiç!o dos seus objetivos, padera fírmar 
oonvèníos ou . con1ratos e artlcQlar-se, pela forma convenlente, com 
órg~os ou entidades, púb!lcos riu P,li\tados. 

Pariigrafo úníco. Na gestao dos· recursoaoriundos dè acordes ffrm~dos 
com o . póder púbftt:o os dírigentes òa Fundaçao 
observarao òs , princfpios da legalídade, 
imp~oalltfade, moralidade, publh::lcfade, 
eoonomicldade e eficiéncia. 

AtL 54
, 0 praz.n de dmaçáo rla Funóaçào €t lndetorminado. 

CAPÍTULO n -DO PAT~HVlÓNIO E DAS R.ECEff AS 

Art. 6°. o patrlmòn!o da Furu:JaçJ!o é oonstituido de todos òs bens indicadas na 
escritura púbfica de constituiçao e.pe!os que ela víer á pom.11.iir sob as 
fòrmas dè doaçóes. legados, aqu!s!ç5e$, contribuiçtíes, subve~ ~ 
auxllios de qualquer naturezá. · 

§ 1'". As doaçòes e legadas cqm encargos somente se~ .aceitos apósa 
rrianffastaçao do Consefho curador e autoozaçao d? Promotor de 
Justiça de Fundaçòe$. · 

§ Z'. A contrataÇirlo de empréslirr10s f!nanceiros; seja em bancos, seja 
por intènnédio da particulams bem como a gmvaçao de dnús 
sabre. imóveis, dependerá de prévla aprovaçao do Promotor de 

. Juotiça do Fum!~{ 
~ ~,·~ 



Art. 

~-,;.,;:~,,è 
lt4ALH) 

~ U 4 ~. 
§ 3°. I\ ?lienaçao ou pe:muta de bens 

oqulpamantos de gtande vál()r dependel'á 
ouv!do previamentc o Promotor dEl Justii;a . • 

7°. A Fundaçào podem plaitaar a quannca~o .de Organ~~o da 
So;::ledade Civil eie lnteroose Públ!co, e, na hlpótes, da perdà tlessa 
qualificsçt\o. o aooivo patrimonial dlspnnívè!, adq:uiiído com r$eursos 
públioos tmquanto perdurar a quaiificaçao · oora tmnsfendo à oufra 
pessoa Juridica como DSCIP, preférencialrnenlè que se proponhà às 
mesrmis finalldades. 

Art. 8". Constltuem ret.eltasda.Fundaç.i.\ò: 

I - as contrlbuiçòès periódicas ou eventoois de pessoss fhllcas ou 
julidll';as, ®làboradoras com a Fundaçto; ~ 

11 .... as dotaçóes e · as subvançóes recebitlas diretamei'lte da Uniào, dos 
Estados e dos.Jvlunic!pios ou.porlntermédlO de óit;áòs.públlcos da 
adm!olstraçlo direta ouindlreta: 

m - os valoms reoobldos de aUXllios e oonlribuly6es ou resuitantes de 
convènios oom <iotitfarJes pútllicas oo .pe,tkíularoo, òacidl)áis. ou 
estrangeims, nào destinadas específicamente à incorporaç.ào em 
seu patrlmónlo: 

IV -as receitas operaclonais è patrimonials. 
Art 99. O patri\nOnio e· as receitas da Fundaçao somente pooeriio ser 

utifimdos para a mai:iutençiio:de seus objetl-Jps 

CAPÍTULO lii - DOS ÓRGAOS ADMINISTRATtVOS 

Art. 10 •. Sào órgá.os adminlstrativos da Fundaçao o C:01,selho C11mdor, o 
Conselhe Diretor.e oConselho Flsc:al. 

Paragrafo Únlco. Em relaçao aos lntegrantes dos órgt'los 
· adminlstrmlvos ela Fundaç.ào. observar-se-à o 

seguinte: 

t .., 0€10 eáo remunerados seja a que tltulo tor, 
sem:foc-!nes expre~mente vedada o 
reoobimento de quàlqt.1ef luei'o, g!litifi~o; 
bonlficaçào O!J vantagem; 

li - nao responderao; nem.mesmo·suhsldiariamantè, 
pòlàs obrigaçòes assurnídas peJa Furtdaç.ào em 
vírtude de ato. regplar de. 9e:iiil!io, re5P,ot1dend!) 
naqú~ qualid1;1de, porwtt, .èWII .~· J')&nàtmente, 
par ms lesívos a tercelrns òu à · própria 
\'lntidade, pratlcados com dolo ou culpa; 

m - è vooàda a partlc1paçao de coojugm e pamntes, 
consangOíneos ou afins, até o tercf;liro 
inclusive, M mesmo órgM adminístrativo; 



W - saM:i CJ 
podem. 
adminlstmthJo slmuilaneamente; · 

V ... perderá o ~.rulàto o integrij_ntEi que fil:!fit i1I s 
{tr~s) reuniòes. oonsecutí11as ou- a ttu.'lis. dè 5 
{clnco} altemiu:il:1s, oom motivo j\l$tlfloodo; 
nassas hípó!àses, o·sau C:aJ'gO sera deciarado 
vag6; ·· 

vt - Niio e .~W'll () exerefcio. da ~. de ttwlar 
de órgàó adftim!straiivo da Funda9à0; 

vtl -- os mandàt(ls tl!ifáo a dmaçi!ó iie s (einoo) anos, 
permltkfaareconduçtio. 

Art. 11. O ConseUto Çttrarlor, órg~o ~Upi:,rlòr de !ldrn\i'li&traçao dá e,ntldade, 
serà col'l$tlh.!ldp por 05 {cirico) in!il!gmntas, eléltòstierrtte os !naioodM 
inícfalmente palo(s} lnstituldor(es). 

§ 1". Oèulrendo. vaga . no CoflSelho Curador,. os. lntegrantes 
remanescentmi eiegfd.o, em rmmi,au extraord!nérlit, o novo 
componente., dentre òs ín4ieádos pelas Conselheiroa. 

§ 2°. o Conse.lho Curador será presfdido pa~ Presidents da Fumiaç!o, 
que tem o voto de q1.1allda4e em caoo de empafe natJ·VOl.aç5e$. 

Art. l2,.. Aóualmentfí, m,s 4 (quam,} meses ~gulnles ao: térinino oo èxért:fèío 
flnanooim, :ctevero ht;tver uma muniao ordlnárla tlo Cónse!M Cí.lrador. 
convotatfa pelo seu Presidente, paraexamlnàreaprovar: . 
1- m;. ~moniitráçóes conlàbeis e a Pft!Staçao de ci:m~ do Çonsefho 

O!tàt«. após o pareoor dp Conselha Rscàt; o es rataf.!Sijòs anul!is 
clrcuru.ta~os das otividadlii!S, .e da slttla~P ec:Onomíoo.finàneelra 
da fuMaçtío; a serem filncamlrihados ào Promotor do Jusi!Qa de 
Fullda~; 

lf - ò ~lo cm.tiàl oo phtrian11el, ouvindo p,:avlafuén'w o :Ooose!ho 
Fiscal, o o programa da tmbàlhò e!abòmdo pelo Cònselho.OiMwr. 

M 13. Além das atribuiçi5et1, pr(lvistas no arligo anúiríor. èabç ao (fon$.eiho 
Cumdòr: 

I - oleger a ,d.1r .posse aoo lritegranles do Cons.eltm Olmtor o do 
Consefho f'iscru; · · 

11 - ar,m:war o Rt,glmaoto lnteroo e ootms atos norm!l!M'.)s propostosc 
r;elo Cóiloolho. Dlrelor, slihlli~tt.indò-<is á apmci~ oo Pròmotòr dè 
Jristiça dè Fun<iaçOes; 

m ... w.getlr ~o C't:lffllolho Oi1';14>nu1 provid~as que julgat 11eoosdti~s 
ào i11mresse da Fu.n(láçào; ·· 

IV - deliberat sabre a convenltineía <ía atim{aylro oo o~énie bens 
pertl'l!ncèntes a Fundaçào, ~hoo ao pwscnro oo art 61

\ 

p,arágmfo·~' · 
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V - au.torizar a ra iclo de acordòs, tontratolk~ .. 
coristituarri .,nti . . .· . . ~ara, ·í!l . 
ouvido · previarnonte <> Promomr de Jusij~do F:1.mdaçOès · 
nagóciQ quaextlrbiten administraçact orótnártn: 

VI - oe!lberar s9~re pioµoota dè ábsorçi\o. ou in®q:ioraçàò •da oútms 
enfuleties à Funda~o; , 

vo - decidir sebre a reforma do presente estatuto. com ~via 
anua'ricli:i do Promotor de Justlça de FlindaçOas, obseritadn. ás 
finalidaoes estatutárlàs e as exlgènclas legals: . . . 

Vlll - deliberar sabre a extinçilo da Fundaçáo, nos termos.dos arts: 18; 
·ir.'élsp lii e: par&grafo únloo, e'm éornb~~o corn o art. 30 e 
parág#ifo úi'iicq. · · · · · 

BX --decidir os riasos omlssos i'leste.Estatuto; wbmetendo <Htssunioá 
<lpredaç&o do Ptomotorde Justíçn de Fundàç5es. . . . 

Párág,afo útilt:o. E:xcepclemalmonta, por m~o dti' Ul\'Jt'.!llóiil, O:S ~os 
omíssos poqerao ser dee!didos pela Cor:,se!l'lo Qitmor 
ad roforendún1 do Conselho Curador, Qll$~1'ldo-se 
aln~a . o dlsposlo na pane final do lnclso lX c!este 
arogo. · 

Art. 14. 0 Conse!ho Curador •se teururá èooraÓ«i!nariàmentè quando 
oonvocadò: 

lc. por1r.l {um terço) (!óS seus lntegrantes; 

11 - peio Prosltienta da Fundaçno; 

m - pel;:, C1miwlh9 DJretor; 
11/ - Pelo Conselho Flsoal. 

Art. 15. A tonVQCaçao das reunftí(;l!:l ordlnáiias oti eitraordináriair sera fetta 
com a!'lteée(iGncia mínima de &:(einco) din, in~diante correspond§ricia 
pellSoal contnneolbo, dirigida aos lnfegmótes do Conselho Çurador, 
oonten9.o.a pauta 'dc,s,asst:mtos à.serem tmladQS. · 
P:ltágrafo iínleo. 0 quorum lliínimo · para a abertura das. reunioos 

serà:. l;lffi .t>rlmèiTa coroioaa:çtiQ, de metade mals um 
d.os oomponéntes (Jo C<>Malhq Ç1.1tlii:lór 'a, em 
i:u;;g,mda eonvòca~o, tciMl mini.it~ apos, 6Qm'po'9 
menos 1/3 {um tq~o) ~osi~ran~ «O/@leglii!.kl, 

Art. 16. o quoiiuft de detlooraçàO sèrii <te 213 {<i,;,ls terços} do Cònse!tlo 
Curador: em reunUio extraot'dinMa, p~ as,se9ulntes'l:1lpóteses: 
I - aiteraçiio do eatatuto; 

U - alienaça9 de bè,11s imóveis ou gravaçjio de ónus reais sebre eles; 

m -extln~ó da Folldàçao; 

Parágrafo Clnlco. o Promc,tor ò.e Justlça de FúndaÇOe$. dèYèrà. ser 
notif!cado pèssoalmente de. · rell3tlv9 
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pena dè nu!idade. 

17. 0 Conselho Diretor ~ comi,osto dQ P,tèsidentè 
Sècrelário e Tesoureilo, 

~
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Parágrafo únlco. Ocommdò v~ eíttm tis íntegrantes do Conselho 
Diretor, o Conselht> CuN:ldOt se i'eúnlrá .no prazo 
máximo de 30 (trinta) diàs após a va,ellnclti, para 
eleyer o oovo tntegrame. 

Art 16. Cabe ao Consèlho Oiretoc 

I - Elaborar e axecutai'o programa ariual d.e atlvidades; 

li • elaborar e aprosentar ao Cooselho Curador o re!atòr_lo anual e o 
rèapectíva demonstrativo dè resultadas do exerctcio fmdo~ 

111 • elaborar o orçmnento de teooitas e dl:l$pesas p.11ra o ex-erclcio 
seguinte; 

IV - elaboraros regiIT1entos lntemos dos departamentos; 

V - contratar e 11emítir funcio.nàiios. 

Art 19. sao atribttlçòasi:lo Presídenle: 

t - Representar a Fi.mdaçao, ativa e passlvamerité, iUdiciàl e 
extrajudlcia1manle; 

lt - ouniptir a fazer curnprir este Estatuto o os Reglmèntos lnternos; 

111 - convoèar a presidir as reunlaes · do ·Consellio Curador e. as do 
Conselhò Dlretor:. 

lii .. dlr!glr e supervislonar todas as l:lth1ldades da Fundaç-liò. 

Art 20: Sáo atríbuiç® i:!o Seèri:ltárlct 
f - Substituir o Pras!dente em suasfallas ou lmpedimentos; 

tr - colaborar com o Pres!dente, na direçào è exei::uçào da tooàs as 
atMdades da Fundaçào; 

111 - secretariar· as reunl&s doo Conselhos Curador e Dlrètor e .redigir 
asatas. 

Art. 21. Sào attil;u.iiçtias dò Te$0Urèíro: . . 

l • arrecadar e comabllii:ar as c.ontrÍbuiçOes; rendas,.~Uldlios. a donati\los 
destinar.los à Furuiaçào, rnaiit\1irtdo em dia a 'é$CfilUraçào; 

11 : efetuar os pa9ament0$ de todas as obrlgaçOes; 

lii - acompanhar e 3upervísionar . os trabalhós dé oontabllidade, 
contmtados com profi$t3ionals hab)litaòos; ooidando pam . que todas 
oo obrigaç/Ses,flsaais e 1rabalhlstas sejam.devidamenle cumprídas ern 
tempohábi!; 

tt:irros de receitas e despasas; sempl'è que forem 



V ·~ apresentar o relató1io finan 
Curador; · 

VI ~ aprescntar Slímestralmente o batanoote. do recem:is e 
Consalh<t Flsool: 

Vll * publicar anualmerne a- demonstmçao das reoottu a dOSfie$8$ 
realizadas no exerclcio; 

vm • e~bomt, .rom basti no otÇOOl0ttlo f$!it.!l1:,lo no ax~ ern curao 
a proposfa or~èntátla para o exarc:ièló segtilnie á sèr,wbt'Íll(¼ti~ ao 
Conselh<> Dirètor, para posteóor. ap_reclaçào do CtinaelhocÇ11r.ad9r, · 

IX ~ manter todo o numararfo em estaoolècirtíerno de créffito, · exceto 
valores sufrciel'ltèS para· pequènàS despegas; 

)( - ro1tOOrvar sob sua guarde .é ~ltldade, todas es dactlmentmi 
rofatlvos à tmsouraria; 

XI $ assmar em «mjvnt.:. com c Prèsj4ente tod0$ os ci'leques emfflr.loo 
pela Fundayèo. 

Art. 2:2. 9 Consélho Ft~l; órglct de controfe intemo, è co~ da 3 {troo) 
intègrantoo efèfivos è 3 (tr(ÍcS) suplantes. 

§ 1°. O mandato dt> Gi:inseino'Fiscal sera ooim:iderde com o mandaw do 
cu~o Oiréto<. · · 

§ Z:', O· Conselho Fiscal reunlr..se..á• ordlnarmmente a t;atta: G (sets) 
meses e extmoi'ii!nariamenm l:iempre que necessà~ ou quantfo 
001woc.ado pelo Coneelho Curadòr ou pà!o Conselho Olmtor, 

§ si). O~m.mào vaga em qua\qUát ®,ll.Jo de intagrn~ efet!Vo• do 
Con~lllo Flr,cal, Cli!bèrá .ao tes~ suplerittt substiwMo ·att\ ri 
flrn do marn:lato Pf,ira ò qual foi èle!to. 

§ 4". Ooo~ndo v41ga entre os: inte.gr~tès. suplenteu do Co~U,o Flsoal., 
o Conselhó Curador so rounirá rio J)razo· má>ilmo de 30 (tril'ltl3) dlas 
após a vaooncla, p:!m eleger nova integra:nte. 

Art 23. SàO alríbuiÇ()es do Comrelhofísèal: 

l * Examinar, !iWI teS~e$, a todo tempo, os !Íllll.)$ cantábeis e 
quaisquer outros documentas. da Ftmd~o: · 

11 - F!scàttzar oo aws oo Conselho Dlmtor eV(triflcar o Ciirríprimento dos 
seus deveres legals, estatutflríos.e regimentai~; 

111 • C(lmunicàr ao .Conselha Cui'adòr e .ao Promotor de Ji.lstiça dè 
Funda~ erroo,. fh\lutlés ou . deiltos que des.eobrir, sugèrindo 
p.ovid~nc!rui úffl à règulat~ de Ftindaç&o; · 

IV ~ Oplnar sobr~: 

a) as demo~s oontá:9e!s da fundaÇ§o e demàls ~ados 
concemenies ·à prestaçto. da tontas pamt1tá o. P~tde .lusti® 
de·Fun<laç!Jas; · ft~' 



c) aquisít;ào. alienaçlio e 
Furídaçfio; • 

d) o relótório arma! cin:.:unstanciado Péftloonte às alivr' 
Fundaçao e sua situaçàQ ecoriómica, fioimnelra e c,Qiltábl . , .. 
oon~tar dó ,seu pareéer às iriíormaç.òes; oomplerrl€lntaras quejulgar 
Mces$lírkis ou úte!s ádeliberaçi:\o do Corníe!no Curador; 

e) o orçainenm am.ial 011 plurianual, programas e projetos relativós.às 
atividades da Fundaçoo, s:ob o aspect/3 da·viabilidru.te.el:::ónmnloo
finance!ra. 

CAPÍTULO IV ~ DOS CÓLABORAOGRES 

Art. 24. A Fundaç&o t®m as sègointes categoims de cotaooradores; 
t • oolaboradores lnslltuidorns: as pessoas fisicas au juridicas que 

assinaram a escritura pl'iblíca de constitfliçào; 

11 - cotabomdore:s ~tetivoo: as pessoas eleitas para ocupar os cargos 
dos ó~on adm!nistralivos; 

Ui • ccmboradore» c.orib:lbo!ntos: us .passoas fisicas oo juridicas. que, t?as 
condiçOas fixadas pelo Gonse!ho Cur.;ídor, se;~prortw1,erern a ~r 
doi'tçoos ou oonlrlbulçf'les a fim de que a Fundaçáo. poosa cumprit as 
suas finalidadas: 

IV • colabor~ores tieneméritos: aquelas pw;soas que 1enham prestàdo 
seiviçcs do · re\evfmcla para a ent!dade, segurido a avaliaçAo do 
Conselho Cu~dor. 

Parágrnfo l'inic.ò. Os oolatmrddol'liis ,contribuintes e benemérltos· serl!o 
adm!tldos rnedia,nte lndicaÇio eie !ntegrante do 
Cornrolho Cufàdor e aprovaçào por maicria. abooluta 
dosse Co!egiado. 

Art. 25, Sào direltos _e deveres dos eolaboradores ínstituidoTPS e efetivos: 

I • compàrecer às rounioos des òtglios adminif;tmtivos MS quais 
estl~rem vlnculadoo para propor; discutit e votar os · assuntos 
constantes da ordem dò-dla; 

11 - vot.ar é ser votarlo para os cargos e!etivos: 
lll - telar pelo fiel cumprlmento das ftnalièiades estatutilrías. 
§ 1". l:".<lè~i' dos colàboradores de. lodas as i::aoogorias auxiUar os 

orgàos admlnístrativOll no d~mpenho da suas atlvitiades. 

§ Z'. Os w!aboradòrae ú(lfltribuíntas o benemM!o$ poderliio,parllclpar 
das munióas do Cònselho CuraclQr. a nelas manifest.iir suas 
oj)lnl5es. · ·· · · · 

t 3". 0s co!aboradores someme poderáo etetuar negóclos de qualque, 
natureza, direta cu indimtamenta, com à Fundii o; com à prévia 
anuència do ~romotor de Justiça de Funda · ~--

,,.----,, _,/} ~· .~ 
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CAPÍ'TULO V • OISP::O~S~lÇ~-~.L/ 

Art. 26, A f'undaQao nao distrlbui divldenoos ne1TI qualquer paroe 
patril'l$lio Qu de Sil(.IJ ren<l1:1S a tftulc: de lucro w . oo 
resultàdo, aplleando inteimmante no País os setis tecmsos M 
mam:rtençào dos óbjetivos lristltuciooaitr è Ampreganmi eventual 
su~víi no d~nvoMmento de s1.1aS 1inàlldad$s, 

Art. 21, 0 exerclclo flnarn:elro colocldirá çom o ano civil. 

Art 2s .. A Fundaçlio m~ntera a sua. escrita oontáblllf,l,sèal am ~ reveatidos 
das formalidades legals e fapazes dà àssegurar sim exatkfflò; 

Art 29. as tunclofflinoo (file farem admitldos para préSWt s~ços 
p(()flsSionais à Fi.l~ serl!lo r~ldoè pela CótuWlidaçáo das lé!s dò 
Trabalhe - Cl T. 

Art. 30. A FundaÇào somente sera extlntà nos casos previstos em lei 

Parngrafo ónico. Oeèidtda ~ ~nçt}Q . lia FundaçAo, . eeµ patrim5nio, 
após satlsfeífás •3$ obrlgaç~ ~1fdil$, sel'á 
inoorporado ào de oi.ítra fondáçtk) oongwre; 

,J~ ~~tl,;;: Sj;v.q ,,u~~....,"'°~1~ 
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ATA ,DA 8EUNIAO EXTRAQRDINi\RtA PARA ELEIÇÁO DO CONSELHO éJJRADOR, CQNSèLHO 
D1RETOR E DO CONSEUIO fl~CAL DA FUNDA.ÇAO CESAR :MONTES,- FUNDACEM, PARA 0 . ' ' 

PERÍOOO 2.021-2026. INSCiUTA NOCNPJ:06.150.141/0001-77. 

Às dezenove horas dò_ dia -vinte de Janeiro d~, 2021, na sede ~;:i_ -FUNDACEM, situada na 

Segunda Travessa Gerslno Coelho, 10, prímeiro a11d~r, 101, sáta 01, Matatu :- Brotast Cf P; 

40.255-171, -em Salvador..;. BA., foi Iniciada a Reuni:in Extraof'dinárla do Conselh ò Çutadór da 
FUNDAÇAO CÉSAR MONTES - FUNDACEM, pcira deliberar sobre a seguihte'Ordem dl:l Dia: a) 
Eleiçao do Con$elho Curador; b} Elei~Q dçi ConseJho Dlretor e EleiçJo do c-onsefho Ascaf. 
Vedflc~da, em primeira tonvòca~Q, fot@nstatado o quómm con, a prese~çade t9dos,os 05 
( cinco) integrar;ites dQ,_Conseiho curador, qué permitiu a instalaçáo dos trc<1balhos. Assumtu a 
presidènr;la,,qQs;_tr:abalhos o ·Presid~nte dij FUNDAéEM,- Sr. JOSÉ CÉSAR MONTES, 9'qual 

agradecendo as pl"esenças, jvst)fiG9~ éfa1~cessídade d.ii elei~p p~ta;o perf odo 2Ó21/l0l6 (dois 
mil e vl nte e uma dqis mil e ~hite fsels} em vlrtode do vend~entcfdds 'hl'andatos dos atuais 
membros,do Conselho Curador, Cót;tsèlhò Oir~tor e:Ctin$elh6Jiscál er,n,dóis ~é,fevere,iro de 
dois mil e vinte,é uroJ,"f>ét~ih'du que:a ,r:UNOACEM tem contribufdo de fÓrmasigriiflcativa para 

a sodedade: bà1ana1 nes.ses óltimos aµosr àtravés da tapacitaçáp,;de agerítes pObtlcos 

municipals., tor:no: tamb~J!í: oµttps prpfisslonais e estudantes das área~ das,Cièndás Soéiais 
Aplic~das, Cièncias Humanas e áéndas Blológicas para a Saúde lntegral e Próte~Q Ambitmtttt. 

o Presidente; c.onvidou a. mim, Lara Marra Brito Cunhsa RlbeifQ p~ra sei:retariar as trabalhas, 
lavrar a'. presente ata, ler a ordem do dia convocada em quatro de JaneirQ de d~iS mil e \tinte 
e um,,,para :5er apreciadar COJ1forme Edltal de Convocaçao pub,licado·e afix;1dp no mura! da 

sede d.a. F~NDACEM;.-~àqµela.gilta. ACanselhal(à Fabiana x.a\lièr:de Fr~ça Alves,pedinijo a 
palavra, )nformou que n~o mc1í:s ptetendia fazer paçte.,do Conselbo Curador por estar no 

momento1t:)1~ito at~refada e com possibilidade de retomarpara AraGajú, suaterra natil~que 
. . . . . : 

estava índicandg para seu lugar a Terapeuta Holística a sénhora -Clédia Farias de Deus. A 
Consethelra Nívia Cel.este Silva Massarandttba,, pediu também a.palavra e alegaodo.motivos . . . ' .... ·' . 

pessoaís, informou que deixa,ria o Conselho Curador e que fndicaria pa.ra seu lugar, a 
• < ; '• c; ''>, ,.; e 

Terapeuta Holístlca senhora Anna Mendés Pereira. Ato contfnuo, os integrantes do C:011s~fbp 
. . - . . . G ...... ~2 

Curador" aprovaram a indka~ifo da senhora Clédía Farias deDeus:e da Senhora Annà Mendes, ;;! ~g 
Pereira. Após debates e,~rislderaçòes, passaram a deliberar sobre a eleiçaó dQ Cp,nselho ,~ ~~ 
Curador, para o mandatode tr~s de feverairo de dois mil evlnte,euma dois defevereir~de _l .f~ 
dols mil e vinte seis. ?osto em votaç§o, o Conselho Curador da-FUNDACEM,., foi aprovad,dpor _- e ·-n

0
),,~ 

unanímidadè1 fkàndo assim composto: Anna Mendes Pereira, brasileira, divòrdadc1, 
Terapeuta Holística, CPF: 070.655.155,.,91, RG :01.12s~~tf 7 .. 90 SS:P~'BA, residf!nte e domiciUada. 

t>.\_~ - na Rua Archimedes Gonçalves1 562, Apto. 3021 Jardirri:, 8ál~no, Na,~ré, GEPi 40050-300, nesta 
r- ~lV Capital, n~s~ capital, Oomlngas Souza, brasileira, dworciada~ Tècnóloga em Estética, CPF; 

J ~ 
"vl I ~v\Oi.JL.;..;.~"'' 1-.r I ÀÀ;:~ 

§ Si 



, ,~ ~ll;, 
, • • , , , ', 8J.lJp!:{,lfr. • fi'$o i. 

133.247.305.:97, RG .01.277~911·:12 SSPd3A, residente e dom1cfhada,na Rua Flor~stttmper1at; 

Caminho 3 A, Casa 24, Pirajá, CEP: 41.290t540, nestaCapital, Clédiafarias de Deus* brasíléirar 
divorciada, Terapeuta HoHsttca, CPF: 186~197. 705.-00J RG 2;023~048-6$ SsP-BA, residente e 
domícíliada na Rua Vereador ~ane l(íss, Bldco 15, Ap:tp. 3041 ltinga, CEP: 42.739 .. 901, Laura.de 
Freitas - BA, Uvia Azevedo Palma Torrlco, brasileka, s9lteira1 :l\~vogada,·CPF:: OOlt439,045"'00, 
RG 08.487.387-64 SSP-BA, residente e domidlíada rfà RmtHelfo d~ Otiveira;'588-,-EdifidQS,olar 

. . . . ' . . ... #' . " ; -;-,_:-. .. . : '. , . ~.: ·. . .'· .' ·,... . . . :.· , 

do Bosqµe, apartamento 32ó, Vila Laura, CEP: 40.265-020/rièsta tapltát, CEPr40/là54020; 
nesta .capital ·~ lara .Maria Btlto Cunha Ribeiro; brasil~ird1 $_plteirà, farmat~utica, CPF: 
024.595~675-101 RG 13.809:0n-GBSSP:.BA,. resiaeot~ è dt:nnitiliacfa111~,Rua•d~s PitanBueiras, 
59, Edlfido flofa;; .aJartamento 261, Matatt1, CEP: 40.25543!frt~sté! :€a.pita,!; J~onsoltados, 
todos ateitara,m>aincombèntia do mandato; l:msequèru;ia,téunitarri:-:se oscons.e!heiros para 
deliberar sobr~ a c()mposiçao do Ccmselho Díretor e do Cohsélho f#lstal •. Em -seguida foi 
apresentacla a ch<Jpáúnica para concorrerleleiçao do C9nselh9, DiJètoredo Conseltto Fiscal 
da funda~ao Cés.ar.Mmit:es- FUNDf\C:EM,.para o período de,tr~sde.feveteim:de doís:~tt e 
vlnté e um a r;l9is defèvereiro de dois mH e vinte e seis, Apresentada a chàpà únita. lnsèríta no 
processci e!eito(àl e submetida aos Coriseiheiros presentes dò ConseJho Curador para 
deliberar sóbre:,a realiza_çàoda& .eleiçoes, rèsultou ha.votaçao e,~provaçaódá1::hapc:1únlca., por 
unanimídade,,pefos rríembros do.~nselho Curad,9r, Ce>~o;r~iµl~d,~.l'd~.apura~aQ, ohteve-.se, 
05 (cinco)~Qto~ váildos para a chapa ónlca·.: ·ASsi'ml ,fpLd~èfarada 'à ,(tljapà gnica (:QtfiO 

vented.ora para a'cornposi~() do Ccmse(flo Oiretór è dó .Cortselho:Fiscal parao período.de tres ·• 
de fevireito cté,dois:mil evínte e um à dats .de févereiro de dóis mil e vinte e:seis, 0 Cons~lho 
'Diretor ·•dé1,•·Fu~d;ç~q:té~.arMónte.s:..~:.FUN.PACEM, .• ~lçqu.a5~jm · .. CCJ~~P:tufdo: •Presiq~n\e·.~,J~sé• 
César .Mohtés~ ,brJtf~ltó,isolié1t.ò,•:~ònomi.sta;'C~F;· d18~59S;iÓ51Ó61 ·RG443968~~ ssJ?~BA, 
·resldetlte.e.·doooi~lliad:oi~~S~gti;j_aTta~«(~~,Gttr$inocpe1ti,P,1ib/~giffc.ip,Monte~,,Pa.rtà~~htó· .:: 
201em:Mt1tabJ,,.CER;40.22;i~í7Í,.oestà,;~~ttal;s~cretárJa~'Sbfainge:Pinto.Meinl<lng,brasileira, :: 
viúva; PsiGah~ltstar éPF:,400~29$;9Qs~st RG: 7~6~866·~·95:ssP~BÀ, ,residr3i1te e dòmidli,átia,pá 
Rua Monsenhor G~spar Sadqç, '353:; <1pan;a~11to 304t 'Còsta Azuli CÈP: 41. 760~Zó0, hestà ;: 
capital e TesourekaMariaCònsuelo Vidal Correia, braslte)ra,Técnidem s'e:.:retàriàdo,:tasada1' C;) 

CPF: 090.150.865'"91, RG 1152689 SSP~l:}k\.re,sidente e.domidli?d,ipaAvenid~ Plnto:Qe,At:~iàr; :: 

_:.i ;o·,., 

conJi.mto St:turit~riQ:, Bloto · 3.24B, apàrtpmento, 102., CEP: 41.740-090 oesta capi:t:11, 
consultados,togq$ os índic:ados ~ceitaram. O Cons~Jho flscjl dà Fundaçaç Césàr Moht~ -
fUNDACEMI ficQtl, essim èolistíti.ddo, M'.ernbros Efetivos: ,fifirréia Aives da·snva,, !Jta.~i~ei~a, ' 
solteira, c~ntildora, CPF:, 816.875.915w04, RG 07 .801, 732·7~, ieSide\tte> è "o.arijitiU~da no l'tl.g! 

4l-~~-
Jardim Madalena,. Lote 3, Quadra 10; Rua E, c:asa 03, Brotas,, CEP: 40,285-lSS;: nesta ~apita( · . ~ i~i 
Jaqueline Cunha Santana, solteira, Técnica. em Enfermagèm; CPF~ 8al~SE)(t€)15~15r R~· w i~~ 
os.s1t807-17, residenté e domfciliada n~1Rua,n,retadal!ng~mád$if~1c508i 212. ànd;;1r, Ca~u'lg, ••. · ,~ ,j:gj 
CEP: 4l;2Qo.,oso, Jailton Borg~s Macedo, brasileiroi solteiro~, graducado em Ad.mintsttaç,a'oí, 7 li•~ 
CPF: 042.175.625-.00, RG 13,190.066-80 SSP~BA, residente edd111ic:11iàdo na Rua Cabritolá'ndia, , & 9 ! ~ 

- . . . . . . - . , ... · :. :. . .• _· ,· -·· - ... . . . . n 
137, Lotean1ènto CEP: 40,484'-510 ne!$ta capital, corno·Mernbros $upl~ntes: Maria .El~n~r;dE! ·· 

' • '. • • • c• • •• •• • • • •'. •• •• • --• • • s, ••• :,, _,: :"'"". -V<•::;:'"• • 
Jesus SilVà, br~Heirn,, soH:eira, .Auxiliar de Nutriçao, CPF: 5~;9.97.325~, RG 280.6~~~7 $SP-> 

BA., resldenté eúaomh:Uiada na Ru~ Teixeira Barros, 3,4,1; casà:s,:Biotas, CEP:40,2-ià;OOQ,,nestà . . . . . . . •, . ,· . ·. - . . , ~ .. 



capital,, EdsonQ,ueíroz, t)taslleir<>, casado~ €tonomista1 CPF:-051.0SQAs+d 
BAresidente e domicitiado na Rua C, Quadra.7, n, 53, Ja,rdim PittiilÇU, CEP: 41. 715--170 .. nesta 
Capital, e Terezlnhá Maria• da Sllva, brasileira, sóltelra; Técnica em Enfermagemi iC:fiF: 
112.457.195-72, RG 01.09i}6i4-:37 SSP,-BA, residente e domidllada na Rua LaUta Costij,[280; 

. . . . 

ap~ 504,. VíhfLaura, CEP: 40;270 .. 130, nesta capitat Consultados,J>s,membrós do~ ÇQnsijthós 
Dir:etor e Fiscal, tòdos aceítaráro as ihdicaç()es e a:5 in,:;1.1mb:@fn:c1is::dp$ mé!Qdatos. Tomou. 
pa!avra O Presid.ente dt1:JóSb:CÉSAR MONTES ~ FUNDACEtv,, rec,◊~hé~tLÓ~\~~mbrcs ét~toS 
·e deu posse a esse$ m~fiibfQS do CçmseJhç Diretor e, (ip.{;pqsèlh9,;e1sbála.pjrtir\dQ:dra:,trésde 
fevereiro de 2021 .. Agradèceu. a presença dè· tQpos os presente$ ~ .c~trio nada havià a tratar, 
encerrou a sess~o e thandóu laítrar. a prèsente Ata; a qual após Uda e pórt?~taptQvadá; '.\iai 
por mfm · ,c,;.~ .• ~" ~ e.,.l ~js . h.,4,...:_,J .· · · e pel<>s<tternai$ 
presentes · assinada. salvadór, 20 de . .. 'janéiro . dè 
2021.\\\\\\ \\ \\\\\\\\\.\\\\\\\\\\\\\\\\\\,\\\\\\\\\\ \\\\\;\\ \\\\\\:\\\,&\\\\\\\'.\\\\\\\\\\\\~\\\\\ \ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COORDENADORIA DE CAOASTRO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
PESSOA JURÍDICA 

Validade deste Alvará: 31/12/2023 

RAZÀO SOCIAL: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

NOME FANTASIA: FUNDACEM 

CGA: 299.239/001-94 CNPJ: 06.150;141/0001-77 

ENOEREÇO: 2" Travessa Gersino Coelho, 10, ANOAR 1 101 SALA 01 - MATATlJ 

NATUREZA JURfOICA: 306-9 - Fundaçáo Privada 
CONSTitòiçAo EMPRESA: .. Matrlz ' . . 

ATIVIDADt{S) 

Educáçàó si:iperior • pós,.graduaçào e extensào 

Atlvidades de práticas integrativas e complementares em saúde 
humana 
Atividades de associaçoes de defosa de direitos socials 

Educaçao superior - graduaçáo e pós-graduaçào 

Educaçáo proflsslonal de nível tecnológico 

Oulras ativi~flQ~!tde ensino. qao especificadas anleriormente 

Desenvolvimento e licenciamento de programas de compulador 
customizávels 

Atividades de consultoria em gestao empresarlal, exceto consultorla 
técnica específica • 

TIPO DE UNIDADE: 

CNAE 

8533~3/00 

8690-9/01 

9430-8/00 

8532-5/00 
8542--2/00 
8599.6/99 

6202~3100 

7020~4/00 

DATAINièlO 

28/01/2014 

24/05/2008 

28/01/2014 

28/01/2014 

28/01/2014 

28/01/2014 

24/11/2017 

24/11/2017 

FORMA OE.ATUAÇAO: 

s1ruAcio:cA6AstRAL: 

Unidade Produtiva 

Estabelecimento F1xo 

Aliva Provisórla 
24/05/2008 

N° TVL: 113480 VALIDADE: 16/08/2024 

DATA DA INS~~IÇ!'~: DJ.TA DE lMPRESSAO: 11/01/2023 

Para ò èxercfcio da atMda<le, se Produtiva ou Auldliar, observar TVL e suas restriçcies. 

CONOICIONANTES: 

CÓDIGO DE CONTROLE : 5BOD9090AEA6862C008C951A6D16922E 

A autentlddade daste . Alvara podem Sf!t confirmada na página · da Secretaria Municipal da Fazenóa 
{ht!p:/lwww.sefa:.u;aJvador.bil.gov;b,};através do còdigo de contmle Úcima 



TRIB~NAL DE CONTAS DA UNIÁO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultadas consolidados de consultas eletrónicas realizadas 
diretamente nós banem; de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resu!tado da consulta é do Órgào gestor de cada cadastro consultado. A infom1açào relativa.à razào social 
da Pessoa Jurídica é cxtraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pelaReceita Federal do 
Brasi!. 

Consulta realizada em: 27/02/2024 01 :12:l 1 

Informa ·oes da Pessoa Jurídica: 
Razào Social: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 

Rcsultados da Consulta Eletronica: 
Órgào Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidóneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para accssar a certidào original no portal do órgào gestor, ciique AQUL 

Órgào Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenaçòes Cíveis por Ato d~ ln1probidade Administrativa 
1c lnclegibilidade 
!Resultado da consulta; Nada Consta 
: 
i . 
!Para acessar a certidào original no pmtal do órgào gestor, chque AQUL 

Órgào Gestor: Portal da Transparencia 
Cadastro: CadastroNacional de Empresas Inidoneas e Suspensas 
Resu.ltado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a cetiidào original no portal do órgào gestor, clique {:\()UI. 

Órgào Gestor: Portal da Transparència 
Cadastro: CNEP- Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certídao original no portal do órgào gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa juridica visa atender aos princípins de simplificaçào e racionalizaçào 
de scrviçm; píiblicos digitais. Fundamcnto legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
dejun ho de 2017 ~ Lei n° 13.726, de 8 dè outubro de 2018, Dec~eto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÀO 

Certidao negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

Consultado: FUNDACfi:M - FUNDACAO CESAR MONTES 

CPF/CNPJ: 06.150.141/0001-77 

Cctiific,Hie que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-,P J e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mamídos pela Corregedoria-Geral da Uniào, NÀO CONSTAM registros de 
pcnalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consulta.do. 

l>estat·tM,e que, ,ws lermos 1/11 legislaçií,, i•lge11te, os referUlos cadastros ctmsolidam itiformaçoes prestadas pelos entes 
públic:m1, de todos os Pmleres e esferas de g,1i•er110. 

Os <S"fstJ,mw:; el'AIJ e çml-l>.l C(}nsolidam os dados sohre o·amlanumto dos processos adm11iistrativ11s de respo11sabili:;açiio 
de enws prfrutlos ,w Pt}{/cr Executivo Federal. 

0 !,'11,htstro M1çJom1l de Empres",., {nifl{}11e<1s e Stt,,.Jumsqs fCEIS) aprese11ta a relaçiio de empresas e pessoas fisicas que 
soji·cmm smtçòes que implic11ram a restriçifo de participar tle licitaçiies mt de celebrar c1mtratos totn a Administraçii,, 
l'úblirn. 

0 Cmigstro Nacimu,l tle Emvre.'las ftmi<fíls (lWEPJ apresellta a relaçiio de empri!stL.,; que stifreram qualquer das pm,içt"ies 

prei·isttts tUt Lei n" l2.M6/2013 (Lei Antic(}rn,pçiio). 

0 Oulwil.ro fle E11tif.l111Jes l'rfpqdfl-" sem fiw1 l,yçrati!'wi lmJuulidas (CEPT/tlJ apre:umta á relaçlio de entidades privadas sem 
jfos lm::rativos que estiio impedidas ,te celebrar mwos ,·,mvé11ios, cmitratos de repasse "" termos de parccria com u 
Admittis1twçiit1 P,íbli<:a F,ulerul, em ftmtr'liiJ de il'regularidatles 1,iio resoMtlas em com•è11i,,s, co11tratos de repasse 011 termos 
th• parcerfo Jirmudos ,mterim·mente. 

Certidào emitida às 01 :05:25 do dia 27/02/2024, com validáde até o día 28/03/2024. 

Link para çonsulta da verificaçào da certidào hrt1Js://cen:idoes.egn.gov.br/ 

Código de controle da certidào: lmqRgdY6ycRAnMzFxLqu 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documenf<J. 

1/1 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO 

Certidào negativa correcíonal (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

Consultada: ,JOSE CESAR MONTES 

CPF/CNPJ: 018.598.205-06 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CElS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Con-egedoria-Geral da Uniào. NAO CONSTA:M registros de 
pcnalidades vigentes relativas ao CJ\TpJ/CPF consultada. 

Destt1cu~~Yt que, nos termm; da legislaciio vigente, m, referitlt>s cudtzstros c,msolidam i,ifonttaçoes prestadas pelos entes 
piiblh:11 ... , eie todos os Poderes e esferas de gover110. 

Os Sbtçttw,,; ePAD e C{,V-IV c,msolidam os dados sobre o t1ntlm11e11u, dos processos adnu"nistrati.,•os de re~p011stibi/Jz,i1çiio 
,te entes prira,Jos ,w J•o,Jer Jiwu:utivo Fe,Jeral. 

0 Cmlastro Nw:Jpm,J tle lúnpr!!,sa.i. [l,i{/l>1Jca.'i e Sm<pe11Ms(.CEIS). apre~e11ta a telaçií<> de empresas e pessoasfislcas que 
sojh!mm sançiies que ímp{icaram a restrlçlio de participar de licitaçóes ou de celebrar i:ontratos com a Ad111inistraçiío 
l'úhlica. 

0 Cmlastro Nnci<mal tle Empresas Prwitlas lCNEl'l aprescnttl a rèlaçiío de empresa~ q1u: sofreram qisa/quer das pu11içiics 
pnrvistas ,w L,d n" 12.8461201.1 (LeiAmicormpç,io). 

0 Ç,u(t1Slm <[e Boddtules Priwidas .,em Ffo~-. Lucratiw,s lmaediclt,s {CEPIM> apreser1ta a rèlaçào de elltidades priw1d,1s sem 
j111s lucr<tti•1os que esttio impetlidas de celebrar nqMs co11vé11ios, contratos de repasse t1u ternms de parceda cmn a 
Atlmiuistraçiio l'ública Federnl, emfu11çiio de irregnlari<lades ttiio n>soli•iáas em co11vé11iòs, c,mtrtllos de rep,1sse 011 termos 
ile p,1rccrittfinm11los m,teriormeme. 

Certidàú emitída às O l: 12:58 do dia 27/02/2024 , com validade até o dia 28/03/2024. 

Link para consulta da vcrificaçào da certidà:o https://certjdg~s.cgn,~,mv.br/ 

Código de controle da certidào: kv3LNaS7k:tLaSLAP3rch ' 

Qualquer rasura ot, emenda iltva/iclatá este documento. 

1/1 



Improbtdade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidao Negativa 

Certifico que nesta data (27/02/2024 às 01 :14) NAO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenaçoes Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e 

lnelegibilidade registres de condenaçáo com transito em julgado ou sançao ativa 

quanta ao CPF n° 018.598.205-06. 

A condenaçao por atos de ímprobidade adminlstrativa náo implica automático e neèessárlo reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em hJ.tp:fídivu!.gacandcontas.ts0cJvs,br/ 

Esta certidao é expedlda gratuitamente. $ua autenticidade pode ser por meio do numero de controle 

65D0. 61 A8.509C.E272 no seguinte endereço: !1t!Q§11Yt.WYl,.Qfl.1JWI., ... l?.flimJ2LQJ2!ÇIJ&e_ag,111lruJ!~ntiQfil..Ç.!3rti~1Q 

,r;;id•} crn: 27/0212024 ès 01:14:32 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Págína 1/1 



FUNDACEM 

DECLARAÇÀO DE IDONEIDADE 

A Empresa Fundaçio.César Montes -FUNDACEM.,·CNPJ:06,150.l4l/0001--77,.atra:vés•do, · 

seu represerttante legal, José Cesar Montes. CPF:O l 8.598.205•06, DECLARA~ sob as penas· d.a 

Lei, que: . 
a) Nlo foi declarado inidònea por ato do Poder Públioo; 

b) N!o está impedido de transacionarcom aAdministráç!o Publica; 

c) Nào foi apenada com rescisào de :c-Ontrato:, quer par deffoiència. dos ~rviç~ q:uer por 

outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinoo)ano~ 
. . 

d) Nào incorre nas demais condiç5es impedidvas previstas na Lèi Petl~-ni>· 8.666/93 e 

ruteraçi:ses posterfores. 

Pòr ser expressa.ode verdade; finnamos a presente. 

Salvador~ 22 de fevereiro de 2024 

• 
í ____u_1:~~-lPJ. ~~ 

J6sé César Montes 

Presider1tè da·FtJNDACEM 

.<141 1 ... 
FUNDACEM .· ·· 

FUNOAÇAOCESAA MONTES 
2• Tta~'ffla Gfítsm ~!hi:) lf 10 

~·CEP40$171 
SALVADOR .. BA. 

FUNPACEM ~ CNPJ N,fl ()6.lS0.141/0001~77 • 
2à TRAVESSA GERStNO COELHO, 10; BROTAS. SALVADOR- BAHJA, CEP; 40.255.171 

1"EL:(7l)3244~670l /(70 32#-8427 /3381..0726 
fu~dnttt1nsga@}ya!um.~,lm.br, futid~tt;t1tt@rt1Jl(fflt'L'IU.o~.br 

' · 1t\"'i',\i'.Ítl'ndaecm.org.br 



FUNDACEM 

OECLARAÇÁQRESERVA DE CARGQS PCD 
' '". 

A empresa Fundaçao César Montes - FUNDACEM - CNPJ: ·oa.150.14110001-77, 

declara para os devidos fins licitatórios que cumpre as exig@neias de: rese.rva"de cargos · 
para Pessoa com Deficiencia - PcD, para reabilitado da P,r~vidéncia Soctal ·e para 

aprendiz, em atençao ao art. 92, inciso XVII da Lei n° 14.133/2021. 

Salvador,· 22 de fevereiro de 2024 

fNr~~~ 
. JosfJ César Montes 

CPF: 018.598.205-06 

Presidente da FUNOACEM 

.150.141/0001-77 
FUNDAOEM. 

FUNOAÇ~ CESAR MONTES 
a~ Tr.1vessn Gt11Slno Co®!ho, if 10 

Mtr~tt.i ~ CeP 40.255" 111 
SALVADOR,. aA 

FUNOACEM-CNPJN2 06.150.141/0001~77 
21! TRAVESSA GERSiNO COEJ.HO, 10, BR01AS1 SÀlVAOOR-SAHIA, CEP: 40.2S!tl71 

TEL: (71}3244-670:1 / {71) 324.4-8427 / 3381•0726 
fuitq~ssa@M<1hoo.comA;tr: funda;;em@fund1c:e11!',1>t1•br 

W"#l'w ,f undal".:$1l~tl'rg,br 



PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Número da Nata: 
00002783 
Data e Hora de Emissáo: 
22{1212023 12:17:40 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÓNICA- Nata Salvador 
Código de Verificaçáo: 
BYZQ-LKKI 

PRESTADOR Di:. 
CPF/CNPJ lnscriçáo Municipal: 
06.150.141/0001-77 299.239/001-94 
Nome/Razáo Social: 
FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 
Endereço: 
2' Gersino Coelho 10 , ANDAR 1101 SALA 01 - MATATU 
E-mail: 

- Salvador - CEP: 40255-171 - BA 

fundacem fundacem.or .br 

Nome/Razáo Social: 
CAMARA MUNICIPAL DE XIQUE-XIQUE 
CPF/CI\IPJ: lnscriçáo Municipal 
16.447 .468/0001-69 
Endereço: 
PRA FRANCOLINO JOSE DOS SANTOS S/N SEDE - Xique-Xique - CEP: 47400-000/BA 
E-mail: 

DiSCR!MiNACÀO DOS SERV!COS 
Referente as "i.nscriç6es de (0~) dois servidores, no curso de Especializaçáo em Contrataç6es Públicas com 
Enfase na Nova Lei de Licitaçóes e Contratos com Formaçáo em Agente de Contrataçáo, conforme Contrato n° 
020/2023. 

CONTA BANC◊ BRADESCO: AGENCIA: 3545-9, C/C: 27292-2 EM NOME DA FUNDAÇAO CÉSAR MONTES 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$15.840,00 

CNAE. 

8533300 - Educaçao superior - pós-graduaçao e extensao 

ltem da Lista de Serviços: 

00801 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 

Valor Total das Deduçóes (R$): I Base de Cálculo (R$) I Alíquota [%): 

0 00 15.840 00 I 

Valor do ISS (R$): I Crédito Nata Salvador (R$): 

000% 000 000 

OUTRASINFORMAÇÓES 

Valor INSS (R$): I Valor PIS (R$) I Valor COFINS (R$) I Valor IR (R$): 

o oo o ool o oo I 

Valor CSLL (R$): IOutras Retençóes [R$):I Valor Líquido [R$): 

o oo o oo o ool 15.840 oo 
- Esta ~lota Salvador foi emitida com 1·espaldo na Lei 7.186/2006. 
- 0s serviços referentes a esta Nota Salvador sáo lsentos do ISS. 
- Benefício Fiscal: 1004 
- COMPETÉNCIA 12/2023 (mès/ano) 

- Código de Tributaçáo do Município: 0801-0/02 - Ensino fundamental e médio, inclusive suplelivo, lécnico e tecnológico 



PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÓNICA- Nota Salvador 

PRESTADOR DE 
CPF/CI\JPJ: 
06.150.141/0001-77 
Nome/Razáo Social: 
FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 
Endereço: 

lnscriçáo lvlunicipal: 
299.239/001-94 

Número da Nata: 
00002722 
Data e Hora de Emissáo: 
02/08/2023 10:45:10 
Código de Verificaçáo: 
JSV8-7X21 

2' Gersino Coelho 10 , ANDAR 1101 SALA 01 - MATATU - Salvador - CEP: 40255-171 - BA 
E-mail: 
fundacem 

Nome/Razáo Social: 
MUNICIPIO DE SAO FELIX 
CPF/CNPJ: 
13.828.389/0001--0D 
Endereço: 
PRADA BANDEIRA S N SEDE - Sào Félix - CEP: 44360--000/BA 
E-mail: 

lnscriçáo lvlunicipal: 

D!SCR!MiNACAO DOS SERV!ÇOS . . . . . . 
Refecente a í'nscr1çáo de (01) um serv1dora, Rosangela de Ollve1ra Maia, rnscrita no CPF N° 543.816.145-34 RG 
N° 04547528-81 SSP-BA, no curso de Especializaçáo em contrataçóes Públicas com Enfase na Nova Lei de 
Lici taçóes e contratos, com "Focmaçáo em Agen te de Contcataçáo", compceendendo 360 hocas em Ensino a 
Distáncia - EAD, confocme Empenho N' 362/2023. 

CONT7'. BANCO BRADESCO: AGENCIA: 3545-9, C/C: 27292-2 EM NOME DA FUNDAÇÀO CÉSAR MONTES 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$7.920,00 

Cl✓.il.E 

8533300 - Educaçào superior - pós-graduaçào e extensào 

ltem da Lista de Serviços: 

00801 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 

Valor Total das Deduçóes (R$): I Base de Cálculo (R$): IAlíquota (%): 

0 00 7.920 DO I 

Valor do ISS (R$) I Crédito Nata Salvador (R$) 

D 00% D DO 0,00 

OUTRASINFORMAÇÓES 

Valor ll✓SS (R$) I Valor PIS (R$) I Valor coms (R$) I Valor IR (R$): 

o oo o ool o oo 
I Valor CSLL (R$): \Outras Retençííes (R:&). I Valor Líquido (R$): 

oool ooo ooo 7.92000 

- Esta Nota Salvador foi emiticla com respaldo na Lei 7:186/2006. 
- 0s serviços referentes a esta Nata Salvador sáo lsentos do ISS. 
- Benefício Fiscal: 1004 

- COlvlPETÈNCIA 08/2023 (mes/ano) 

- Código de Tributaçáo do lvlunicípio: 0801-0/02 - Ensino fundamenlal e médio, inclusive supletivo, técnico e tecnológico 



Alessandro Prazeres Macedo 
Endereço para acessar este CV: http://laltes.cnpq.br/8433440110581363 
ID Lattes: 84334401.10581363 

ÚH:ima atualizz,çao do currículo ern 22/08/2019 

Mestre ern Administraçào pela UNIFACS. Pós graduado em Direito Púbiico pelo JUSPODIVM e Auditoria Pública pela 

Fundaçao Visconde de Cairu. Possui graduaçao em Direito pelo Centre Universitário Jorge Amado (2011), C:iéncias 

Contábeis pela Fundaçao Visconde de Cairu (1997), graduaçao e em Abi - Letras Vernáculas pela Universidade Federal 

da Bahia (1997). Tem experiencia na área de Direito, com énfase em Direito Publica. Servidor efetivo do Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado da Bahia - TCM/BA - Auditor de Controle Externo. Atua!mente Chefe da Assessoria 

Jurídica do TCM/BA. Palestrante em diversos eventos promovídos pela TCM/BA. Membre do Comite Nacional de 

Jurisprudéncia do Instituto Ruy Barbosa. Experiéncia docente em diversos ramos do Direito, rmis notadamente: Direito 

Financeiro, Direito Constitucional, Direito Administrativo. Professor da Pós-graduaçao nos cursos de Direito Público e 

Empresarial da UNIFACS, da Pós Graduaçao em Direito Público Municipal pela UCSAL , da Pós Graduaçào em Ucitaçoes 

e Contratos da FACULDADE BAIANA DE DIREITO, e diversos cursos na área de Direito Financeiro, Administrativo, 

Ucítaçoes Contratos e Auditoria da FUNDACEM/UNIBAHIA. Instrutor de cursos da DPCC - Vitória do Espírito Santa, ern 

matéria de Controle Interno, Auditoria Intcrna e Licitaç5es e Contratos. (Texto i11formi1ido pe!o autor) 

Identificaçao 
Nome 
Nome em citaçoes bib!iográfkas 
Lattes iD 

Endereço 

Alessandro Prazeres Macedo'~..,. 
MACEDO, A. P. 

({w http://lattes.cnpq.br/8433440110581363 

Formaçao academica/titulaçao 
21)15- 2017 

2012- 2013 

1998 - 1999 

2007 - 2011 

1994- 1997 

1994 - 1997 

Atuaçao Profissional 

Mestrado em Administraçao Estratégica (Conceito CAPES 4). 
Universidade Salvador, UNIFACS, Brasil. 
Título: MODELOS DE GESTÀO PÚBLICA E CULTURA ORGANIZACIONAL NO TRIBUNAL DE 
CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA,Ano de Obtençao: 2017. 

Orientador: (® SÉRGIO HAGE FIALHO. 
Especializaçao em DIREITO PUBLICO. (Carga Horária: 360h). 
JUSPODIVM, JLJSPODIVM, Brasi!. 
Título: VÍCIOS INSANÁVEIS Á LUZ DOS JULGAMENTOS DA LEI DE FICHA LIMPA PELO TSE -
Anáiise do requisito da ?irregularidade insanável? contido na alínea ?g? do inciso I do art. 1 ° da 
LC n° 135/2010). 
Orientador: ROBERIO NLJNES. 
Especializaç5o em auditoria. (Carga Horária: 360h). 
Fundaçao Visconde de Cairu, FVC, Brasi!. 
Título: o papel da auditoria interna nas organizaçoes. 
Graduaçao em Direito. 
Centro Universitário Jorge Amado, UNIJORGE, Brasi!. 
Graduaçao em Abi - Letras Vernáculas. 
Universidade Federal da Bahia, UFBA, Brasi!. 
Graduaçao em Ciencias Contábeis. 
Fundaçao Visconde de Cairu, FVC, Brasil. 



TRI:SUNAl DE CONTJ:tS DOS MIJNH:1PIOS no ESTAD0 DA BA!-U'.,5., TCi'~, Br;)si!. 

Vínculo institucional 
2006-Atual 

Vim:ulo institucional 
2000-1017 

Vinculo institudonal 
2014 -Atual 
autras informaçoes 

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO, Carga 
horária: 44, Regime: Dedicaçao exclusiva. 

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: PROFESSOR, Carga horária: 20 

Vínculo: PROFESSOR, Enquadra111ento Funcional: PROFESSOR DA PÓS GRADUÇÍ\O 
Cursos de Pós-Graduaçao em Direito Público e Direito Empresarial -Instituiçao: UN!FACS ? 
UNIVERSIDADE DE SALVADOR - Disciplinas: Tópicos avançados em Direito Constitucional, 
Tópicos Avançadas em Direito Administrativo e licitaçoes e Contratos. 

U11iv,3,:sklade C;;1tólka do S;)ívador, UCSAI., Bn,sii. 

Vím:ulo institm:ional 
2014-Atual 
Outras informaçoes 

Vínculo: PROFESSOR, Enquadramento Funcional: PROFESSOR DA PÓS GRADUÇAO 
Curso de Pós-Graduaçao em Direito Público Instituiçao: UCSAL ? UNIVERSIDADE CATÓLICA DE 
SALVADOR Disciplinas: 0 REGIME PÚBUCO NA CONSTITUIÇÍ-\0? TRIBUNAIS DE CONTAS. 0s 
Tribunais de Contas nos Estadas e seu poder de controle 

FUl\ff>AÇAO Cf:SAR M,e:;,nes, flJNDAG:M, l'i:trnsi!. 

Víncu!o institucionai 
2011-Atual 
Outras informaçoes 

Víncuk, institucional 
2002 - 2005 

Vínculo: PROFESSOR, Enquadramento Funcional: PROFESSOR 
2014 e 2015 Curso de Extensao Universitária em Consultoria, Assessoria e PmcunJdoria Jurídica 
Municipal, Curso de Fiscalizaçao da Adrninistraçao Municipal, e Curso de Controlador Intemo 
Parceria FUNDACEM, UPB (Uniao de Prefeitos da Bahia),TCM/BA, Assembleia Legislativa do 
Estado da Bahia e Ministério Público/BA e UNIBAHIA Curso de Extensao Universitária: 300 
irregularidades que ensejam rejeiçoes de contas pele TCM-BA 2013 Especializaçao ern 
Gestao,Controladoria e Auditoria de Contas Públicas Municipais FUNDACEM ? Fundaçlío César 
Montes, Bahia, Brasil. Disciplinas: Direito Financeiro e Temas jurídicos avançadas ? análise de 
diplomas infraconstitucionais da Administraçao pública municipal (Lei de Responsabilidade 
Fiscal, Lei n° 4.320/64, Lei de Ficha Limpa, Lei de Licitaçi:'íes e outros). Curso de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público FUNDACEM ? Fundaçao César Montes, Bahia, Brasil. Disciplinas: 
Funçao, Funcionamento, estrutura e papel dos tribunais de contas. Temas polemicos da Lei de 
Licitaçoes e Contratos Curso de Forrnaçao de Controlaclores Internos FUNDACEM ? Fundaçiío 
César Montes, Bahia, Brasil. Disciplina: Funçao, funcionamento, estrutura e papel dos tribunais 
de contas. 2012 Especializaçao ern Gestao,Controladoria e Auditoria de Contas PC1blicas 
Municipais FUNDACEM ? Fundaçao César Montes, Bahia, Brasi!. Disciplinas: Direito Hnanceiro e 
Temas jurídicos avançadas ? análise de diplomas infraconstitucionais da administrnçao pública 
municipal (Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei n° 4.320/64, Lei de Ficha Limpa, Lei de Licitaçoes 
e outros). 2011- Especializaçao em Gestao,Controladoria e Auditoria de Contas Públicas 
Municipais FUNDACEM '? Fundaçiío César Montes, Bahia, Brasi!. Disciplinas: Direito Financeiro e 
Temas jurídicos avançadas ? análise de diplomas infraconstitucionais da administraçao púb!ica 
municipal (Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei n° 4.320/64, Lei de Ficha Limpa, Lei de Ucitaçèies 
e outros). 

Vínculo: Celetista, Enquadramento Funcional: AUDITOR SENIOR, Carga horária: 44 

GRU!'.''J BEIMMAR, EEIRAl\iAR, Bra:;i!. 

Vínculo in:stitudonal . . 

2004 - 2006 Vínculo: Celetista, Enquadramento Funcional: AUDITOR INTERNO, Carga l1orária: 44 

GRUPO INSINUANTE, ~,,RUPO 1:N, l'kr:.,i!. 

Vínculo institucional 
2001. - 2002 Vínculo: Celetista, Enquadramento Funcional: AUDITOR INTERNO, Carga horária: 44 



Víncuio institucional 
201.9 - Atual Vínculo: Professor Visitante, Enquadramento Funcional: PROFESSOR 

Áreas de atuaçao 
----

1. 

Idiomas 
Esp,mhol Compreende Razoavelmente, Faia Pouco, l.e Pouco, Escreve Pouco. 

Prnduçoes 

Proàuçik) biblio~ráfica 

Artigos completes publkados em periódicos 

Ordenar por 

~-) ( Ordem Cronológica 
l ....... •---············ 

________________ ; 
1. MACEDO, A. P .. Nepotismo: 0 caso dos secretários municipais - novos rumos de alcance interpretativo da Súmula Vinculante 

n. 13. L&C (Brasília), v. XVIII, p. 30-38, 2015. 

2. MACEDO, A. P .. INEXIGIBILIDADE NA CONTRATAÇAO DE ADVOGADOS Á LUZ DO ESTJ\TUTO DAS l.ICITAÇÒES E DO 

PRINCÍPIO DA CONFIANÇA. Revista Jurídica Consulex, v. 01, p. 26-30, 2014. 
3. MACEDO, A. P .. IRREGULARIDADE INSANÁVEL E A INELEGIBILIDADE À LUZ DA JURISPRUDENCIA DO TSE. Revista Jurídica 

Consulex, v. 01, p. 48·50, 2013. 

4. MACEDO, A. P .. ARECER: EXTRAPOLAÇAO DO LIMITE DE DESPESA TOTAL COM PESSOAL? NAO ELIMJNAÇf\0 DO 

PERCENTUAL EXCEDENTE ? DESCUMPRIMENTO DO ART. 23 C/C DA LRF ? DUPLA PENALIDADE CONTIDA NA LEI N. 10.028/00 ? 
OBSERVÀNCIA DO PRINCÍPlO DO NON BIN TN IDEM. Revista Jurídica Ccnsulex, v. 01, p. 18-22, 2013. 

Eventos 

1. CURSO DE AUDITORIA DE LICITAÇOES E CONTRATOS. 2014. (Seminário). 

2. CURSO DE LICITAÇÓES E CONTRATOS. 2014. (Seminário) . 
. 3. IV ENCONTRO NACIONAL DE DIREITO CIVIL È PROCESSO CIVIL. 2014. (Congresso). 

4. MESA REDONDA SOBRE CONTRATAÇAO DE ADVOGADOS PELOS MUNICÍPIOS.CONTRATAÇAO DE ADVOGADOS SOB O OLHAR DO 

TCM/BA. 2014. (Outra). 
5. RDC E A CONTRATAÇAO INTEGRADA. 2014. (Seminário). 

6. RESPONSABILIDADE DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS. 2014. (Seminário). 

7. SEMINÁRIO DE CONTRATAÇAO DE OBJETOS ESPECÍFICOS. 2014. (Seminário). 

8. II ENCONTRO DE JURISPRUDENCIA DOS TRIBUNAIS DE CONTAS, 2013. (Encontra). 

9. CONGRESSO BRP5ILEIRO DE DIREITO DO ESTADO. 2012. (Congresso). 

10. CLJRSO DE TRANSMISSAO DE GOVERNO.PRINC!PAIS ASPECTOS A SEREM OGSERVADOS Ni\ TIIJ.\NSMISSÀO DE GOVERNO NO 
ÀMBITO MUNICIPAL 2012. (Encontra). 

11. I CONGRESSO BRASILEIRO DE GESTAO, CONTROLADORIA E AUDITORIA DE CONTAS PÚBLJCAS. PRINCIPMS PONTOS DE 
REJEIÇAO DE CONTAS. 2012. (Congresso). 

12. I ENCONTRO DE JURISPRUDENCIA DOS TRIBUNAIS DE CONTAS. 2012. (Encontra). 
13. CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO DO ESTADO. 2011. (Congresso). 
14. CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO DO ESTADO. 2010. (Congresso). 

15. CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO DO ESTADO. 2009. (Congresso). 

16. CONGRESSO BRASil.EIRO DE DIREITO DO ESTADO. 2008. (Congresso). 
17. CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO DO ESTADO. 2007. (Congresso). 

Página gerada pdo Sistema Currículo Lal:tes ern 19/04/2021 lis 15:34:54 



Antonio França da Costa 
Endereço para acessar este 0/: http://lattes.cnpq.br/1389874704123157 
ID Lattes: 1389874704123157 
Última atualizaçao do currículo em 01/04/2021 

Professor de Direíto Administrativo e de Direíto Ernpresarial. Mestre em Direito Público pela Faculdade de Direito da 

Universidade Federal da Bahia. Especlalista em Inovaçao e Tecnologias na Educaçao (Enap). Especialista em Direíto 

Público pelo Complexo Jurídico Damásio de Jesus. Graduado em Ciencías Jurídicas e Sociais pela Universidade Fecler;:1! 

do Rio Grande do Sul. Graduado em Administraçao Públíca pela Escola de Governo de Minas Gerais ? Fundaçao Jo5o 

Pinheiro. Ocupou o cargo de Administrador Públíco no Governo do Estado de Minas Gerais. Atualrnente é Auditor 

Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas da Uniao. Leciona regularmente na Faculdade de Direito Ruy . 

Barbosa e na Pós-Graduaçao da Fundacem. Professor convidada na Pós-Graduaçao da Faculdade Baiana de Direito, na 

Pós-Gl'aduaçao do Centra de Estudos José Aras, na Escola Superior do Tribunal de Contas da Uni5o (Instituto 

Serzedelo Com~a ? ISC) e na Escola de Administraçao Fazendáría (Esaf). (Texto informac!o pek1 autor) 

Identificaçao 
Nome 
Nome em dtaçóes bibliográficas 
Lattes iD 

Endereco 
~ 

Enclereço P'rofissional 

......................•• ···············-·--··· ............. -------····------------············---··-------
Antonio França da Costa 
COSTA, A. F.;COSTA, Antònio França 

(GJ http://lattes.cnpq.br/1389874704123157 

······································-·---

Tribunal de Contas da Uniao, 
Av. Tancredo Neves, 2242 
Stiep 
41820020 - Salvador, BA ·· Brasil 
Telefone: (71) 33411966 
URL da Homepage: www.tcu.gov.br 

Formaçao academica/titulaçao 
2013- 2015 

2019- 2021 

2006- 2007 

1998- 2004 

1995-1998 

Formaçao Complementar 

Mestrado em Direito (Conceito CAPES 4). 
Universidade Federal da Bahia, UFBA, Brasi!. 
Título: Controle de legitimidade do gasto público pelas tribunais de contas no Brasil,Ano de 
Obtençào: 2015. 
Orientador: Celson Luiz Braga de Castro. 
Palavras-chave: Administraçao Pública; Controle; Controle externo; Direito Administrativo 
Sancionador; Direito Público; Responsabilidade administrativa. 
Grande área: Ciencias Sociais Aplicadas 
Grande Área: Ciencías Sociais Aplicadas í Área: Direito í Subárea: Direito Pt'.iblico / 
Especialidade: Direito Constitucional. 
Grande Área: Ciencias Sociais Aplicadas/ Área: Direito / Subárea: Direito Púbiico / 
Especialidade: Direito Financeiro e Orçamentário. 
Setores de atividade: Administraçao pública, defesa e seguridade social. 
Especializaçao em Inovaçao e Tecnolo9ias na Educaçao. (Car9a Horária: 360h). 
Escola Nacional de Administraçao Pública, ENAP, Brasi!. 
Título: Trilhas de aprendizagem ern auditoria governamental. 
Orientador: Pedro Paulo Carbone. 
Especializaçào em Direito Púbiico. (Car9a Horária: 406h). 
Universidade Potiguar, UnP, Brasi!. 
Título: Da responsabilidade do agente público na processo licitatório. 
Orientador: Bruno Tavares Padilha Bezerra. 
Graduaçào em Direito. 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, UFRGS, Brasil. 
Graduaçào em Administraçao Pública. 
Fundaçào Joao Pinheiro, FJP, Brasi!. 
Título: 0 cornportarnento e a natureza da receita ern Minas Gerais: uma perspectiva histórica . 

. Orientador: Ricardo Carneiro. 



1015- 2015 

2013 - 2013 

2009 - 2009 

2001 - 2001 

199] - 1998 

Atuaçao Profissional 

Vínculo iris.titudom,i 
20:13-JU:1.mi 

Vínculo lm,tib.1dor1a:! 
201:í. -Atuai 
Outras informaçoes 

Vinculo institudorml 
201H. - Ai:uai 

J.\tividilldes 
03/2014 - Atua! 

01/2.009 - 02:/::Wi'I 

4/2004 - 1/2009 

8/2002. - 4/2004 

7 /201J1 - 8/2002 

Vfrlcu!o i11s:titudo112,! 
:::woo - 2001 
Atividades 
6 I 2000 - 7 / WIJ1 

12/1998 - 6/2000 

Vivendo o Desígn Thinkint1, (Carga horária: 56h). 
Instítuto Serzedello Correa - TCU, ISC-TCU, Brasi!. 
Audit:oria ,., las Asociaciones Público Privadas. (Carga horiiria: 60h), 
Organización Lationarnerícana y del Caribe de Entidades Fiscalízadoras Super, OLACEFS, Pe1·u. 
Media Training. (Carga horária: 7h). 
Curado & Associados, CURADO, Brasi!. 
APG Middle Amana-l<ey. (Carga i1orária: 40h). 
/\M,'l.N/\-KEY Desenvolvimento e Educaçao, AMANA-KEY, Brasil. 
Programa de Desenvolvirnento em Uderança e Gestao. (Carçia hor,íria: 72h), 
Fundaçao Dom Cabral, FDC, Brasi!. 
Extensifo universitária em Programa de Educaçao C:ontinuada. 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, UFRGS, Brasi!. 
Ext:ensao universitária ern Programa de Educaçao Contirn.1adi1. (Carga horária: 60h). 
Universídade Federal do Rio Grande do Sul, UFRGS, Brasi!. 
Reponsabilidade e processo no TCU: Teoria e /\plic, (Carga horária: 24h). 

lnstituto Serzedello Correa • TCU, !SC··TCU, Brasi!. 
C:urso de formaçiío - Ana!ista de Controle Externo. (C:arÇFJ hodiria: 360h). 
Instituto Serzedello Corréa -TCU, ISC-TCU, Brasil. 
Extensao universitária. 
Fundaçao Joao Pinheiro, FJP, Brasil. 

Vínculo: , Enquadrarnento Funcional: Professor 

Vínculo: Professor, Enquadramento Funcional: Eventual 
Professor no cuso de Pós Graduçao "Especializaçao em Gestfo, Controiacioria e Auditorié1 de 
Contas Públicas Municipais" 

Vínculo: , Enquadramento Funcional: Auditor Federal de Controle Externo do TCU, Carga 
horária: 40 

Servíços técnícos especializados , Secretari1:1 de Controle Extemo do TC:U na Bahia, , 
Serviço realizada 
Auditor Federal de Controle Externo. 
Direçào e aclministraçao, Secretaria eie C:ontrole Externo do TCU na Bahia, . 
Carga ou funçao 
/\uditor-Oiefe do Tribunal de Contas da Uniao 110 Estado da Bahía. 
Direçao e adrninistraçao, Secretaria de Controle Externo no Rio Grande do Sul, . 
Cargo ou funçao 
Diretor 3a Diretoria Técnica. 
Serviços técnicos especializados , Secretaria de C:ontrole Externo no Rio Gnmde do Sul, , 
Serviço realizada 
,'\uditoria e instruçao processual, envolvento, principalrnente, licitaç5e.s, contratos, convènios, 
abras públic:as (Direito Administrativo, Constitucional, Financeiro e Orçamentário). 

Serviços técnicos especializados , Secretaria de Controie Externo ern Rondònia, . 
Serviço realizado 
Auditoria e instruçao processual, envolvendo, principalrnente, iicitaçoe.s, contratos, convènios, 
olJras pública (Direito Administrativo, Constitucional, Financeiro e Orçamentário). 

Vínculo: Servidor Público, énquadrair1ento Funcional: Aclminislrador f'i'.1blico, Carqa horúri,.1: '10 

Serviços tócnicos espcciali7ados , Secretaria de Planejarnento e Coordenaçao Geral do Estado 
de Minas Gerais, Assessoria Jurfdica, 
Serviço realizado 
Elaboraçao de pareceres. 
Serviç.os técnicos especializados , Secretaria de Planeja1m,nto e Coordenaçao Geral do Est.aclo 
eie Minas Gerais, Superintendencia Centra! de Orçamento. 
Serviço realizado 
Partipaçao na elaboraçao do orçamento público do Estado de Minas Gerais e acompanhamento 
de sua execuçao. 



Vfrlculo institucion~! 
2016- Atual 

Vínculo '"~•~n.in;1u,,.,., 
2017-Atuai 

Vinculo im;titud,:mal 
2.017 - Atu.1i 

1. 

2.. 

Espanhol 
fiill!'íCéS 

:m:!.7 
W:1.6 

Ordenar por 

Ordem Cronológica 

Vínculo: Professor convidado eventual, Enquadrament:o Funcional: Eventual 

Vínculo: Professor convidado eventual, Enquadramento Funcional: Eventual 

Vínculo: Professor convidada eventu,d, F.nquadramento FuncionJI: Eventual 

Grande área: Cièncias Sociais Aplicadas/ 
Direit:o Adrninistrativo. 
Grande área: Cièncias Sociais Aplicadas/ Árca: Direito / Subárea: Direito Público/Especialidade: 
Direitó Financciro e Orçamentário. 
Grande área: Cièncias Sociais Aplicadas/ Área: Adrninistraçao / Subárea: Adrninistraçao 
Pública/Especialidade: Organizaçòes Públícas. 
Grande área: Cièncias Sociais Aplicadas/ Área: Adminístraç.'fo / Subárea: Administraçao 
Pública/Especialidade: Pólítica e Planejamento Govemamentais. 

Compreende Bem, Lè Sem. 
Compreende Pouco, Le Beir1. 
Compreende Bem, Faia Bem, Lè Bem, Escreve E-Íern. 

Honra ao Mérito, Uniao das Controladorias Internas do Estada del EÍahia (UÓB). 
Professor homenageado, Formandos em Direito da Faculdade Ruy Barbosa. 

1. COSTA, Antonio França ; BRAGA, C. R. A. ; ANDRIOLI, L G. G, . Est:udos técnicos preliminares: o calcanlwr de Aquiles das 
a'.1uisk;cíes públicas. REVISTA DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNI.A.O, v. mai/a90 17, p. 38-51, 2017. 

:Z. ;l COSTA, Antonio França. Controle de legalidade e conceitos jurídicos indeterminados. Revista Controle, v. XIII nA0 2, p. 163· 
180, 2016. 

3. COSTA, Antonio França . Ternio de ajustarnento de gestao: busca consensual de acerto na gestào pública. Revista do Tribunal 
Contas do Estado de Minas Gerais, v. 32, p. 19-33, 2014. 
COSTA, Antonio França . Aspec.tos gerais sobre o fiscal de contratos públicos. Revista do Tribunal de Contas da Uniao, v. 1, p. 

58-58, 2013. . 

rqi:2rn:2:aao1::. OU 
COSTA, Antonio França . Controle de Le9itimidade do Gasto Público pelos Tribunais de Contas no Brasi!. 1. ed. Belo Horizonte: 

Dialética, 2020. v. 1. 275p . 

1. COSTA, Antonio França . 0 Marco Regulatório das Organizaçoes da Sociedade Civil. 2019. (Apresentaçffo de TrabalhoíC:onferèncía 
ou palestra). 

2. COSTA, Antonio França. Auditoria ern contrato de concessao - PPP. 2017. (Apresentaçfio de Trnbalho/Conferencia ou palestra). 
3. 



COSTA, Antonio França . Apuraç.ao da responsabiÍidáèle dos agentes públicos nos ilícitos. 2017. (Apresentaçao de 
TrabalhoíSeminiirio ). 

4, COSTA, Antonio França. Modelos de gestao: parcerias e contratualizaç5es. 2017. (Apresentaçao de TrabalhoíSeminário). 
5. COSTA, Antonio França . Workshop: Contrataçoes de serviços de saúde: limites e possibilidacles, fontes de financiamento e 

instrumentas de controle. 2016. (Apresentaçao de Trabalho/Outra). 

6. COSTA, Antonio França . Contrataçoes de serviços de saúde: limites e possibilidade, fonte de financiarnento e instrumento de 
controle'. 2016. (Apresentaçao de Traballlo/Seminário), 

1. COSTA, Antonio França. Contrataçao de serviços de saúde. 2016. (Apresentaçao de Trabalho/Seminário). 
8. COSTA, A. F •. O processo no Tribunal de Contas da Uniao e tomada de contas especial. 2013. (/\presentaçao de 

TrabalhoíConferencia ou palestra). 

9. COSTA, A. F . . Orientaçoes aos fiscais de contratos. 2013. (Apresentaçao de TrabalhoíConferencia ou palestra). 
10. COSTA, A. F •. Prestaç5o de Contas. 2013. (/\presentaçao de Trabalho/Conferencia ou palestra). 
11. COSTA, Antonio França . Programa Nacional de Alimentaçào Escolar, execuçao e controle. 2012. (Apresentaçào de 

Trabalho/Out:ra). 

Entrevistas, mesas redondas, programas e comentários na mídia 
1. COSTA, A. F.; MARTI.NS, L. ; CAMmo, G. C. . Conversas Cruzadas. 2006. (Pro9rama de r,idio ou TV/Mesa redonda). 

D0,,1ais típos ;;k rroduçao tú.::Eka 

1. COSTA, Antonio França . Curso de Aperfeiçoamento Jurídico em Auditoria no Sisterna Único de Saúde. 2018 .. 
2. COSTA, Antonio França . Curso de Gerenciamento de Riscos no Processo de Aquisiç5es Públicas. 2017 .. 
3. COSTA, Antonio França . Análise de Riscos e Controle em t.ièitaçoes. 2016 .. 
4. COSTA, Antonio frança . /1nálise de risco e controle ern licitaçoes. 2016 .. 
5. COSTA, /\ntonio França ; MELLO, Edison Imar Oliveira ; MEl.LO, José Carlos Garcia de ; NASCIMENTO, Cleber José . Gerente de 

Cidades - Licitaçoes, contratos, convenios, acordas e ajustes. 2008 .. 
6. COSTA, Antonio França . Capacitaçao na gestao da assistencia social. 2008 .. 
7. COSTA, Antonio Frarn;a . Licenciamento Ambiental. 2008 .. 
B. COSTA, Antonio F1·,,mça . Obras púbicas e postura municipal: responsabilidades e atribuiçoes do rnunicípio. 2008 .. 
9. COSTA, Antonio França . Capacitaçao na 9estao ela assistencia social - 2a turma. 2008 .. 
10. COSTA, Antonio França . Curso de capacitaçao para conselhas municipais. 2008 .. 
11. COSTA, Antonio França . Curso de capacitaçao para obtençao de recursos aos rnunicípios. 2008 .. 
12. COSTA, Antonio França . Capacitaçao na gestao da assistencia social - 3a turrna. 2008 .. 
13. COSTA, Antonio França . Curso de capacitaç5o para gestao ela alimentaçao escolar. 2008 .. 
14. COSTA, Antonio França . Curso de capacitaçao para obtençao de recursos aos municípios: enfase ern convènios. 2008 .. 
15. COSTA, Antonic França . Obras piiblicas: responsabilidades a atribuiçoes dos municípios - 2a turma. 2008 .. 
16. COSTA, Antonio França . Curso de capacitaçao para conselhes rnunicipais - 2a Turrna. 2008 .. 
17. COSTA, Antonio França . Curso elaboraçao de editais para aquisiçoes no setor público. 2008 .. 
18. COSTA, Antonio França ; MELLO, Edison Imar Oliveira . Orientaçoes ao gestor municipal para o encerrarnento de rnandato. 2008 .. 
19. COSTA, Antonio França . Curso de capacitaçao: portal de convenios do Governo Federal - Siconv. 2008 .. 
::w. COSTA, Antonio França . Prestaçao eie contas de convenios. 2008 .. 
21. C:OST/\, Antonio Frnnça . Sistema únic:o da assistencia social - SUAS. 2008 .. 
22. COSTA, Antonio França . Curso de capacitaçao em licentiamento ambiental - 2a turma. 2008 .. 
23. COSTA, Antonio França . Licitaçao na ótica do Tribunal de Contas a Uníao. 2007 .. 

Bancas 

Trabalhas de conclusáo de curso de graduaçao 
1. COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Participaçao em banca de Jefferson Santos Santana.Arbitra9ern na administraçao piiblica 

à luz do interesse público. 2020. Trabalha de Conclusao de Curso (Graduaçao ern Direito) - Centro Universitário UniRuy. 
2. COSTA, Antonio França; ALMEIDA, R. A .. Participaçao ern banca de Márcia Correia Neves.A recuperaçao judicial e os creclores 

trabalhistas. 2020. Trabalha de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) - Centro Universitário UniRuy. 
3. COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Partícipaçao em banca de Marcas Santos Vieira.A interferencia do Poder Executivo Federal 

no Legislativa em norne da governabilidade. 2020. Trabalha de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) - Centro Universitário 
UniRuy. 

4. COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Pa1ticipaçao em banca de Matheus Rodrigues de Oliveira.A reeieiçao dos titulares do 
Poder Executivo e a violaçao ao princípio da igualdade entre os candidatas. 2019. Trabalha de Conclusào de Curso (Gracluaçao ern 
Direito) - Faculclade Ruy Barbosa. 

5. COSTA, Antonio França; /\RGOL.O, D. E .. Participaçao em banca de Igor Poberto Soares Ourém Campos.A transparencia nos at,)s 
da administraçào p1'.rblica cíireta. 7019. Trabalho de Conciusiío de Curso (Graduaçào ern Dire!to) - Faculdade Ruy Barbosa. 

5. COST/\ Antonio França; ARGOLO, D. E .. Participaçao ern banca de Vinícius Ferreira Sousa.Pena eie caráter perpétuo no ciireito 
administrativo: a inconstitucionalidade da proibiçao de retomo ao carga público prevista na Lei 8.112/1990. 2019. Traballlo de 
Conclusao de Curso (GracJuaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 

7. 



9. 

10. 

11. 

12. 

13. 

14. 

15. 

15. 

17. 

18. 

19. 

20. 

22. 

25. 

26. 

27. 

29. 

31. 

32. 

33. 

COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Pártíélpàç~ò ·èm banca de Bf;~no Bar;eto Borba.As vantagens da obrigatoriedade do 
pregao eletronico e a reduçao das fraudes nos proccssos licitatórios. 2019. Trabalha de Conc!usao de Curso (Graduaçao em 
Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 
COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Participaçao em banca de Marcas Ant6nio Souza e Silva.A participaçao de empresa em 
recuperaçao judicial ern processos licitatórios. 2019. Trabalha de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direita) - Faculdade Ruy 
Barbosa. 
COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Participaçào em banca de Hivana Kelly Casta dos Santos.O abuso do poder de poiíl:ica 
administrativa, a lilcuna deixacla pela nova lei de abuso de autoriclade e o princípio da proporcionaliclade. 2019. Trabalho ch, 
Conclusao de Cursa (Graduaçao ern Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 
COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Participaçao ern banca de Karen Kazurne Tsukamoto.Participaçao popular na 
administraçao públíca ern prol da efetivaçao da democracia. 2019. Trabalho de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) -
Faculdade Ruy Barbosa. 
COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Participaçfío em banca de Manuel Ricardo Miranda França.Qualídade das aquisiçoes 
públicas nas licitaçoes do tipo menor preço. 2019. Trabalho de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy 
Barbosa. 
COSTA, Antonia França; ARGOLO, D. E .. Participaçao ern banca de Larissa de Andracle Byrn1e.Sytartup: uma análise do regime 
jurídico societário. 2019. Trabillho de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 
COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Pa1ticipaçao em banca de Thiago Alpim Rodrigues dos Santos.A (in) constitucionalidade 
da reprovaçao de fissurados em concursos púbiicos. 2019. Trabalho de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) - Faculclade 
Ruy Barbosa. 
COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Participaçao ern banca de Andrea C R Gomes.A inconstitucionalidade do arti90 203, § 3°, 
da Lei 6.677/94 e a construçao doutrinária da prescriçào intercorrente. 2018. Trabalha de Conclusao de Curso (Graduaçao ern 
Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 
COSTA, Antonio França; ABREU, M. B. G .. Pa1ticípaçaa em banca de Irla Catarina Santos Castro,Extensao da irnunidade religiosa: 
quando considerar desvio de finaliciade. 2018. Trabalha de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) - Faculciade Ruy Barbosa. 
COST,ci, Antonio Franç;a; ABREU, M. B. G .. Participaçaa em banca de Ingred Cynara Santos de Jesus.A funçào social da rep,i1tiç.ào 
dos royalties do pré·•sal como forma de reduçao das desigualclades re9ionais no Brasi!. 2018. Trabalha de Conclusèo eie Curso 
(Graduaçao em Direito) - Faculdade li.uy Barbosa. 
COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Participaçao ern banca de Morgana Guilherrne Teixeira.A constituiçao da sociedade 
unipessoal de advocacia por servidor público. 2018. Trabalho de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy 
Barbosa. 
COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Pa1ticipaçao em banca de Yan Kalil Borges Silva Gomes.Presidencialismo de coalizaçao: a 
conjuntura político institucional e sua interaçao com os princípios da moralidade e eficiencia adrninistrativa. 2018. Tralx1il10 de 
Conclusao de Curso (Graduaçao ern Direito) .. Faculdade Ruy Barbosa. 
COSTA, Antonio França; ARGOLO, D, E .. Partícipaçao em banca de Adriane Souza Pita de Araujo.Acordo de leniencia e o princípio 
da indisponibi!idade do interesse público. 2018. Trabalha de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 
COSTA, Aritonio França; ARGOLO, D. E .. Particípaçao em banca de Isadora Santos 1\morirn Silva.A legitimidade do 9asto µúblico 
com festas e eventos a luz do princípia da eficiencia. 2018. Trabalha de Conclusao de Curso (Graduaçào ern Direito) - Faculciade 
Ruy Barbosa. 
COSTA, Antonio França; ARGOLO, D .. Participaçao ern banca de Ingrid Silva Salustiano.Improbidacle adminístrativa e seus efeitos 
na direito fundamental à educaçaa. 2018. Trabalha de Conclusao de Curso (Graduaçao em Díreito) ··· Faculdacle Ruy Barbosa. 
COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Participaçao em banca de Igor Xavante de Oliveira Santana Brito.Análise sebre 
competencia do poder de polícia da Agerba no combate ao transporte interrrnmicipal de passageiros de forma irregular. 2018. 
Trabalha de Conclusào de Curso (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 
COSTJ-\, Antonia França; ARGOLO, D. E .. Participaçaa ern banca de Renata Luz Rehern Brasileiro.Judiciaiizaçao do direito à saúde a 
partir do Sisterna Único de SaC1de - SUS: a falta de efetividade do estado na Ç)i:lr,mtia dos direito fundament:aL 2018. Trabalho de 
Conclusao de Curso (Graduaçao (orn Direito) - Faculdacle Ruy Barbosa. 
COSTA, Antanio França; /\RGOLO, D. E .. Participaçao ern banca de Tainah !\lves de Oliveira.Direito prestacionai z, saúcle: limiles e 
pararnetros à intervençao do poder judiciário para o fornecimento 9ratuito de rnedicamentos. 2018. Trabalho de Conclusao de 
Curso (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 
COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E.; SAMPAIO, M .. Participaçao em banca de Marcus Vinícius Evangelista Santos.A 
(im)possibilidade de responsabilizaçao do advogado parecerista nos processos licitatórios. 2017. Trabalha de Conclusào de Curso 
(Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 
COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E.; SAMPAIO, M .. Pa1ticipaçao em banca de Rafael Rodrigués Nunes.O estabelecimento de 
urn limite mínirno de investimento 110 setor da saúde pública à luz da emenda constitucional 95: judicializaçaa, reserva do possfvel 
e o mínimo existencial. 2017. ·l"íabalho de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 
COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E.; SAMPAIO, M .. Participaçao ern banca de Paulo Henrique Almeida Ney.f\nálise da taxa de 
coleta , remoçao e destinaçào de resíduos sólidos ern Salvador e urn debate acerca da sua aplic.açao. 2017. Traballlo de Conclusao 
de Curso (Gracluaçao em Direito) - Faculdacle Ruy Barbosa. 
COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E.; SAMPAIO, M .. Participaçàa ern banca de Ludrnilla R.ios S. Caxias.A necessidade de 
lirnitaçao do ativisrno judicial com intuito de assegurar a divisao de poderes. 2017. Trabalho de Conclusao de Curso (Graduaçao ern 
Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 
COST.I.\, Antonio França; ARGOLO, D. E.; SAMPAIO, M .. Participaçao ern banca de Francineide Francisca Farias de Souza 
Leal.Políticas de segurança pública e a garantia dos direitos fundamentais. 2017. Trabalho de Conclus210 de Curso (Graduaçàa ern 
Di;·eito) - Faculdade Ruy Barbosa. 
COSTA, Antonio França; /1.RGOLO, D. E.; Si\MPAIO, M .. Participaçao em banca de Wam1rey R.odrigo Ferreira Lima.Ucitaçào na 
rnodaiidade convite: urna aná!ise principioló9ica sobre sua (in)viabilidade. 2017. Trabalha de C:ondusilo de Cursa (Graduac;ào em 
Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 
COSTA, Antanio França; ARGOLO, D. E.; SAMPAIO, M .. Participaçao em banca de Marcus Vinicius Evangelista Santos.1\ 
responsabilidade civil do Municípia de Salvador frente aos estacionamento da zona azul. 2017. Trabalhe de Conclusao de Curso 
(Graduaçao ern Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 
COSTA, Antonio França; ARGOl.O, D, E .. Pa1ticipaçao ern banca de Luana Andrade Costa Couto.A isonornia na sek!ç~ío das 
organizaçoes socíais pelo poder pl'.1blico e nas contrataç5es destas com terceiros. 2017. Trabalhe de Conclusao de Curso 
(Graduaçao ern Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 
COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Pa1ticipaçao em banca de Ari!ma Macedo de Almeida.Os impasses do acorde de leniencia 
no combate à conupçao no Brasi! à luz da Lei 12.846/2013. 2017. Trabalha de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) -



Faculdade Ruy Barbosa. 

34. COSTA, Antoniu Franç-a; ARGOLO, D. E .. Participaçlio em b;:mca de .laao Cláudio Silva Souzc1.A relativizaçao do princípie da 
supremacia do interesse púb!ico sobre o interesse privada. 2017. Trabaiho de Conclusào eie Curso (Graduaçao em Direito) -
Faculdade Ruy Barbosa. 

35. COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Participaç5o ern banca de Tatiane Oliveira dos Santos.Os limites jurídicos da atuciçao do 
agente infiltrada nas arganizaçoes criminos<')s. 2017. Trabalho de Conclusào de Curso (Graduaçào ern Direito) - Faculdade Ruy 
Barbosa. 

36. COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Participaçao em banca de Thais Pereira da Silva Santos.A análise do cunho 
inconstitucional da lei municipal de Salvador que proibiu o serviço de transporte prestada pela empresa Uber e das implicaçoes 
referentes à manutençao da categoria. 2017. Trabalha de Conclusao de Curso (Graduaçao ern Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 

37, COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Participaçao em banca de Maria Clara Tourinho da Costa.A possibiiidade de participi3çao 
em !icitaçao de empresas em recuperaçao judicial. 2017. Trabalha de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy 
Barbosa. 

38. COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Participaçao em banca de José Wladimir de Arat'Jjo Ferreira.A Lei 1.23/2.006 e seus reflexos 
nas licitaçoes para as ME e EPP. 2017. Trabalho de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 

39. COSTA, Antonio França; ARGOLO, D .. Participaçaa em banca de Ana Clara Oliveira Rocha Nascimento.Mecanisrnos da lei 
anticalote: ferramenta de defesa do direita a verbas trabalhistas. 2016. Trabalho de Conclusào eie Curso (Graduaçào ern Direito) -
Faculdade Ruy Barbosa. 

40. COSTA, Antonio França; ARGOLO, D .. Participaçao em banca de Taiara Monique Barbosa Santos.Declaraçao de 
inconstitucionalidade de iei decorrente de vício forma! 110 processo legislativa em razao da compra de votos de parlarnentares. 
2016. Trabalho de Conclusao de Curso (Graduaçao ern Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 

41. COSTA, Antonio França; ARGOLO, D .. Participaçaa em banca de Josineilon Santos Bispa.Os mecanismos da iei anticalote (lei 
12.949/2014) em face dos trabalhadores terceirizados clo Estado ela Bahia, 2016. Trabalha de Conclusao eie Curso (Gracluaçao ern 
Direito) - Facuk:lade Ruy Barbosd. 

42. COSTA, Antonio França; ARGOLO, D .. Participaçao ern banca de Kerolayne Cardoso Dourado Vilela de Alcàntara.Análise do 
processo licitatório do regime diferenciado de contrataçoes públicas. 2016. Trabalho de Conclusao de Curso (Graduaçao em 
Direito) ·· Faculdade Ruy Barbosa. 

43. COSTA, Antonio França; ARGOLO, D .. Participaçào ern banca de Rafael Estevez Rauédys.O loteamento dos cargos púb!icos e o 
favorecirnenta da corrupçao no Brasil. 2016. Trabalha de Canclusao de Curso (Graduaçao em Direito) - Facu!dade Ruy Barbosa. 

44. COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E.. Participaçao ern banca de Tácio ela Cruz Souza Santos.Fraucle na terceirizaçao: a 
responsabilidade civil da adrninistraçao pública pelo inadimplemento das verbas trabalhistas. 2016. Trabalho de Conclusào de 
Curso (Graduaçao em Direito} - Faculdade Ruy Barbosa. 

45. COSTf\ Antonio França; ARGOLO, D. E .. P<1rticipaçao em banca de Liiian Casta Monteiro.Umites ao direito de ciesapmpriaçào e a 
supremacia do interesse público. 2016. Trabalho de Conclusao eie Curso (Graduaçao em Direito) - Facuidade Ruy Barbosa. 

46. COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Participaçao em banca eie José Robe1to da Silva Moraes.Análise da súrnula 331 do TST e 
da lei anticalate aplicada à fiscalizaçao dos contratos de serviços terceirizacias no Estac!o da Bahia. 201.6. Trabalho de Conclusao cJe 
Curso (Graduaçao ern Direita) - Faculdade R.uy Barbosa. 

47. COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Particípaçao em banca de Marcus Felipe Rodrigues Santos.A obrigatoriedade da motivaçao 
no ato administrativo. 2016. Trabalho de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 

48. COSTA, Antonio França; ARGOLO, D. E .. Participaçao em banca de Maíra Luana Batista de Oliveira.O exerc.íc!o do poder de polícia 
ern ambientes privadas. 2016. Trabalho eie Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) - Faculciade Ruy Barbosa. 

49. COSTA, Antanio França; ARGOLO, D .. Participaçào em banca de Mateus Leal Tarquinio.A responsabiiiciacle civil cio Estado por atos 
omissivos: urn dissenso entre os operadores do direito. 2015. Trabalho de Conclusifo de Curso (Graduaçào em Direito) - Faculclacle 
Ruy Barbosa. 

50. COSTA, Anton"icl França; ARGOLO, D .. Parf1cipaçao em banca de Camila O\iveira Barreta.As agencías reguladoras e a 
deslegalizaçao. 2015. Trabalho de Conclusao de Cursa (Graduaçao ern Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 

51. COSTA, Antonio França. Participaçao em banca de Grazielle eie Souza Di Domenico.Parcerias pi'.1blico-privada: risco ou soluçfío para 
a ineficiencia do Estado?. 2014. Trabalho de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) -· Faculdade Ruy Barbosa. 

52. COSTA, A. F.; SOUZA, M. F .. Participaçao em banca de Sidiane Fernandes de Souza.A efetivaçao de direitos e 9arantias 
constitucionais pe!a justiça do trabalho. 2014. Tratxilho de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 

53. COSTA, Antonio França; SOUZA, M. F .. Participaçao em banca de Lucas Santos de Castro.A responsabilidade civil do estado diante 
dos crimes praticados por presos foragidos. 2014. Trabalho de Conclusao de Curso (Graduaçao ern Direito) - Faculdade Ruy 
Barbosa. 

54. COSTA, Antonio França; FACO JUNIOR, J. A .. Participaçao em banca de Múncia Mylena Celestino Carneiro.Aicoolisrno, urna 
relfrexao sobre sua i:!plicabiiidade como hipótese de justa causa. 2013. Trabalha de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) -
Faculdade Ruy Barbosa. 

55. COSTA, Antonio França; FACO JUNIOR, J. A .. Participaçao em banca de Caina Matas Cunha.Incidencia do PIS e Cofins ern 
cooperativas. 2013. Trabalho de Conclusao de Curso (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 

56. COSTA, Antonio França. Participaçao ern banca de Max Roclrigo Falcao.As receitas da Fundaçào Joao Pinheiro eie 1989 a 199H. 
1999. Trabalha de Conclusao de Curso (Graduaçao em Adrninistraçao Pública) - Fundaçao Joao Pinheiro. 

Eventos 

1. Sirnpósio de Adrninistraçao Militar.Palestra. 2014. (Simpósio). 
2. Combate à corrupçao: mais transparencia, menos irnpunidade.Corn!Jate à corrupçao: transparencia. 2013. (Serninário}. 
3-. I Fórurn: Transposiçlío do Regime Celetista para o Re9ime Juríclico Único dos Servicfores de C:onsld,o d,:: Classe Profissionzil./\ 

natureza juríc!ica dos conselhas de fiscalizaçao do exercício da profissao. 2013, (Outra). 
4. Painel teceirizaçao e publicizaçao do serviços de saúde. 2012. (Outra). 
5. ll Congresso Brasileiro de Direito l'úblico e Controle Municipal. Tomada de Contas Especial. 2011. (C:ongresso). 
6. 



Seminário de Técnicas de Investigaçao de Ó~,;svÍó de Verbas Ptiblièas:ó kègíme Diferencial de Contrataçao - RDC. 2011. 
(Seminário). 

7, XI Encontra Estadual de Direitos Hurnanos: Os Direitos Htirnanos e as Responsabiiidades Indivicual e Social.Tecnolo, Gestao e 
Responsabilidade Social. 2011. (Encontra). 

8. V Encontra Nacional do Programa Nacional de Alimentaçao Escolar: Convergència de Políticas Públicas.Controle Social e o papel 
dos Conselhas de Alimentaçào Escolar. 2010. (Encontra). 

9. 36" Encontra de Capacitaçao para Conselheiros de Alimentaçao Escolar.Do pape! do Conselho de Alírnentaçào Escola1· na 
fiscalizaçao de recursos públicos. 2009. (Encontra). 

10. Lançamento ela Rede de i'Júcleos de lnovaçao Tecnológica ·· N!Ts do C:entro-Oeste.Mesa Redonda: As universidades públicas e o 
novo marco regulatório da inovaçao: /\vanços e Desafios. 2009. (Outra). 

11, Programa Olho Vivo no Dinheiro Público.O papel do Tribunal de Contas da Uniao. 2009. (Oficina). 
12. Seminário Gestao Eficiente de Cidacles.Jurisdiçao do Tribunal de Contas da Uniao; transiçao municipal e continuídade dos 

programas federais; e Nova le9islaç~ío de convenios. 2009. (Seminário). 
13. Congresso Intenacional de Inovaçao do Rio Grande do Sul. Consideraçoes sobre a Lei 10.973/2004 - Lei de Inovaçao. 2008. 

( Congresso ). 
14. Eneuntro Srasileiro de Consórcios Públicos. A responsabilidade dos gestores fren te aos consórcios públicos. 2008. (Congresso ). 
15. II Fórum Nacional de Gestores de Inovaçào e Transferencia de Tecnologia.Consideraçòes sobre a Lei 10.973/2004 - Lei de 

Inovaçao. 2008. (Outra). 
16. Seminário Workshop Lei de Inovaçao: Desafios e Oportuniclades para as unidade de pesquisa do ministério da ciencia e tecnologia 

- MCT.Os avaços e desafios ela Lei 10.973/2004 -· Lei de Inovaçao. 2008. (Seminário). 
17. Tributos Municipais. 2.008. (Outrn). 
18. Açoes de controie externo no Cornando da Aeronáutica.Controle Exte.rno. 2.007. (Seminário). 
19. Desafio dos serviclores de Conselhos/Ordens frente sua natureza jurídica e aplicaçao da Súmula 363 do TST.Natureza jurídica dos 

conselhas de fiscaliaçao do exercício da profissào e a súmula 363 do TST. 2006. (Serninário). 
20. Gerenciamento - recursos de convenios e contratos da Administraçao Pública. 2006. (Seminário). 
21. 0 Tribunal de Contas da Uniao e os Conselhas de Fiscalizaçao do Exercício da Profissao.O processo 110 Tribunal de Contas da 

Uniao. 2006. (Seminério). 
2.2.. O Tribunal de Contas da Uniao e o Sisterna "S".O processo 110 Tribunal de Contas da Uniào. 2006. (Seminário). 
23. O Tribunal de Contas da Uníào na promoçiío da cidadania e do controle social no terceiro setor.Convenios: repasse de recursos 

federais ao terceiro setor. 2006. (Serninário). 
24. Diálogo Público: qualidade dos gastas públicos: contribuiçoes dos órgaos de controle à gestao rnunicipa!.0 processo no Tribunal de 

Contas da Uniao. 2005. (Seminário). 
25. Diálogo Público: Qualidade dos gastas públicos: contribuiçocs dos órgaos de controle à gestao rnunicipal.0 proc.esso no Tribunal de 

Contas da Uniao. 2005. (Seminário). 
2.6. Ministério Público e Auditoria de Sistemas.Controle Externo do Tribunal de Contas da Uniao. 2005. (Encontra). 
27. XXII Fórum Nacional dos Auditores Internos das Instituiçao Federais Vinculadas ao Ministério da Educaçao.Tornada de Contas 

Especial. 2005. (Outra). 
28. 0 novo direito do Estado. 2003. (Congresso). 
7.9. A lei de Reponsabilidade Fiscal e suas conseqOencias para o Município. 2001. (Outra). 

1. COSTA, Antonio França . III Colóquio de Direito è Arte - arte para pensar direito: do ensino à praxis. 2014. (Outro). 

2., COSTA, Antonio França . I Fórurn Rede eie Controle na Bahia. 2009. (Outro). 

Orientaçoes 

Trabalho de conch.1sao de curso de graduaiçao 
1, Jefferson Santas Santana. Arbitragem na administraçao pública à luz do interesse público. 2020. Trabalha de Conclusao de Curso. 

(Graduaç5o e111 Direito) - Centra Universitário UniRuy. Orientador: ,'\ntonio França da Costa. 
M!:1rcia Correia Neve5, A recuperaç3o judicial e os credores trabalhista. 2020. Trabalho de Conclusào de Curso. (Graduaçao ern 
Direito) - Cent:ro Universitáio UniRuy. Orientador: Antonio França da Costa. 

3. Igor Roberto Soares Ourém Campos. A transparència nos atos da administraçao pública direta. 2019. Trabalho de Conclusao de 
Curso. (Graduaçào em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. Orientador: Antonio França da Casta. 

4. l<aren Kazume Tsukamoto. Participaçao popular na administraçao pública em pro! da efetivaçao da democracia. 2019. Trabalhe de 

Conclusao de Curso. (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. Orientador: Antonio França da Casta. 
5. Marcos Antonio Souza e Silva. A participaçao de empresa ern recuperaçao judicial em processos licitatórios. 2019. Trabalho de 

Conclusao de Curso. (Grnduc1çao ern Direito) -· Faculdade Ruy Barbosc1. Orientador: Antonio França da Cesta. 
5. Manuel Ricardo Miranda França. Qualidade das aquisiçòes públicas nas licitaçoes do tipo menor preço. 2019. Trabalho de 

Conclusao de Curso. (Graduaçào en, Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. Orientador: l\ntonio França da Casta. 
7. Hivana Ke!ly Casta clos Santas. O abuso do poder de política administrativa, a lacuna deixada pela nova lei de abuso de autoridade 

e o princípio da proporcionalidade. 2019. Trabalha de Conclusao de Curso. (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. 
Orientador: Antonio França da Casta. 

8. l. .. arissa de Andrade Byrme. Sytartup: uma análise do regime jurídico societário. 2.01.9. Trabalho de Conclusao cle Curso. (Graduilç5o 
em Direito) ·· Faculdade Ruy Barbosa. Orientador: Antonio França da Costa. 

9. Adriane Souza Pií:a de /\raújo. Acorda de leniència e o princípio da indisponibilidade do int:eresse pi'.iblico. 2018. Trabalha de 
Conclusao de Curso. (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. Orientador: Antonio França da Costa. 

10. 



11. 

1.2. 

13. 

14. 

1 "' ..,, 

16. 

17. 

18. 

Isadora Santos 1'.\rnorim Silva. A legitlmidi,él~,'tlc> gástò público corn ri:sta è evéntos à luz do princípio da eficiència. 2018. T,·abaiho 
de Conclusào de Curso. (Graduaç~fo em Direito) .. Faculdade Ruy Barbosa. Orientador: Antonio Franç,i d21 Costa. 
Morgana Guilherrne Teixeira. A constituiçao da sociedade unipessoa! de advocacia por servidor público. 2018. Trabalha de 
Conclusao de Curso. (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. Orientador: Antonio França da Casta. 
Yan Kalil Borges Silva Gomes. Presidencialisma de caalizaò: a canjuntura palítico institucianal e sua interaçao corn as princípias da 
maralidade e eficiencia administrativa, 2018. Trabalha de Conclusaa de Cursa. (Graduaçao ern Direito) - Faculdade Ruy Bar!Josa. 
Orientadar: Antonio França da Costa. 
Vitor Augusto do Canno Souza. A (im)possibilidade de responsabilizaçao do advogado parecerista nos processos licitatórios. 2017. 
Trabalho de Conclusào de Curso. (Graduaçào em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. Orientador: Antonio França da Costa. 
VVandrey Rodrigo Ferreira Lima. Licitaçào na rnadalidade convite: uma análise principiológica sobre sua (in)viabilidade. 2017. 
Trabalha de Conclusao de Curso. (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. Orientador: Antonio França da Costa, 
Frnncineide Francisca Farias de Souza Lea!. Políticas de segurança pública e a garantia dos direitos humanos. 2017. Trabalhe de 
Conclusào de Curso. (Graduaçao ern Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. Orientador: Antonio França da Costa. 
Joao Cláudio Silva Souza. A relativizaçao do princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado. 2017. Trabalho 
de Conclusao de Curso. (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. Orientador: Antonio França da Costa. 
Ari!ma Macedo de Alrneida. Os impasses do acorda de leniencia no combate à corrupçao no Brasi! à luz da Lei 12.846/2013. 2017. 
Trabalho de Conclusao de Curso. (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. Orientador: Antonio França da Costa. 
luana Andrade Cesta Couto. A isonomia na seleçao das organizaçòes sociais pelo poder público e nas contrataçces destas com 
te!"ceiras. 2017. Trabalho de Conclusao de Curso. (Graduaçao '"m Di1·eito) - Faculdade Ruy Bar·bosa. Orientador: Antonio França da 
C:osta. 

19. .Josineilon Santos Rispo. 0s rmicanismos da lei anticalote (lei 12.949/2014) em f'ace dos t:rabalhadores terceiriz:ados do Estado da 
Bahia. 2016. Trabal!lo de Conclusao de Curso. (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. Orientador: 1\ntonio França da 
Cesta. 

20. Taiara Monique Barbosa Santas. Declaraçaa de inconstitucionalidade de lei decorrente de vícia forma! no processo legislativa em 
razào da compra de votos de parlamentares. 2016. Trabalho de Conclusaa de Curso. (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy 
Barbosa. Orientadar: Antonia Franç.a da Costa. 

21. Ana Clara Oliveira Rocha Nascimento. Mecanisrnos da lei anticalote: ferrarnente de defesa clo direito a verbas trabalhistas. 2016. 
Trabalhe de Conclus~ío de Curso. (Graduaçao ern Direito) - Facuidade Ruy Barbosa. Orientador: Antonio França da Costa. 

22. Maíra Luana Batista de Olíveira. 0 exercício do poder de polícia em ambientes privados. 2016. Trabalho de Ccnclusao de Curso. 
(Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. Orientaclar: Antonio França da Costa. 

23. Mateus Felipe Rodrígues Santos. A obrigatoriedade da motivaçao no ato administrativo. 2016. Trabalho de Conclusào de Curso. 
(Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. Orientador: Antonio França da Costa. 

24. .losé Roberto da Silva fv1oraes. Análise da súmula 331 do TST e da lei anticalote aplicada à fiscalizaçao dos contratos de serviços 
terceirizados no Estado da Bahia. 2016. Trabalha de Conclusao eie Curso. (Graduaçao em Direito) ... Faculdade Ruy Barbosa. 
Orientador: Antonio Franç.a da Costa. 

25. Ulian Costa Monteiro. limites ao direito de desapropriaçaa e a supremacia do interesse pCiblico. 2016. Trabalho de Conclusao de 
Curso. (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. Orientador: Antonio Franç.a da Costa. 

26, Mateus Leal Tarquinio. A responsabilidade civil do Estado por atos omissivos: um dissenso entre os operadores do direito. 201S. 
Trabaiho de Conclusao cte Curso. (Graduaçao em Direito) - FaculrJade Ruy 8a1tlosa. Orientador: 1\nt:onio í-rança da Co,;tc1, 

27, Camila Oliveira Barreto. /\s agèncias reguladoras e a deslegaliz:açao. 2015. Trabalho de Conclusao de Curso, (Graduaçtio em 
Direito) ... Faculclade Ruy Barbosa. Orientador: Antonio França da Costa. 

::m. Grazielle de Sousa Di Domenico. Parceria público-privada: risca ou soluçao para ineficiecia do Estado?. 2014. Trabalho de 
Conclusao de Curso. (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. Orientador: Antonio Franç.a da Costa. 

29. Lucas Santos de Castro. A responsabilidade civil do Estada diante dos crimes praticados por presas foragidos. 2014. Trabalha de 
Conclusao de Curso. (Graduaçao em Direito) - Faculdade Ruy Barbosa. Orientador: Antonio França da Costa. 

31'.l, Cain~í Matos Cunha. Incidéncia de PIS e Cofins em cooper,1tivas. 2013. Trabalho de Conclusfío de Curso. (Gradu,içào em Direito) -
Faculdade Ruy Barbosa. Orientador: Antonio França da Costa. 

autras informaçoes reievantes 

Apr·ovaçao em outros concur·sos públicos: MINISTÉRIO PÚ8LICO DA UNIAO. Car·go: Assistente - At.i vídade-F.i.m. Edi.tal 

10/99 de 28 de junho de 1999. MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO. Cargo: Analista de Planejamento e Orçamento (nivel 

superior·). Edital ESAF 44, de 01 de junho de 2001. PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE. Car'go: 

Administrador Público (nivel superior). Edital 02/2000. 
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Palavras-chave: Private Equity; Regulation; Regulatory Impact A.ssement; Brazi!; UK. 
Grande área: oencias Sociais Aplicadas/ Área: Direito / Subárea: Direito Sccietário. 
Grande Área: O§ncias Sociais Aplicadas/ Área: Oireito / Subárea: Direito Financeiro. 
Grande Área: Ciéncias Soc1ais Aplicadas/ Area: Oirèito / Subárea: Economia. 
Set.orès de aliVidade: Ativídades de serviçJs financeiros. 
Mestrado profissional em Corpora law. 
University Co!iegc Londcn. 
Títu!o: To what extent is regulating Privatè f.:quitles necessary. Advanges and disadvantages cf regulating Private Equit~• Funds., Ano de 
Obtençàv: 2013. 
Orientador: Francisco De La t1ena, 
Palavras-chave: Pr'lvate Equity; Alternative Invi2strnent; Regulatio11. 
Grande área: Ci@ncias Sodais ,\pli,:adas / Área: Dirnito / Subilrea: Diretio Societário. 
Especializaçao em Graduate Diploma in Law. (Carga Horária: 480h). 
University of law. 
Título: -. 
Orientador: -. 
Graduaç5o em Direito. 
Universidade Federal de rernambuco, UFPE, Brasi!. 
Titulo: Aspectos Gerais da Sociedade d~ Propósitos Esp&íficos no Proj&.."t Finance. 
Orientador: Ivanildo Figueiredo. 
Ensino Médio (2° grau). 
Col(!gio Mc,tivo. 

Ensino Médio (2° grau). 
Colégio Geo Petrolina. 

Extensao universitária em -Pre-Masters. (CaíQa horária: 12011). 
l<ing s College London. 
Mini-MBA. (Carga horáíla: 60h). 
Univer slty of London. 

Vínculo: Intern, Enquadramento Funclona!: Intern - Sales and Trading Assistant, Cargi.'I horílda: 40 

Vínculo: Bolsista, Enquadramento Funcional: Associado, Carga horária: 44, Regime: Dedicaçao exclusiva. 
Atua na áiea de Direito Societárío, Minuta pareceres sebre aspectos soc1etários em geral. Atuaçao em pro,:esso de Due Diligences de fus5o e 
aquisíçào (M&A) e reorgaif1zaç5o societária, Minuta contrntos sodais, contr,1to empresaf'1ais e de cornércio lr,ternadooa!. Exrieritnda em 
tr;rnsziç6es de privat-e equity, venture capitalist e fundo de investimento imobi!rário. 

Grande árca: Ciéncias Socials Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito Privado/Especialida<ie: Dlreito Comercial. 

Grande área: Ci€ncias Sodais Aplicadas/ Área: Direito / Subárea: Direito Privado/Especialidade; Direito lnternac!onal Privaclo. 
Grande área: Ciéncias Sociais Aplicadas/ Área: Economia / Subárea: Economla Monetária e Fisca\/Especia!idade: lnstituiç5e:. Monetária5 e 
Financeiras dci Brasi!. 
Grande área: Ciéncias Socíais Aplicadas/ Área: Dlrelto / Subárea: Direito Financeiro. 

CNnpreende Ra!mw~irnerite.··Faia-·Ra:aaVelmente, Lé Razvavc!mente, Escreve Ra:Ò,~~:;,me~t~:-
Cornpreend,.:: !3em, faia B~m, Lf Bem, Escre-;e Bem. 

Comr,reende Br:rn, F;:iia Bem, Le B~nl. Escre·.,e Bern. 



francès 

Produçoes 

Artigas aceitos para pulllicaçao 
1. -;.; SOUTO, Fclipe Melo B,. Th•:? importance of Regulatory !mpact Ass~ssments on Finwnciul Service regulation. UCL Journal ef Law and Jurisprudence, 2015. 

2, ;_,: SOUTO, Felípe Melo B •. To what extent is necessary to regu!ate private equity funds?. !ALS StudP.nt Law Review, 2015. 

Apresentaçoes de Trabalho 
1. SOUTO, felipe Melo B •. Whv Brazilfan Northeast grvws as fast as China·?. 2013. (Apresentaçà0 de Traba1h0/Conferénr.ia ou pJ!estra). 
2.. SOUTO, f·clipe Melo B.; BATIST/i., S. N •. Direitc d<.~S Obrigaç,3es - Obrigaç3es Solicbrias no Dlreito Civil tka!èi!eiro. 2007. (Apresentaç5o dt; Trabalho/Semlnádo). 

P~g;:1a gerada pelo Si:;tema Currírulo Lattes cm 16í02/2021 às 13'.S:!:42 



Encie1·eço para acessar este CV: http:/ ilattes.cnpq.brí5368935249l78578 

lD Lattes: 5368935249178578 

Última atualizaçao do currículo em 28/09/2020 

George Me!o Barreta - &#10;&# lO;Graduado em Administraçao(UNIFACS/Salvador-Bahia-Brasil-1995), pós

waduado em Marketing(UNIFACS/Sa!vador-Bahia-Brasil-1997), especiaiizaçao em Estratér1ia de Marlketíng do 

Consumidor (HARVARD/Boston-Estados Unidos da América-2005) e Mestrado em Gestao de 

Negócios/Aclrninistraçao(UFBA/Sa!vador-Bahia-Brasil-2007). &# 10;&#10;Atua ern Gestao de Negócios, Recursos 

Hurnanos, Marketing e Turísmo. &#10;&#10;Consultor/Professor ern Administraç5o,Turismo, Marketing e treinarnentos 

empresa1·iais de empresas nacionais e mult:inacionais, corno OI, OAS, CYRELA, CTTELUZ, SODEXO, CECONSUD, 

Ceramica Eliane, CTMAR, BOTICARIO, PRODEB, Grupo TPC, SESI, etc;&filO;&#lO;Tem experiéncia em 

ministrar treinamentos e realizar promoçoes ern 37 paises diferentes - Brasil,Argentina,Bo!ívia,Colornbia,Chile, Guiana, 

Paraguai, Ui-uguaí, Ven,:,zuela,Aruba,Porto Rico,México,EUA,Áfríca do Sul, Portu9al, Espanha, Itália, In9laterra, 

Holanda,Bélgica,França,Alemanha,Suiça,Áustria, Princip. de Liecheinstein, Princip.c!e M6naco/Monte Cario,Princip. do · 

Vaticano,Polonia, Rússia, Turquia, Hungria, Rep. Checa, Eslováquia,Suécia,Dinarnarca,China e 

Japàto;&#'10;&#10;RESUME&#10;Master Business of Admlnistration from UFBA-Federal Universily of Bahia(2007), 

executive course at Consomer Marketing Strategy from HARVARD BUSINESS COURSE/USA(2005) pos-gracluation at 

Marketing frorn UNIFACS-Salvador Universit:íes(1997), ane! Graduation at Administration frorn UNIFACS-Salvador 

Univei-sities(1995). &#10;&#10;Has experience in Marketing, Business Managrnent, Human Resourches and Turism an 
focusing on the following subjects: strategy, short hall, chart:er and consorner marketing.&:it-lO;Has experk:nce in 

working training prograrns in more than 37 different countries: Brasi!, Argentina, Colómbia, Chile, Uruguai, Venezuela, 

Guiana, Paraguai, Aruba, México, Porto Rico, Estadas Unidas da Arnérica, África do Sul, Portuçial, Espanha, Inq!aterra, 

Holanda, Béigica, França, Alemanha, Suiça, Áustria, Itália, Principado de Uescheistein, Principado de Mónaco/Monte 

Carlo, Pol6nía, Rússia, Turquia, Hungria, República Checa, Suécia, Dinamarca, China and Japao. (Texto informado peio 

autor) 

Identificaçao 
Nome 
Nome ern cit,1co,!s bib!iogrilficas 
lattes iD 

George Melo Barreta 
BARRETO, GEORGE MELO 

43> http://lattes.cnpq.br/5368935249178578 

Endereço Profissionai SECRETARIA MUNICIPAL DE 
Ladeira dos Barris 
Barris 
40070310 - Salvador, BA - Brasil 
Telefone: (71) 32024005 

Formaçao academica/titulaçao 
2004- 2007 

1996 - 1997 

1991- 1995 

Mestrado profissional em Adrninistraçao. 
Universidade Federal da Bahia, UFB/\, Brasil. 
Título: A IMPOlflANCIA DO TURISMO DE l'ROXIMIDADE: UMA ANÁLISE APLICADA AD CASO 
BAIANO, Ano de Obtençao: . 
Orientador: MARCUS ALBAN SUAREZ. 
Palavras•chave: TURISMO; PROXIMIDADE; ESTRATÉGIA; CURTA DISTÀNCIA; CHARTER. 
Grande área: Cièncias Sociais Aplicadas 
Grande Área: Ciencias Sociais Aplicadas/ Área: Turismo. 
Grande Área: Ciencias Sociais Aplicadas i Área: Economia. 
Setores de atividade: Logística de Transporte, Armazenagem e Cornunicaç5es; r\dministraçao 
Pública, Defesa e Seguridade Social; Aeronáutica e Espaço. 
Especializ.açao em MARKETING. (Car\)a Horária: 35011). 
Universidade Salvador, UNIFACS, Brasi!. 
Título: PLANO DE MARKETING - BAHIA VIP TURISMO L TDA. 
Graduaçao em ADMíNISTRAÇAO DE EMPRESAS. 
Universidade Salvador, UNIFACS, Brasi!. 



Forrnaçao Complementar 
2005 - 2005 

Atuaçao Profissional 

\línculo institucional 
2012- /Uua! 
Outras informaçoes 

Título: AD~1iNISfaAçAo. 

Custorner Marketing Strate9y. (Carga horária: 40h). 
HARVARD - Harvard University, HARVARD, Estadas Unidos. 

Vínculo: CONSULTOR, Enquaclrarnento Funcional: CONSULTOR - PROFESSOR 

TREINAMENTO DE EXECUTIVOS, EM GESTAO, TEAM BUILDING, COM GRANDES EM\PRESAS 
COMO ODEBRECHT, CYRELA BRASI!., OAS, OI, IRDEB, PERINI, ETC. INCLUI VIAGENS DE 
TREINAMENTO PELO PAIS. 

sm.i;.;:f.TlJRIS:,lO C0i'~~;•\JLT0E;i/;\ i.TCIJi,.,:,0BIU:\'URISMO, Brasi!. 

Vincu!o institucion.al 
2011 - Atuaf Vínculo: CONSULTOR, Enquadramento Funcional: CONSULTOR 
Outras informaçoes CONSULTORIA PARA A REI\UZACAO DE PALANO DE MARKETING, DO ESTADO DO PI/\UL 

U11ivc;:"'ldade Salvador, Ui'JIFACS, Hrnsil. 

Vínculo institucional 
2009 - 2009 

Outras informaçóes 

Vincuk; imstil:udi:mail 
2009 - 2015 

Outras infonnaçoes 

Vinculo institudorml 
2003-1007 

Outras i11formaçoes 

Vincu!o lnstitudona! 
:ums-wos 

Outras informaçoes 

Vínculo: Professor vistante, Enquadrarnento Funcional: PROFESSOR Df M1\RKETING, Caígil 
horária: 16 
CURSO DE MARKETING NA POS-GRADUAÇAO DE MODA, DISCIPLINA &quot; CONSUMO: 
NECESSIDADE E/OU DESEJO ?&quot; 

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: DIRETOR DE MARKEJlNG E SERV1COS 
TURISTICOS, Carga horária: 40 

PROMOÇAO NACIONAL E INTERNACIONAL DO DESTINO TURÍSTJCO SALVADOR, PROJETOS 
DE INFRESTRUTURA TURÍSTICA, ATUAÇAO EM SERVIÇOS TURÍSTICOS E QUALIFICAÇAO DA 
CADEIA PRODlffIVA, COM TREINAMENTOS DE OPERADORES E AGENTES DE VIAGENS DO 
PAÍS E EXTERIOR, ALÉM DA REArIVAÇI\O DA INSTANCIA DE GOVERN/\NÇA LOCAL CHAMAD/\ 
GRLJPO GESTOR DE TURISMO. PROJETO "Flf\lAL DE SEMANA MÁGICO" COM CONVITE A 117 
AGENTES E OPERADORES DO PAÍS E EXTERIOR, PARA A ClDADE(VALOR R$ 500.000,00 
FINANCIADOS PELA INICIATIVA PRIVADA) E 17 NOVOS ROTEIROS DESENVOLVIDOS PARt~ 
SALVADOR. DESENVOLVIMENTO DE SITE EM 11 IDIOMAS, CONTENDO FOTOS EM ALTA 
RESOLUÇAO E FILMES, MATERIAL PROMOCIONAL INTERATIVO COM MAP/l.S E 
DESENVOLVIMENTO DE DVD EM 11 IDIOMAS PARA TREIN/\MENTO 0/\ CADE!/\ PRODUT!V/1 

EM TURISMO. 

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: DIRETOR DE REL;.\ÇCJES 
INTERNACIONAISD, Carga horária: 40 
PROMOÇAO NACIONAL E INTERNACIONAL DO DESTINO TURISTICO BAHIA, PROSPECÇAO DE 
VÓOS CHARTERS E REGULARES E REAUZAÇAO DE EVENTOS DE GASTRONOMIA, ARTE, 
MUSICA, DANÇA E EXPOSIÇAO DE ARTE EM VARIOS PAISES.&#I0;TREINAMENTO DE '1700 

OPERADORES EM 27 PAISES DIFERENTES E 1700 OPERADORES EM 22 CIDADES NO BRASIL .. 

Vínculo: Servidor Público, Enquaclrarnento Funcional: DIRETOR DE MARKETING, Car9a horária: 
40 
PROMOÇAO NACIONAL E INTERNACIONAL DO DESTINO TURÍSTICO AMAZONi\S, INCLUINDO 
DESENVOLVIMENTO DE SITE EM 10 IDIOMAS, ÒNIBLJS TURÍSTICO CHAMADO "AMAZON 
BUS&quot;E TREINAMENTO DE OPERADORES TURISTICOS EM DIVERSOS PAISES. 



Vinculo insl:itucional 
1990 - 2002 
Outras informaçóes 

Vínculo: DIRETOR PROPRIETÁRIO, Enquadramento f'uncional: EMPRESARIO, C,Jrga horária: 44 
SÓCIO-DIRETOR DE EMPRESA DE TURISMO DO TIPO AGÈNCIA DE VIAGENS E TURISMO, 
OPERANDO GRUPOS NO PAÍS E EXTERIOR E ATUAI\JDO EM UCJTAÇOES PLJBUCAS DE 1993 A 

2001. 

,"UV\TO - TRM1$PORH::;: RODf:VIf\R!O:,: LTDA, .i.\RAH:\ t?lrasiL 

Vínculo institudonal 
2007- 2007 
Outras informaçoes 

Vinculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: DIRETOR ADJUNTO, Car9a horária: 40 
Dl:SENVOLVIMENTO DO PROJETO DO ÓNIBUS TURÍSTICO CHAMADO8zquot;SALVADOR 
BUS&quot;, MUDANÇA DE MARCA, PARTICIPAÇA.O EM LICITAÇOES E CONQUISTA DE CONTAS 
PRIVADAS. 

TRT-TIUBUN!-U. REG:H:,;i\l?i,l Dú rn.A8!H.tm DA 5a. REGJ:.f..O, TRT /BA Si\ REGL~. 13rasil. 

Vim::uio institudonal 
1997 - 2001 

Outras inforrrmçoes 

Vím:ulo institl..1dcma! 
2003 - 2007 

Outras informaçoes 

At.:ivíd<1des 
W03- 2007 

Vfnculo: Servidor Públíco, Enquadr;imento Funcionai: JUIZ CLASS!STA REPRESENTANTE DOS 
EMPREGADORES, Carga horária: 20 
PARTlCIPAÇAO EM M/\1S DE 6000 PROCESSOS DE CONClLI/.\Çt\O E JULGAMENTO NA JUSTIÇA 
DO TRABALHO NA BAHIA. 

Vínculo: PARTICIPAÇ4O EM PROJETOS, Enquadrarnento Funcional: MEMBRO DA ARTICULA.ÇAO 
ESTADUAL 
CAPTAÇAO DE RECURSOS ESTADUAIS E FEDERAIS, f'ORM1\TAÇÍ\O E DESENVOLVIMENTO DO 
PROJETO ROTA VIVA BAHIA - 2003 - PARA PROMOÇÀO NACIONAL DO TURISMO DA BAHI.A EM 
22 CUIDADES DO PANI$, COMO COORDENADOR DE RELAÇOES NACIONAIS DA 
BAHIATURSA(MONTANTE ENVOLVIDO NO PROJETO = R$ 
1.000.000,00).&#10;&#10;CAPTAÇAO DE RECURSOS FEDERAIS E ESTADUAIS, FORMAT/'.\ÇAO 
E DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE PROMOÇAO E APOIO A COMERCIALIZAÇAO DOS 
PRODUTOS TURÍSTICOS DA BAHIA - 2005/6, NO MERCADO INTERNACIONAL, EM 9 PAISES, 
ENVOLVENDO TREINAMENTOS COM OPERADORES E AGENTES DE VIAGEM INTERN,1\CTON/\IS 
EM INGLES E ESPANHOL, EM COMO VENDER O DESTINO BAHIA, ALÉM DE ORGAN1ZAÇÀO DE 
ESPETÁCULOS MUSICAIS, DE DANÇA., GASTRONÓMICO, DESFILES DE MODA E EXPOSIÇOES 
DE ARTE DA CULTURA BMANA(MONTANTE ENVOLVIDO NO PROJETO = R$ 1.000.000,00). 

Pesquisa e desenvolvimento , BAHIATURSA, . 
Linhas de pesquisa 
ADMINISTR,'\ÇAO 
TURISMO 

Fi'.I.C!Jli)J.U:n: VISCONDE OE CJúR.U, FVl:, Brasi;, 

'Jínculo institucional 
2009 - 2009 

Outras informaçóes 

Vínculo: Celetista forma!, Enquadrarnento Funcional: PROFESSOR EM ADMIN.!STRAÇÀO DE 
EMPRESAS, Car~Ja horária: 4 
PROFESSOR DE ADMINISTRAÇAO DE EMPRESAS, MINISTRANDO A MATÉRI,'l. DE 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO EM CURSO DE GRADUAy\O. 

fACULll.í\i)!:S ]J.lTEGRAfl/¾S OU3A Mt:YTIG, F.itCTUR, [i!.rilsit 

Víriculo institudonai 
1998 - 2001 

Outras inforn,açoes 
Atividades 
1998 - 2001 

Vfnculo: Professor Visitante, Enquadramento Funcional: PROFESSOR/ CONSULTOR EM 
TURISMO, Carga horária: 16 
CURSOS DE EM!SSAO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PASSAGHJS AEREi\S 

Ensino, CURSO DE EMISSAO NAC/INTERN. DE PASSAGENS AÉREAS, Nível: Especializaçao 
Disciplinas ministradas 
CURSOS DE EMISSAO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PASSAGENS AÉREAS 
OUTROS 

FJ.\CUL:lADES I:'-ff.OLG,·0, METTIG, FJ\Cf;.JR, B:ii::;il. 

Vinculo instituciona! 
2005- 2005 

Outras informaçoes 

Atívidaides 
2005-1005 

Vínculo: PROFESSOR DO CURSO DE PÓS-GRAD, Enquadrnmento Func:ional: PROFESSOR DE: 
PÓS-GRADUAÇAO, Carga horária: 16 
DISCIPLINAS:&#10;ORGANIZAÇ4O E GESTÀO PLJBLICA(16 HORAS)&#lO;LOGÍSTICA DE 
TRANSPORTE E AGENCIAS DE VlAGENS(30 HORAS) 

Ensino, ORGANIZAÇÀO E GESTAO PÚBUCA, Nível: Pós-Graduaçao 
Disciplinas ministradas 
CADEIRA DE PÓS-GRADUAÇAO EM GESTAO DE EMPREENDIMENTOS TURISTICOS - f'1\CíUR 



Linhas de pesquisa 
1. 
2. 

Outros Projetos 
2003- 2003 

Membro de corpo editorial 
2007 - 2007 
2005 -1005 

Áreas de atuaçao 
1. 
2. 
3. 

Idiomas 

ADMINISTRAÇÁ0 

TURISM0 

____ .......................... ················-··" 

Projeto Rota Viva Bahia - 2003, incluindo captaçao de recursos Estaduais/Federais(R$ 

3.000.000,00) 
Descriç/ío: Projeto Rota Viva Bahia - 2003, incluindo captaçao de recursos 

Estaduais/Federais(R!~ 3.000.000,00), treinamento promocional da Bahia no mercado Nacional 

(22 cídades\ viagens de familiarizaçao para Agentes de Viagens, financiarnento ao 

QUALITUR(programa que treinou mais de 5 mil profissionais e qualificou 162 empresas em 

padrao Iso), celebrado entre BAHIATURSA e SEBRAE/BA. 

Situaçao: Concluído; Natureza: 0utra, 

Integrantes: George Melo Barreta - Coordenador. 

Financiador(es): Serviço de Apoio èis Micro e Pequenas Empresas da Bahia - Cooperaçao. 

PROJET0 DE PR0M0ÇA0 E APOI0 A COMERCIALIZAÇA0 DO PR0DUT0 BAHIA - O\PT/\ÇA0 DE 

RECURS0S(R$ 1MILHA0) E REJ\LIZAÇA0 EM 2005/6 

Situaçào: Desativado; Natureza: 0utra. 

Integr:antes: George Melo Barreta - Coordenador. 

-----~--- ·-·-------·---. -·-·-------· ·---- ·-········-
Periódico: TURISM0 DE PR0XIMIDADE VIA VÒOS CHARTERS 

Periódico: RAE Eletr6nica (0nline) 

.......... --···· ·····--·-·-··-··------ ----
Grande área: Ciencias Sociais Aplicadas/ Área: Administraçao, 

Grande área: Ciencizis Sociais Aplicadas/ Área: !\dministrnçao / Subárea: Mi\RKETING. 

Grande área: Ciencias Sociais Aplicadas/ Área: Turisrno, 

-··········-·-··· .. ·-----··---------------
Ingles 
Espanhol 

Prèmios e títulos 
2015 

2014 

2014 

2014 

Produçoes 

Pnduçà0 biblic,:;r.i:fica 

Cornpreende Bern, Faia Bem, l...e Bem, Escreve Rem. 

Cornpreende Bern, Faia Bem, l...e Bern, Escreve Bern. 

D0UTOR H0N0RIS CAUSA EM GEST/\0 TURÍsTICA, ERICl-1-FROf~Úl~IVERSITY 0F FLORIDA -

EUA. 

DESTAQUE Preservaçao Arnbiental / SEL0 AZUL de Protetor clas Aguas., Projeto&quot;Desafio a 

Nado Salvador Morro de Sao Paulo. 

GRAU HONORÍFICO DE BENFEIT0R, Igreja CatólicaApostó!iGl Indept':ndente, 2014. 
Desenvolvimento a Projeto Capacita Salvador. 

Faixa Preta 2o. Dan de Taekwondo, Federaçao Brasileira de Taekwondo Interestilos/Bahia. 

Artigos compietos pub!icados em periódicos 

Ordenar por 

l Ordem Cronológica Vj 
1. fr BARRETO, GEORGE MELO. Geo: Urna estratégia para atrair v6os charters. RAE Elctronica, v. 4, p. 1··16, 2005. 

Citaçoes: sc:.::a=>us 2 

livros publicados/organizados ou ediçoes 



L 'c'.t BARRETO, GEORGE MELO. TURISMO DE PROXÍMIDADE VIA VÓOS CHARTERS. 1. ed. SALVADOR: DENDE, 2007. v. 1. 22élp. 

Trabaihos técnicos 
1. •,:~• BARRETO, GEORGE MELO. PROJETO DE PROMOÇ.AO E APOIO A COMERCIAUZAÇÍÍ.O DOS PRODUTOS TURÍSTICOS DA 

BAHIA. 2005. 
2. BARRETO, GEORGE MELO. PROJETO ROTA VIVA BAHIA. 2003. 

1. BAIUU:TO, GEORGf ME!.O. CAPACITAÇÀO EM VENDAS DO PRODUTO TURISTICO B/1HIA, Cl\PACITAÇAO EM VENDAS DO 
PRODUTO TURISTICO AMAZONAS E CAPACITAÇ.AO EM VENDAS DO PRODUTO TURISTICO SALVADOR. 2004. (Curso de curta 
duraçào rninistrado/Outra). 

Pro,foçáo anistica / cdtur.il 

M(1sica 
1. BARRETO, GEORGE MELO. TURISMO DE PROXIM!DADE VIi\ VOOS CHI\RTERS ·· UMA ESTRATÉGIA PARA AUMENTO DO FLUXO 

E RECEITA TURÍSTICA 2007. Cornposiçào (estréia). 

Bancas 

Mestrado 
1. BARRETO, GEORGE MELO. Participaçao ern banca de GEORGE MELO BARRETO. A IMPORTÀNCIA DO TURISMO DE 

PROXIMIDADE - UMA ANÁLISE APLICADA AO CASO BAIANO:. 2007. Dissertaçao (Mestrado ern Administraçao) - Universidade 
Federal da Bahia. 

Eventos 

1. l'ARTICIPAÇAO EM 60 FEIRAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS DE TURISMO DE 2003 A 2010.REPRESENT/1ÇAO DO DOS 
DESTINOS TURÍSTICOS BAHIA, AMAZONAS E SALVADOR. 2003. (Outra). 

1. BARRETO, Gi:ORGE ME!.O. ORGANIZ,1\ÇAO DE EXPOSIÇÓES DE ARTE, FESTIVAIS GASTRONOMICOS, DESFILES DE MODA, 
EVENTOS MUSlCf\lS E EVENTOS DE DANÇA, LIGADOS A CULTURA BAIANA DE 2004 A 2006, EM MI\IS DE 100 EVENTOS 
INTERNACIONAIS EM 27 Pf>.ISES DIFERENTES PELA BAHIATURSA. 2005. (Exposiçao). 

Inovaçao 

2003-2.003 Projeto Rota Viva Bahia - 2003, incluindo captaçao de recursos Estaduais/Federais(R$ 
3.000.000,00) 
Descriçao: Projeto Rota Viva Bahia - 2003, incluindo captaçao de recursos 
Estaduais/Federais(R$ 3.000.000,00), treinarnento prornocional da Bahia no rnercado Nacional 
(22 cidades), viagens de farniliarizaçao para Agentes de Viagens, financiamento ao 
QUAUTUR(progra111a que treinou mais de 5 mil profissionais e qualiticou 162. ernpresas em 
padrao Iso), celebrada entre BAHlATURSA e SEBFU\E/8/\. 
Situaçao: Concluído; Natureza: Outra. 

Integrantes: George Me!o Barreta•· C:oordenador. 



Financiàdor(es): Serviço de Apoio às Micro e Pequena.s Empresas da Bahia - Cooperaç.ao. 

Educaçao e Popularizaçao de C & T 

1. BARRETO, GEORGE MELO. TURISMO DE PROXIMIDi\DE VI/\ VÒOS CHARTERS. 1. ed. SALVADOR: DENDE, 2007. v. L 22Bp . 

Outras informaçoes relevantes 

GESTÁO ( 7 vezes Diretor de ernç,,r•c~sas pt'ibl:i.cas e privadas) •· Competendas Desenvo1 vidas: &.t/Hl; Re l ac:i.on,imento e 

Comun i caçào Interpessoa 1, Espí d.to de Equipe, Organizaçào e Planej arnento, Enga:j amento, Comp1·ometimento, Vi sào 
Sistemica, Foco em Resultadas, Persistencia, Relacionamento Interpessoal, Flexibilidade e Inovaçào, Liderílnça 

Par'ticipativa, Tomada de Decisao, Negocíaçào e Persuasào, Equilíbr'io Emocional, Crbtividade e Coope1'acào. 
Atua também ern Licitaç&t/333; es l'úblicas em ár-ea pl'ivada e na á1'ea pública corno Pl'es:i.dente eie Comiss~io em 

projetos do BIRD, BID e BNDES. &#10; &#10; EDUCAÇÀO: Consul tor e Profes soi· em Gestao/ Adrninistraçao, Marketing, 

Recursos Hunianos e Turismo, envolvendo cursos comportamentais (soft skills) em tl'eína,nentos ernpresariais 

( ernpré~sas COITI() BOTICARIO, Gi'UPO TPC, PETROBAHIA, ODEBREGIT' OAS, CYRELA BRASI LA, CENCOSUD, IRDEB, PERINI, OI, 

dentre outras) e t1·einamentos técnicos (ciescie 1995) .&#l0;&ffl0;TURISMO (sucesso ern Projeto): &#le;A) Pr•ojeto 

Rota Viva Bahia - 2003, incluindo captaçao de recursos Estaduais/Federais(R$ 3.000.000,00), treinamento 

pr'oniocional da Bahia no n1ercado Nacional (22 cidades) > viagcns de ·-Fc1rnilíar'izaçào para Agentes de Víagens, 
financiamento ao QUALITUl\(pr·ogr·ama que tniinou mais eie 5 mil pr·ofissionais e qualificou 162 empr·esas em padr·ào 

lso), celebrada ent1'e BAHIATURSA e SEBRAE/BA;&#l0; B) Si te Turístirn do Estado do c\rnazonas em 16 idiomas 

diferentes;&#10;C) Site Tu,·ístico da cidacle de Salvador em 16 idiomas diferentes ;&#J0;D) ónibus Tur·í.stico 

''AMAZON nus·" ;&i/10; E) ónibus Tur-fstico "SALVADOR BUS" ; 
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CllRR.(CULO 

RICARDO LUIZ SOUZA SANTOS 

Bacharel em Direito pela Universidade Estadual de Santa Cruz, llhéus/BA, 1998. 
lnscrito na OAB/BAsob n° 15.459 

EXPERIENCIA PROFISSIONAL 

Procurador Jurídico do Município de Santo Antonio de Jesus, responsável pela 
implantaçao e funcionamento da Controladoria Municipal e Assessor Jurídico da 
Secretaria de Fazenda do Município de Santo Antonio de Jesus/BA. 2001/2004. 

Assessor Jurídico da Secretaria da . Fazenda (Departamento de Tributos) do 
Município de Cruz das Almas/BA. 2001/2008, 2010/2011 e 2018 

Assessor Jurídico da Controladoria Municipal e da Comissao de Licitaçao do 
Município de Cruz das Almas/BA. 2006/2008 e 2010/2011 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos do Município de Muritiba/BA. 2002/2004 e 
2009/2011 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos do Município de Nova Soure/BA. 2002. 

Assessor Jurídico da Superintendencia de Tributos do Município de Governador 
Mangabeira/BA. 2005/2008. 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos do Município de Amélia Rodrigues/BA. 
2005/2007. 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos, da Comissao de Licitaçao e do Controle 
lnterno do Município de Sao Félix/BA. 2006/2008. 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos do Município de Sapeaçu/BA. 2006/2008 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos do Município de Conde/BA. 2007/2008. 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos, da Comissao de Licitaçao e do Controle 
lnterno do Município de Conceiçao do Almeida/BA. 2009/2010. 

Controlador lnterno da Prefeitura de Sao Miguel das Matas/BA 2009/2010. 

Assessor Jurídico do Setor de Licitaçao do Município de laçu/BA. 2009/2017. 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos do Município de Laje/BA. 2010/2011. 

Consultar do Setor de Licitaçao do Município de ltagi/BA. 2013/2016. 

Consultar do Setor de Licitaçao do Município de Elísio Medrado/BA. 2013. 



Consultar do Setor de Licitaçao do Município de Santa Antonio de Jesus/BA. 
2013/2016 

Consultar do Setor de Licitaçao do Município de lpiaú/BA. 2017. 

Consultar do Setor de Licitaçao do Município de Amargosa/BA. 2017 

Consultar do Setor de Licitaçao do Município de Conceiçao do Almeida/BA. 
2017/2018. 

Consultar da Controladoria Geral do Município de Cruz das Aimas/SA. 2018. 

lntegrante da Comissao de Transiçao de Governo da Prefeitura de Santa Antonio de 
Jesus/SA, representando o Controle lnterno. 2004 

Coordenador Equipe de Transiçao de Governo da Prefeitura de lpiaú/SA. 2017 

Curso de Extensao de formaçao e aperfeiçoamento em Controladoria lnterna, com 
duraçao de 200 horas, promovido pela FUNDACEM (Fundaçao César Montes, 
Salvador/SA). 2017. 

Curso de Licitaçoes com formaçao de Pregoeiro, com duraçao de 100 horas, 
promovido pela FUNDACEM (Fundaçao César Montes), Salvador/SA. 2017. 

Curso de Orçamento Público pela Escola Nacional de Administraçao Pública - ENAP. 
31/10/2017 a 27/11/2017. 

Curso de Modalidades, Tipas e Fases da Licitaçao promovido pela lnstituto 
Legislativa Srasileiro (Senada Federal) Turma 02-A. 06/11/2017 

Professor do CURSO DE LICITAÇÓES E GESTAO DE REGISTRO DE PREÇOS 
COM FORMAÇAO DE PREGOEIRO DA FUNDACEM (Fundaçao César Montes). 
Salvador/SA. 2017 e 2018, com o seguinte corpo docente: 

a) Dra. Rita Tourinho - Promotora de Justiça do MPE - BA. Coordenaçao Academica - Mestre em Direito 
Público 
b) António Argollo - Auditor de Finanças e Controle da CGU - BA. Especialista em Gestao Pública e lnstrutor 
da CGU em Licitaçóes e Contratos 
c) Antonio França - Auditor Federal de Controle Externo do TCU - BA. Mestre em Direito Público 
d) Ricardo luiz Souza Santos - Consultor Jurídico Municipal, Advogado 
e) Ronaldo Nascimento de Santana - Conselheiro Substituto do TCM - BA. Especialista em Contabilidade 
Pública e em Auditoria Governarnental 

Professor do CURSO AVANÇADO DE LICITAÇÓES DA FUNDACEM (Fundaçao 
César Montes). Salvador/SA. 2018, com o seguinte corpo docente: 

a) José Augusto Delgada Ministro Aposentado do STJ, Ex-Ministro do TSE, Doutor, Advogado, Parecerista 
b) Dra. Rita Tourinho - Promotora de Justiça do MPE - BA. Coordenaçao Academica - Mestre em Direito 

Público 
c) António Argo!!o - Auditor de Finanças e Controle da CGU - BA. Especialista em Gestao Pública e lnstrutor 
da CGU em Licitaçóes e Contratos 
d) António França - Auditor Federal de Controle Externo do TCU - BA. Mestre em Direito Público 
e) Ricardo luiz Souza Santos - Consultor Juridico Municipal, Advogaclo. 
f) Alessando Prazeres Macedo - Mestre em Direito Público, Especialista em Auditoria Auditor Estadual de 
Controle Externo do TCM - BA. Chefe da Assessoria Jurídica do TCM/BA. 



Professor das disciplinas lntroduçao ao Direito e Direito Aplicada 11 (Direito Tributário 
e Direito Comercial) para os cursos de Administraçao de Empresas e Ciencias 
Contábeis da FACEMP - FACULDADE DE CIÉNCIAS EMPRESARIAIS. Santa 
Antonio de Jesus/BA. 2008-2010. 

Sócio do Escritório BULHÓES, OLIVEIRA & SOUZA ADVOGADOS ASSOCIADOS. 
Santa António de Jesus/BA. 

Sócio da empresa MARQUES SOUZA CONSUL TORIA PÚBLICA. Cruz das 
Almas/BA.2012/2016 

lntegrante do escritório MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE DE 
ADVOCACIA. Santa António de Jesus/BA. 2017/2018 
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Possui graduaçao em Direito pela Universidade Católica do Salvador (1988) e rnestrado em Direito Público pela 

Universidade Federal de Pernambuco (2002). Atualmente é professora assistente da Faculdade Ruy Barbosa, 

professora da Escola de Magistrados da Bahia, professora da Funclaçao Escola Superior do Ministério Público, 

professora da Faculdade Baiana de Direito, professora da Escola Baiana de Direito e Gestao, professora assístente da 

Univei-sidacle Federal ela Bahia e promotom de justiça do Ministério Púb!ico do Estado da Bahia. (Tev.:to informac:k1 peto 
,,utor) 
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Rita Andrea Rehern Alrneida Tourinho.,:;~ 

TOURINHO, R. A. R. A. 

<G!> http:/ /lattes.cnpq.bi·/8412070161648974 

Mlnistério Público do Estada da Bahia, 
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Telefone: (71) 31036825 
Fax: (71) 31036827 
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Formaçao academica/titulaçao 
2000- 2002 

1934 - 1988 

Atuaçao Profissiona I 

Virn:::ulo institudonal 
2010 • Atuai 

Vinculo institudonal 
2008- Atual 

Vim:u!o institw:ional 
2008 - Atual 

Vínculo institudonal 

········-·-· ········-----

Mestrado ern Direito Público. 
Universidade Federal de Pernarnbuco, UFPE, Brasi!. 
Título: O Controle Principiológico da discricionariedade administrativa através da açao de 
improbidade,Ano de Obtençao: 2003. 
Orientador: Francisco Cavalcanti. 
Graduaçao em Direito, 
Universidade Católíca do S<1lvador, UCSAL, Brasi!. 

............... ___ . ----·------

Vínculo: Professor Visitante, Enquadramento Funcional: Professora Assistente 

Vínculo: Celetista formal, Enquadramento Funcional: Professora 

Vínculo: Professor Visitante, Enquadramento Funcional: Professora 



2005 - Atual 
Atividades 
02/2005 - Atual 

01/2005 - 02/2005 

Vil'iculo institudonal 
2005 -Atual 
Atividades 
01/2005 - Atuai 

Víncuio institm::ionail 
2005 -Atual 
Ativid~des 
08/2005 - Atua! 

Viricuio institw:ional 
21:)02 - 2008 

Atividades 
08/2002 - Atual 

Víncu!o instltudonal 
1991- Atual 

Áreas de atuaçao 

Vínculo: Professora, Enquadramento Funcional: Professora Assistente, Carga horária: 4 

Ensino, Direito, Nível: Graduaçao 
Disciplinas ministradas 
Direíto Adrnínistrativo m 
Ensino, Direito, Nível: Graduaçao 
Disciplinas ministradas 
Direito Administrativo II 

Vínculo: Prestaçao de Serviço, Enquadramento Funcional: Professorn 

Ensino, Direito, Nível: Especializaçao 
Disciplinas ministradas 
Direito Administrativo 

Vínculo: Prestaçao de Serviços, Enquadramento Funcional: Pmfessora 

Ensino, Direito, Nível: Aperfeiçoamento 
Disciplinas ministradas 

· · Direito Administrativo 

Vínculo: Celetista, Enquadramento Funcional: Professora 

Ensino, Direito, Níve!: Graduaçao 
Disciplinas rninistradas 
Direito Administrativo 

Vinculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Promotora de Justiça 

1. Grande área: Ciencias Sociais Aplicadas/ Direito. 
2. Grande área: Ciencias Sociais Aplicadas/ Área: Direito / Subárea: Direito Público. 
3, Grande área: Ciencias Sociais Aplicadas/ Área: Direito / Subárea: Direito Público/Especialidade: 

Direito Administral:ivo. 

Idiomas 
·····-·-···-----·- . ----------·-·--··-·--------·-·--···-----·····------ .. ···-···" . - ·-- ··--······· 

Premios e títuios 

1998 

1996 

1994 

1992 

1991 

Produçoes 

Cornpreende Razoavel111ente, Faia Razoavelmente, Lè Bem, Escreve Razoavelmente. 

Coordenadora do Grupo Especial de Defesa do Patrirnòmio Público e da Moraliadde 
Administrativa - GEPAM, Ministério Público da Bahia. 
Promotora de Justiça Tituiar da 5u Prcmotoria da Cidadania com atribuiçoes na Defesa da 
Moralielade e do Patr·im6rnio Pl'.1blico, Ministério PCiblico da Bahia. 
Promotora de Justiça Subistituta designada para atiar no Centro de Apoio de Defesa da 
Moralidade Adrninistrativa e Patrirn6nio Público, Ministério Público da Bahia. 
Promotora de Justiça Subistituta designada para atiar no Centro eie Apoio Operacional Às 
Promotorias de Justiça e Cíveis e Fundaçoes da Comarca de Salvador, Ministério Público da 
Bahia. 
Promotora de Justiça Titular da 2a Promotoria da Justiça de Camaçari, Ministério Público da 
Bailia. 
Prornotora de Justiça Titular da Comarca eie Sao Francisco do Conde, Ministério Públíco da 
Bahia. 
Prornotora eie Justiça Titular da Comarca de Amélia Rodrigues, Ministério Público da Bahia. 
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1. TOURINHO, R. A. R. A •. A delegaçào contratual corno soluçao para a universalizaçao dos serviços de saneamento básico: 
verdade ou mito?. REVISTA DE C:ONTR,\TOS PÚBLICOS, v. 14, p. 165, 2019. 

2. TOURINHO, R. A. R. A •. A Evoluçao do Processo Licitatório no Ordenamento Jur· dico Brasileiro e expectativas na tramitaçào do 
Projeto de Lei n° 599/13. REVISTA DE C:ONTRATOS PÚBLICOS, V. 12, p. 163, 2018. 

3. TOURINHO, R. A. R. A .. o alcance do ato adrninistrativo de autorizaçao no ordenarnento jurídico brasileiro. REVISTA BRl1SILEIRA 
DE DIREITO PÚBUCO, v. 60, p. 115, 2018. 

4. TOURINHO, R. A. R. A .. 0 Ato Administrativo Municipla: quest5es polemicas. REVIST/\ BRASILEIRA DE DIREITO MUNIC!PAL, 

V. 67, p. 49, 2018. 

5. TOUIUNHO, R. A. R. A •. A evoluçao do processo licitatório no ordenarnento jurídico brasileiro:e expectativas na trarnitaçao do 
Projeto de Lei n. 6814/2017. Revista Síntese Licitaçoes, Contratos e Convenios, v. 45, p. 148, 2018. 

6. TOURINHO, R. A. R. A •. A Evoluçao do Processo Licitatório no Ordenamneto Jurídico Brasileirn e Expectativas na Tramitaçao do 
Projeto de Lei n° 599/2013. REVISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO (RIO DE JANEIRO), v. 65, p. 147, 2017. 

7. TOURINHO, R. A. R. A .. LEI N, 13.019: AVANÇO OU RETROCESSO. REVIST!\ DO MlNISTÉR!O PÚBUCO (RIO DE J/\NEIRO), v. 
66, p. 177, 2017. 

8. TOURINHO, R. A. R. A •. A Lei de Irnprobiclade Administrativa na Garantia do Acesso à lnforrnaçi:ío. Revista SÍNTESE 
Responsabiiidade Pública, v. 141, p. 433, 2017. 

9. TOU!UNHO, R. A. R. A .. A Lei de Irnprobidade Administrativa na Garantia do Acesso à lnforrnaçao. JAM JURÍDICA (SALV.l,DOR), 
v. ano XX, p. 25, 2015. 

10. TOURINHO, R. A. R. A .. Açoès Afirmativas nas Licitaç5es Públicas: o Alcance da Susutentabilidade Social. REVISTA DO 
MINISTÉRIO PÚBL!CO (RIO DE JANEIRO), v. 51, p. 197, 2014. 

11. TOURINHO, R. A. R. A .. Dispensa, lnexigibilidade e Contrataçao Irregular e111 Face da Lei de Improbidade. Revista Baiana de 
Direito, v. 05, p. ---, 2013. 

12. TOURINHO, R. A. R. A •. O Consórsio PCiblico corno Alternativa viável à Crise do Serviço Público. lnteresse Público (Impresso), v. 
69, p. -, 201 l. 

13. TOURIIIIHO, R. A. R. A .. Terceiro Setor no Ordenamento .lurídico Brasileirn. Revista Srasileira de Direito Pt'Jblico, v. -, p. ---, 2010. 

14. TOURINHO, R. A. R. A .. Da Responsabilizaçao do Pregoeiro: Pontas Reievantes e Repercussao na lei de Irnprobidacle 
Adrninistrativa. Forum de Contrataçao e Gestao Pública, v. -, p. 39, 2009. 

15. TOURINHO, R. A. R. A •. Dos /\tos de Irnprobidade Adrninistrativa por Violaçao de Normas Constantes do Estatuto da Cidade. 
Interesse Público, v. -, p. 91, 2009. 

16. TOURINMO, R. A. R. A •. Da Açào Civil Pública no Cont:role da Contrataçao de Empresa para Reali2açao eie Concurso Pl'.1b!ic:o. Jf1M 
Jmídica (Salvador), v. ·, p. 58, 2009. 

17. TOURINHO, R. A. R. A .. Do Direito il Infonnaç/fo e a Prerrogativa Pública do Si9ilo: análise crftica do projeto de Lei ri'' 5.22Bí09. 
Interesse Público (lrnpresso), v. 57, p. -, 2.009. 

18. TOURINHO, R. A. R. A .. Adrninistraçao Tributária como Carreira de Estado: garantias e princípios. Interesse Púbiico, v. -, p. GS, 

2008. 

19. TOURINHO, R. A. R. A .. Da f\çiío Civil Pública no Controle eia Contrataç5o de Empresa parn Realizaçao de Concurso Pt'.1blico. 
Revista Gestao Pública e Controle, v. 2, p. 65--, 2008. 

20. TOIJRINHO, R. A. R. A •. Da Açao Civil Pública no Controle da Contrataçao de Empresa para Realizaçào de Concurso PC1blico. 
Revista Gestiío Pública e Cont:role, v. 2, p. 65--, 2008. 

21. TOURINHO, R. A. R. A .. 0 Cornbate ao Nepotismo e a Súmula Vinculante n° 13. Revista do IEEE Arnérica Latina, v. -, p. -, 200B. 

22. TOURINHO, R. A. R. A .. Reserva de Vagas ern Concurso PC1blico e Açoes /\firrnativas: Preservaçao do Princípie da lguaidade. 
Revista Baiana de Direito, v. 01, p. ·, 2008. 

23. TOURii'Um, R. A. R. A •. Dispensa, Inexigibilidade e Contrataçao Irregular em Face da Lei de Irnprobidade Administrativa. Forum 
de Contrataçao e Gestao Pública, v. -, p. 6725-6225, 2007. 

24. TOURINHO, R. A. R. A .. Dispensa, Inexlgíbilidade e Contrataçao Irregular em Face da Lei de Improbidacle f\drninistrativa. 
Governet. Boletirn eie Ucitaçòes e Contratos, v. -, p. 413, 2007. 

25. TOURINHO, R. A, R. A •. Ponderaçoes sobre Infraçè,es e Sançoes A.drnlnistrativas no .i\mb'ito das Licitaçòes e Contratos 
/\clministrativos. Revista Brasileira de Direito Público, v. -, p. 77, 2007. 

26. TOURINHO, R. A. R. A .. Da l\çao Civil Pública no Controle da Contrataç5o de Empresa para Realizaçào de C:oncurso Púbiico. 
Revista Gestào PúbliG, e Controle, v. ··, p. 65, 2007. 

27. TOUR!NHO, R. A. R. A •. Corrupçao: Uma Análise Realísta dn Proposta de Criaçao do Tribumil Superior ela Probidade 
Administrativa. JAM Jurídica (Salvador), v. -, p. 58, 2007. 

28. TOUIUNHO, R. A. R. A .. 0s Golpes Aplicadas contra a Eficácia da Lei de Improbidade Administrativa e a Proposta de Criaçao do 
Tribunal Superior da Probidacle Adrninistrativa. Fórum Administrativo, v. -, p. 30--, 2007. 

29. TOURINHO, R. A. R. A .. Demissao com Fundamento no Art. 132, VI, ela Lei n. 8112/90. Fói-um /1.clministrativo, v. -, p. 7002--, 
2006. 

31). 
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FUNO;\CEM 

DECLARAçAO 

A Fundaçào César Montes - FUNDACEM, inscrita no CNPJ ni! 06.15P~141/0001"'.77, 

por intermédio de seu representante legal o Sr. José César Mòntès, portador da 

carteira de identidade n2 443968-64 e do CPF nS! 018.598.-205-06~ DECLARA, para . 
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acrescido pela lei n2 9.854, de 27 de outubro de 1999, refere.nte: ao cumprimento 

do disposto no indso XXXIII do art. 72 da Constituiçao Federal, que nao emprega 

menor de dezoito anos em trabalha noturno, perigoso ou insafubre. 

( x) nem menor de 16 anos. 

( x ) nem menar de 16· anos; salva na condiçao de aprendiz, a partir de .14 anos. 

Salvador; 22 de fevereiro de 2024. 

wti~ J~ 
. JosqfCésar Montes ·. 

Presidente da FUNDACEM 

FUNDACEM • CNPJ N2 OS.150.141/0001~77 
21! TRAVESSA GERSlNO COELHO> lQ, BROTAS, SALVADOR- BAHlA, C.EP: 40,255,171 
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llm0 Sr. Rauph Araujo Neri 
Setor de Licitaçao 

PODER LEGISLATIVO 
Camara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 22/2024 

COMUNICAÇÁO INTERNA 

Venho, através do presente expediente, solicitar que a documentaçao recepcionada da Pessoa Jurídica que se 
pretende contratar seja analisada sob os aspectos, amplas da lei n° 14.133/2021 com vistas aferir a efetiva 
viabilidade da CONTRATAÇAO DE 01 (UMA) INSCRIÇAO PARA UM SERVIDOR DO PODER LEGISLATIVO, 
NO CURSO DE ESPECIALIZAÇAO EM CONTRATAÇÓES PÚBLICAS COM ÈNFASE NA NOVA LEI DE 
LICITAÇÓES E CONTRATOS COM "FORMAÇÀO EM AGENTE DE CONTRATAÇAO", CARGA HORÁRIA 360 
HS EM MEIOS DIGITAIS - EAD,conforme legislaçao especifica em vigor. 

Outrossim, solicito que remeta o processo para a Assessoria Jurídica da Camara Municipal, após a estimativa de 
despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Lei n° 14.133/2021. 

Atenciosamente 

Santa António de Jesus/Ba, 18 de março de 2024. 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. 
PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL 



PODER LEGISLATIVO 
Camara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

COMUNICAÇAO INTERNA 

lima. S~ Teresa Cristina Andrade Peixata 
Auxiliar de Cantabilidade 

Em virtude da necessidade de cantratar 01 (UMA) INSCRIÇÀO PARA UM SERVIDOR DO PODER LEGISLATIVO, 
NO CURSO DE ESPECIALIZAÇÀO EM CONTRATAÇÓES PÚBLICAS COM ÈNFASE NA NOVA LEI DE 
LICITAÇÓES E CONTRATOS COM "FORMAÇÀO EM AGENTE DE CONTRATAÇÀO", CARGA HORÁRIA 360 
HS EM MEIOS DIGITAIS - EAD, salicita providéncias na sentida de verificar, a existéncia de recursa{s) 
orçamentária(s) e certificá-la(s) para fazer face à despesa informada na Dacumenta de Formalizaçaa de Demanda 
e demais dacumentas que instruem este Processa Administrativa. • 

Atenciasamente, 

Santa Antònia ~e Jesus/Ba , 18 de marça de 2024. 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. 
PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL 



PODER LEGISLATIVO 
Camara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

COMUNICAÇAO INTERNA 

llm0 Assessor Juridica da Camara Municipal de Santa Antònio de Jesus 

Em virtude da necessidade de contratar 01 (UMA) INSCRIÇAO PARA UM SERVIDOR DO PODER LEGISLATIVO, 
NO CURSO DE ESPECIALIZAÇAO EM CONTRATAÇOES PÚBLICAS COM ÈNFASE NA NOVA LEI DE 
LICIT AÇOES E CONTRA TOS COM "FORMAÇAO EM AGEN TE DE CONTRA TAÇAO" , CARGA HORÁRIA 360 
HS EM MEIOS DIGITAIS - EAD, solicito que seja previamente examinada o. Processo Administrativo em epígrafe 
e emitido Parecer conclusivo assegurando o atendimento ás disposiçoes legais ·vigentes e lisura administrativa 

Atenciosamente, 

Santa Antònio de Jesus/Ba , 18 de março de 2024. 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. 
PRESIDENTE DA CÀMARA MUNICIPAL · 



 

PODER LEGISLATIVO 
            Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

                                                 Estado da Bahia 
 

  
 

CONSULTORIA JURÍDICA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2024. 

INEXIGIBILIDADE Nº 06/2024. 

INTERESSADO: Câmara de Santo Antônio de Jesus. 

ASSUNTO: Contratação de 01 (uma) inscrição para um servidor do Poder Legislativo, no 

curso de especialização em contratações públicas com ênfase na nova Lei de Licitações e 

Contratos com “formação em agente de contratação”, carga horária 360 hs em meios digitais - 

EAD. 

 

EMENTA: Direito administrativo. 

Inexigibilidade de licitação. Contratação 

Direta. Possibilidade jurídica. 

Recomendações necessárias: Art. 74, inciso 

III, f), da Lei nº 14.133/21.  

 

I. RELATÓRIO 

 

Trata-se de análise de contratação direta mediante situação fática que enseja o reconhecimento 

de inexigibilidade de licitação da profissional FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - 

FUNDACEM, inscrita no CNPJ: 06.150.141/0001-77, objetivando a Contratação de 01 

(uma) inscrição para um servidor do Poder Legislativo, no curso de especialização em 

contratações públicas com ênfase na nova Lei de Licitações e Contratos com “formação em 

agente de contratação”, carga horária 360 hs em meios digitais - EAD. 

 

Instruem o presente processo, dentre outros, os seguintes documentos: 

a) Ofício solicitando a contratação do serviço especializado; 

b) Parecer da Presidente da COPEL; 

c) Documento, exarado pelo Departamento Contábil, informando a dotação 

orçamentária. 

d) Comprovações de valor praticado no mercado; 

e) Qualificação técnica; 
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Ato contínuo foram os autos remetidos a esta Consultoria Jurídica para  

análise do procedimento de contratação direta em questão. 

 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

 

Saliente-se, que incumbe, a esta Consultoria, prestar assessoria sob o prisma estritamente 

jurídico, não lhe competindo adentrar na análise da conveniência e oportunidade dos atos 

praticados no âmbito de Gestão, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou 

administrativa. 

 

A contratação direta, sob a modalidade de inexigibilidade de licitação, impõe a observância de 

diversos requisitos de ordem formal, em razão da rigidez imposta à Administração pelo 

legislador. 

 

Assim, a contratação direta afigura-se como excepcionalidade e, nessa condição, deve atender 

às exigências legais para sua autorização. 

 

Assim, leciona o ilustre Professor Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, 8ª edição, Editora Dialética; 2001, pág. 298) in verbis: 

 

"a Administração tem que justificar não apenas a presença dos 

pressupostos processuais da ausência de licitação. Deve indicar, 

ademais, o fundamento da escolha de um determinado contratante e 

de uma específica proposta.  

A Lei quer evitar a fraudulenta invocação de dispositivos legais 

autorizadores de contratação direta. Deverá ser comprovada e 

documentada a presença dos requisitos legais que autorizam a 

contratação direta. Estão excluídas, basicamente, as contratações de 

pequeno valor nas quais a publicidade é postergada pelos mesmos 

fundamentos que conduziram à dispensa de Licitação. Como regra, 

toda contratação direta deverá ser antecedida de um procedimento no 
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qual estejam documentadas as ocorrências relevantes. Atinge-se essa 

conclusão pela necessidade de documentação dos atos administrativos 

e pela natureza não discricionária de todas as hipóteses de contratação 

direta". 

 

Acrescente ainda que: 

"Deverão ser adotadas as formalidades previstas no art. 26, que 

envolvem, basicamente, a documentação acerca do preenchimento 

dos requisitos legais que autorizaram a contratação. Deverá instaurar-

se procedimento administrativo, ao qual serão juntados os 

documentos referentes ao cumprimento de todas as etapas e 

formalidades acima indicadas, inclusive no tocante ao preço adotado" 

 

Em igual sentido, posiciona-se o eminente Procurador-Geral do Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas da União - TCU, Prof. Lucas Rocha Furtado, in verbis:  

 

"Lembramos que a Lei de Licitações exige que o administrador 

sempre justifique a contratação sem licitação. Essa obrigação de 

motivar qualquer contratação direta está prevista no art. 26". 

  

Contudo, antes de se declarar que a contratação dar-se-á por inexigibilidade, é necessário 

realizar a exata delimitação do objeto pretendido pela Administração e a análise das soluções 

disponíveis para atender à demanda apresentada pelo Poder Público, até mesmo como forma 

de comprovar a existência da situação fática que requer a contratação direta. Nesse sentido, os 

ensinamentos de Jacoby Fernandes: 

 

"Antes da decisão de licitar ou declarar a inexigibilidade art. 25, inc. I, 

da Lei n. 8.666/93 ¿ e da própria aquisição, os órgãos da 

Administração devem providenciar a descrição do objeto pretendido 

com sua adequada caracterização e de todos os respectivos atributos." 
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Quanto ao objeto da contratação, não há irregularidade nenhuma na pretensão do Poder 

Legislativo em contratar serviço técnico profissional especializado na área de formação de 

Agente de Contratação e especialização na Nova Lei de Licitações e Contratos, a fim de 

qualificar servidor da Casa. 

 

Com efeito, entende-se que a melhor fundamentação para a presente contratação encontra-se 

no inciso III do art. 74 da Lei 14.133/21, que dispõe que é inexigível a licitação para a 

contratação de serviços técnicos, de natureza predominantemente intelectual com 

profissionais ou empresas de notória especialização, abaixo transcrito: 

 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação:  

[...]  

f)  treinamento e aperfeiçoamento de pessoal” 

 

Pela análise da proposta apresentada pela empresa, é possível concluir que os serviços podem 

ser enquadrados no disposto no inciso III, f) do art. 74. Verifica-se inegável prestação de 

serviço de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal por parte de profissionais especializados. 

 

Resta assentado, portanto, que a presente contratação será fundamentada no inciso III do art. 

74 da Lei 14.133/21. 

  

A contratação por inexigibilidade de licitação de serviços técnicos especializados, de acordo 

com o que reza o art. 74, inciso III, demonstrar a inviabilidade da competição, enquadrando-

se dentre os serviços listados na alínea f) da mesma Lei. Devem ainda ser de natureza singular 

e prestados por profissionais ou empresas de notória especialização. 
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Acerca da exigência relativa à notória especialização, deve ser esclarecido que esse aspecto não 

é uma causa de configuração de inexigibilidade de licitação, conforme ensina Marçal Justen 

Filho. Pelo contrário, a inexigibilidade decorre da inviabilidade de licitação, cuja comprovação 

já foi amplamente demonstrada no caso concreto. 

 

De acordo com o autor mencionado, a especialização consiste na titularidade objetiva que 

distingue o prestador dos serviços, atribuindo-lhe maior habilitação do que a normalmente 

existente na área em que exerce atividade.  

 

Com efeito, o profissional contratado prestou serviços, com ótimas referências, de sorte que 

tal desempenho anterior lhe credencia a notória especialização, diferentemente do conceito 

subjetivo que se possa atribuir ao termo. Sendo assim, verifica-se que reside nos autos prova 

de sua notória capacitação profissional. 

 

Considerando que as hipóteses indicadas no art. 74 da Lei de Licitações não são exaustivas, 

como ensina Lucas Rocha Furtado, pois há inúmeras situações de inexigibilidade, cujas 

exigências dos diversos incisos são parcialmente atendidas, firmou-se o entendimento, tanto 

doutrinário quanto jurisprudencial no TCU, no sentido de que sempre que houver 

inviabilidade de competição, e isso seja devidamente demonstrado e comprovado, estará 

autorizada a contratação direta, em face de sua inexigibilidade. 

 

De outro lado, a Administração informa que há disponibilidade orçamentária para fazer frente 

à despesa que será empreendida, conforme informação do Serviço de Execução Orçamentária 

e Financeira. 

 

III.CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, conclui-se que, sob o aspecto jurídico-formal, o procedimento e a 

futura contração estão aptos à produção dos efeitos almejados, desde que sejam observadas as 

recomendações feitas no presente parecer. 
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É como se opina, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, 

econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica desta Consultoria. 

 

É O PARECER QUE SUBMETEMOS À CONSIDERAÇÃO SUPERIOR, em 18 de 

março de 2024. 

 

Atenciosamente, 

 
 

Halisson Brito 
Consultor Jurídico 
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PARECER FINANCEIRO/CONTÁBIL 

Exm0
. Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA· DAMASCENO 

Presidente da Camara Municipal 

Em atençaa à salicitaçaa efetuada par Vassa Excelencia referente à necessidade da CONTRA TAÇÀO DE 
01 (UMA) INSCRIÇÀO PARA UM SERVIDOR DO PODER LEGISLATIVO, NO CURSO DE ESPECIALIZAÇÀO 
EM CONTRATAÇÓES PÚBLICAS COM ÈNFASE NA NOVA LEI DE LICITAÇÓES E CONTRATOS COM 
"FORMAÇAO EM AGENTE DE CONTRATAÇÀO" , CARGA HORÁRIA 360 HS EM MEIOS DIGITAIS - EAD, 
prestamas as seguintes informaçoes sabre a previsaa de recursas e saldas arçamentárias para assegurar a 
pagamenta das despesas decarrentes: 

( x) Há recursas arçamentária para a pagamenta das abrigaçoes, canforme dataçaa abaixa especificada: 

UNIDADE 01- CAMARA MUNICICPAL 
PROJETO /ATIVIDADE 2.001- MANUTENÇÀO DAS AÇOES DA CAMARA 

MUNICIPAL 
ELEMENTO DE DESPESA 3.3.9.0.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PJ 

FONTE DE RECURSOS 15000000-RECURSOS NÀO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
VALOR ESTIMADO/ 

VALOR GLOBAL R$ 3.960,00 RESERVADO 

) Naa há recursas arçamentárias para pagamenta das despesas salicitadas. 
) Despesas Extra-arçamentárias. 

Atenciasamente. 

Santa Antónia de Jesus/Ba , 18 de marça de 2024. 

Teresa Cristina Andrade Peixata 
Auxiliar de Cantabilidade 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 22/2024 
ASSUNTO: CONTRA TAÇÀO DE 01 (UMA) INSCRIÇAO PARA UM SERVIDOR DO PODER LEGISLATIVO, NO 
CURSO DE ESPECIALIZAÇÀO EM CONTRATAÇÓES PÚBLICAS COM ÈNFASE NA NOVA LEI DE LICITAÇÓES 
E CONTRATOS COM "FORMAÇAO EM AGENTE DE CONTRATAÇÀO", CARGA HORÁRIA 360 HS EM MEIOS 
DIGITAIS- EAD. 

DELIBE:_RAÇÁO DA COMISSÁO DE LICITAÇÁO 

1- RELATÓRIO 

O Sr. Presidente da Camara Municipal solicitou desta Comissao a formalizaçao de processo administrativo 
visando a CONTRA TAÇÀO DE 01 (UMA) INSCRIÇÀO PARA UM SERVIDOR DO PODER LEGISLA TIVO, NO 
CURSO DE ESPECIALIZAÇAO EM CONTRATAÇÓES PÚBLICAS COM ÈNFASE NA NOVA LEI DE LICITAÇÓES 
E CONTRATOS COM "FORMAÇÀO EM AGENTE DE CONTRATAÇÀO", CARGA HORÁRIA 360 HS EM MEIOS 
DIGITAIS - EAD, encaminhada pela SI"' FERNANDA FONSECA CONCEIÇAO, Diretora administrativa. 

Foi solicitada a documentaçao e a proposta de preços, especificamente exigindo-se do proponente remessa de 
prova de contrataçoes de objetos identicas, comercializadas pela futura contratada, por meio da apresentaçao de 
natas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privadas, no período de até 1 (um) ano anterior à data 
da contrataçao pela Administraçao. · 

Foi juntada aos presentes autas, documentos relativas a regularidade fiscal, social e trabalhista . 

11-MANIFESTAÇÁO 

A contrataçao do objeto que trata a presente solicitaçao, poderá ser realizada mediante procedimento de 
inexigibilidade de licitaçao, fundamentada no artiga 74, inciso 111, alínea "f da Lei Federal n° 14.133/21. 

A presente contrataçao será firmada entre a Camara Municipal de Santa Antònio de Jesus e a Empresa 
FUNDAÇÀO CÉSAR MONTES- FUNDACEM, com sede na 2a Travessa Gersino Coelho, n° 10 Brotas, Salvador
Bahia, CEP 40.255-171, inscrito no CNPJ n°. 06.150.141/0001-77, empresa de notória experiéncia, detentora de 
atestadas de capacidade técnica comprovada e reconhecidamente adequado à plena satisfaçao do objeto do 
contrato. 

Sirvo-me do presente para justificar a autorizaçao p·ara realizar a contrataçao direta de serviços por lnexigibilidade 
de Licitaçao com fulcro no Artiga 74, inciso 111, alínea "f da Lei Federal n° 14.133/21. 

Com base no Artiga 74, inciso 111, alínea "f da Lei Federal n° 14.133/21, solicitamos a V. Exa, o reconhecimento 
da.situaçao de inexigibilidade de licitaçao, objetivando a contrataçao direta com a Empresa FUNDAÇAO CÉSAR 
MONTES-FUNDACEM, CNPJ n°. 06.150.141/0001-77. 

Razao de Escalha do Prestador dos Serviço 
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A razao da escalha da Empresa FUNDAÇAO CÉSAR MONTES - FUNDACEM, CNPJ n°. 06.150.141/0001-77, 
comprovado mediante da notória experiéncia, detentora de atestadas de capacidade técnica comprovada e 
reconhecidamente adequado à plena satisfaçao do objeto do contrato . 

Comprovaçao de que o proponente preenche os requisitos de habilitaçao e qualificaçao mínima necessária 

Em estrita observància ao disposto nos artigas 62 a 70 da Lei n° 14.133/2021 foi solicitado ao pretenso contratado 
que encaminhasse um rol de documentos necessários a demonstraçao de sua regularidade jurídica, fiscal, social e 
trabalhista. 

Justificativas e compatibilidade de Preços dos Serviços no mercade 

Como se ve o contratado fez prova de que os valores propostos estao compatíveis valores de cantrataçoes de 
objetos identicas, comercializadas pela futura contratada, por meia da apresentaçao de natas fiscais emitidas para 
outros contratantes, públicos ou privadas, no períoda de até 1 (um) ano anterior à data da contrataçao pela 
Administraçao. , 

A cantrataçaa em referéncia foi precedida de pesquisa de preças na mercada, com vista a cumprir aos preceitos 
constitucionais e infraconstitucionais, em especial aos da economicidade e da razaabilidade, instrumenta balizador 
para a gestao, canforme pesquisa de preços que consta destes autas para a comprovaçao da campatibilidade do 
preço do mercada. 

Pelo exposto, com fulcro na 74, incisa 111, alínea "f da Lei Federal n° 14.133/21, esta camissao reconhece ser 
inexigível licitaçao para cantrataçao do objeta deste Processo Administrativa junta a Empresa FUNDAÇAO 
CÉSAR MONTES- FUNDACEM, CNPJ n°. 06.150.141/0001-77. 

Santa Antònia de Jesus/Ba , 19 de março de 2024. 

ri
açao 

Rosimeire Santos Silva dos Santos
Apoio 

Ant 10 Melo dos Sant
Apoio 

Teres� n ..... r .... �'""'--'
Apoio 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 22 /2024 

AUTORIZAÇAO / ADJUDICAÇAO l HOMOLOGAÇAO 

Diante das informaçoes e dos documentos existentes na processo administrativo em epígrafe, AUTORIZO 
(adjudico e homologo) o resultada da INEXIGIBILIDADE N° 006/2024, na forma do disposto na legislaçao 
vigente, especialmente na Art. 74, inc. 111, alínea "f" e §3° da Lei n° 14.133/21 e suas alteraçoes, bem coma, parecer 
jurídico favorável emitido pela Assessoria Jurídica da Camara Municipal de Santa Antònio de Jesus e deliberaçao 
favorável do Agente de Contrataçao pela reconhecimento da hipótese de inexigibilidade para Contrataçao de 
uma inscriçao para um Servidor do Poder Legislativa, na curso CONTRATAÇAO DE 01 (UMA) INSCRIÇAO PARA 
UM SERVIDOR DO PODER LEGISLATIVO, NO CURSO DE ESPECIALIZAÇAO EM CONTRATAÇÓES PÚBLICAS 
COM ENFASE NA NOVA LEI DE LICITAÇÓES E CONTRATOS COM "FORMAÇAO EM AGENTE DE CONTRATAÇAO", 
CARGA HORÁRIA 360 HS EM MEIOS DIGITAIS - EAD, conferme Termo de Refer.encia e Proposta de Preços,junto a 
empresa Fundaçáo César Montes- FUNDACEM, inscrito no CNPJ sob n° 06.150.141/0001-77, 2° Travessa 
Gersino Coelho, n° 10, Matatu, Brotas, CEP 40.255-171- Salvador/Ba, E-mail: fundacem@fundacem.org.br, 
conferme regras previstas na Termo qe Referencia e Proposta Contratada, pela valor contratado de R$ R$ 
3.960,00 (TRES MIL NOVECENTOS E SESSENTA REAIS). 

Registre-se, cumpra-se, publique-se, emita-se a Nata de Empe11ho e lavre-se o Contrato, casa nao possa ser 
substituído par autra instrumenta. 

Disponibilize-se este ato e as autras exigidos pela legislaçao na Portal Nacional de Compras Públicas e na Portal 
da Transparencia desta Camara. 

Santo Antònio de Jesus/BA, 19 de março de 2024. 

FRAN.CISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
Presidente da Camara Municipal de Santa António de Jesus 



PODER LEGISLATIVO 
Camara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

CONTRATO N° 11/2024, QUE FAZEM ENTRE SI A CÁMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÓNIO DE JESUS E 
A EMPRESA FUNDAÇÀO CÉSAR MONTES - FUNDACEM. 

A Camara Municipal de Santa Antònio de Jesus - Ba, ente de direito público interno, com sede na Rua Manoel 
Jase da paixao Araújo, n° 58, na cidade de Santa Antònio de Jesus- Bahia, inscrita no CNPJ sob o n.0 

13.252.234/0001-78, neste ato representada par seu Presidente o Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA 
DAMASCENO, inscrito na CPF n.0 596.966.215-15 e RG n.0 05684102-70 SSP/BA, doravante denominado 
abreviadamente CONTRATANTE, e a empresa FUNDAÇAO CÉSAR MONTES - FUNDACEM, com sede na 2a 
Travessa Gersino Coelho, n° 10 Brotas, Salvador- Bahia, CEP 40.255-171, inscrito no CNPJ n°. 06.150.141/0001-
77, neste ato representada pela seu Presidente, José César Montes, brasileiro, inscrito na CPF N° 018598205-06, 
aqui denominada CONTRATADA, conforme atos constitutivos da empresa constante dos autas, tenda em vista o 
que consta no Processo Administrativo n° 22/2024 e em observancia às disposiçoes da Lei n° 14.133, de 2021 e 
da lnstruçao Normativa SEGES/ME n° 75. de 2021, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestaçao de 
Serviços, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA · OBJETO (art. 92, I e li) 

1.1. 0 objeto do presente instrumenta é a CONTRATAÇÀO DE 01 (UMA) INSCRIÇÀO PARA UM SERVIDOR DO 
PODER LEGISLATIVO, NO CURSO DE ESPECIALIZAÇAO EM CONTRATAÇÓES PÚBLICAS COM ÈNFASE 
NA NOVA LEI DE LICITAÇÓES E CONTRATOS COM "FORMAÇAO EM .AGENTE DE CONTRATAÇAO" , 
CARGA HORÁRIA 360 HS EM MEIOS DIGITAIS - EAD. 

1.2. Vinculam esta contrataçao, independentemente de transcriçao: 

1.2.1. A Autorizaçao de Contrataçao Direta; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. Para a presente contrataçao foi inexigida de licitaçao com fundamento no Artiga 74, inciso 111, alíneas "c", "'e" 
e" f' da Lei Federal n° 14.133/21 e alteraçoes posteriores, mediante ato de ratificaçao exarado na PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 22/2024, correspondente a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO N°. 006/2024. 

CLÁUSULA SEGUNDA -VIGÈNCIA E PRORROGAÇÀO. 

2.1. 0 prazo de vigència da contrataçao é de até 10 (dez) meses a contar da assinatura do contrato, prorrogável 
na forma dos artigas 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1. 1. A prorrogaçao de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condiçoes e as preços permanecem vantajosos para a Administraçao, permitida a negociaçao com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA · MODELOS DE EXECUÇÀO E GESTÀQ CONTRATUAIS (atl 92, IV, Vil e XVIII) 

3.1. 0 regime de execuçao contratual, o modelo de gestao, assim coma os prazos e condiçoes de conclusao, 
entrega, observaçao e recebimento definitivo constam na Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRA TAÇAO 

4.1. Nao será admitida a subcontrataçao total do objeto contratual. 

4.1.1. É vedada a subcontrataçao completa au da parcela principal da obrigaçao. 

4.2. A subcontrataçao depende de autorizaçao·prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada 
cumpre as requisitos de qualificaçao técnica necessários para a execuçao do objeto. 

4.2.1. 0 contratado apresentará à Administraçao documentaçao que comprave a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autas do pracesso correspondente 

4.3. É vedada a subcontrataçao de pessoa fisica au juridica, se aquela au as dirigentes desta mantiverem vínculo 
de natureza técnica, comercial, economica, financeira, trabalhista au civil com dirigente do órgao au entidade 
contratante au com agente público que desempenhe funçao na contrataçao au atue na fiscalizaçao au na gestao 
do contrato, au se deles forem cónjuge, companheira ou parente em linha reta, colateral, ou par afinidade, até o 
terceira grau. 

CLÁUSULA QUINTA· PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1 0 valor mensal da contrataçao é de R$ 3.960,00 (TRES MIL NOVECENTOS E SESSENTA REAIS). 

5.1.2. No valor acima estao incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçao do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargas sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administraçao, frete, segura e autras necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contrataçao. 

5.1.3. Do valor contratado: 50% (cinquenta par cento) será destinada ás despesas com mao-de-obra e 50% 
(cinquenta par cento) destinada á despesa com transportes, tecnologia, hospedagem e autras custeios, de acorda 
com a parágrafo 1° do artiga 122 da lnstruçao Normativa n° 977 da R.F.B 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. 0 pagamento será realizada através de ordem bancária, para crédito em banca, agéncia e conta corrente 
indicadas pela contratado. 

5.2.2 Será considerada data do pagamento a dia em que constar coma emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.2.3. Em consonancia com a art. 92, inciso V e art. 141 da Lei n° 14.133/2021, os pagamentos devidos à 
contratada serao efetuados através de ordem bancária , na prazo nao superior a 30{trinta) dias, contadas da data 
de verificaçao do adimplemento de cada parcela. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. 0 pagàmento será efetuado na prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contadas do recebimento da Nata 
Fiscal/Faíura, que deverá ser precedida do recebimento dos serviços. 

5.3.2. Considera-se acorrida o recebimer:1to da nata fiscal ou fatura quando o órgao contratante atestar a execuçao 
do objeto do contrato. 
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5.3.3. Na casa de atraso pela Contratante, as valores devidos ao contratado serao atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçao, mediante aplicaçao do índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Ampla Especial (IPCA-E) de correçao monetária. 

5.4. CONDIÇÓES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissao da Nata Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçao .. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nata 
fiscal au fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nata Fiscal au Fatura apresentada 
expressa as elementos necessários e essenciais do documento, tais coma: 

a) 0 prazo de validade; 
b) a data da emissao; 
c) as dadas do contrato e do órgao contratante; 
d) 0 período respectiva de execuçao do contrato; 
e) o valora pagar; e 
n eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis 

5.4.4. Havendo erro na apresentaçao da Nata Fiscal/Fatura, au cireunstancia que impeça a liquidaçao da despesa, 
o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçao da regularizaçao da situaçao, nao acarretando qualquer ònus 
para o contratante; 

5.4.5. Constatando-se, a situaçao de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificaçao, par escrita, 
para que, na prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçao au, na mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, par igual penada, a critério do contratante. 

5.4.6. Nao havendo regularizaçao au senda a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgaos responsáveis pela fiscalizaçao da regularidade fiscal quanta à inadimplencia do contratado, bem coma 
quanta à existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam adonadas as meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotaras medidas necessárias à rescisao contratual nos 
autas do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.4.8. 0 contratado regularmente optante pela Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123, de 
2006, nao sofrerá a retençao tributária quanta aos impostos e cóntribuiçoes abrangidos par aquele regime. Na 
entanta, o pagamento ficará condicionado à apresentaçao de comprovaçao, par meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido prevista na referida Lei Complementar. 

5.5. CESSÁO DE CRÉDITO 

5.5.1. É admitida a cessao fiduciária de direitos creditícios com instituiçao financeira, nos termos e de acorda com 
as procedimentos previstos na instruçao Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julha de 2020, conferme as regras 
deste presente tópico. 

5.5.1.1. As cessoes de crédito nao fiduciárias dependerao de prévia aprovaçao do contratante. 
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5.5.2. A cessao de crédito, de qualquer natureza, a serfeita mediante celebraçao de termo aditivo, dependerá de 
comprovaçao da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem coma da certificaçao de que a cessionária 
nao se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público. 

5.5.3. 0 crédito a ser paga à cessionária é exatamènte aquele que seria destinada à cedente (contratada) pela 
execuçao do objeto contratual, com o descanta de eventuais multas, glosas e prejuízos causadas à Administraçao, 
sem prejuízo da utilizaçao de institutos tais coma os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN 
SEGES/ME n° 5, de 2017, casa aplicáveis. 

CLÁUSULA SEXT A • REAJUSTE (art. 92. V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados sao fixas e irreajustáveis no prazo de um ano contada da data do 
orçamento estimada. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serao 
reajustados, mediante a aplicaçao, pela Contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor Ampla Especial 
(IPCA-E), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e concluídas após a ocorrencia da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contada a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

6.4. No casa de atraso ou nao divulgaçao do{s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importancia calculada pela última variaçao conhecida, liquidando a diferença correspondente tao logo seja{m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferiçóes finais, o{s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ao), obrigatoriamente, o{s) definitivo(s), 

6.6. Casa o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venhp(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma nao 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ao) adotado(s), em substituiçao, o(s) que vier(em) a ser detenTtinado(s) pela 
legislaçao entao em vigor. 6.7. Na ausencia de previsao legal quanta ao índice substituto, as partes elegerao nova 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. 0 reajuste será realizada por apostilamento 

CLÁUSULA SÉTIMA • OBRIGAÇÒES DO CONTRA TANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. Sao obrigaçoes do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratado, de acorda com o contrato e seus 
anexos; 

7 .1.2. Notificar o Contratado, por escrita, sabre vícias, defeitos ou incorreçóes verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por eie substituida, reparada ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execuçao do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratado: 
r 

7.1.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condiçoes estabelecidos no presente Contrato: 

7.1.5. Aplicar ao Contratado sançoes motivadas pela inexecuçao total ou parcial do Contrato: 
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7.1.6. A Administraçao nao responderá par quaisquer compromissos assumidos pela Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execuçao do contrato, bem coma par qualquer dano causada a terceiros em decorrencia 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OÍTAVA - OBRIGAÇÒES DO CONTRA TADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato; 

8.2 Prestar toda esclarecimento ou infomaçoes solicitada pela Contratante ou par seus prepostos, garantindo-lhes 
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhas, bem coma aos documentos relativas à execuçao do 
empreendimento. 

8.3 Manter durante toda a vigencia do· contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as 
condiçoes exigidas para habilitaçao na licitaçao, ou para qualificaçao, na contrataçao direta; 

8.4. Cumprir, além dos postuladas legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÒES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverao cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosta de 2018 (LGPD), quanta a todas os dadas 
pessoais a que tenham acesso em razao do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentaçao da proposta no procedimento de contrataçao, independentemente de declaraçao 
ou de aceitaçao expressa. 

9.2 Os dadas obtidos somente poderao ser utilizadas para as finalidades que justificaram seu acesso e de acorda 
com a boa-fé e com os princípias do art. 6° da LGPD. 

9.3 É vedada o compartilhamento com terceiros dos dadas obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sabre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 

9.5 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixada pela Contratante, prorrogável jusíificadamente, quaisquer 
informaçoes acerca dos dadas pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanta a eventual descarte 
realizada. 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÁO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. Nao haverá exigencia de garantia contratual da execuçao 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-INFRAÇÒES E SANÇÒES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infraçao administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

1. der causa à inexecuçao parcial do contrato; 

2. der causa à inexecuçao parcial do contrato que cause grave dano à Administraçao ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; ' 

3. der causa à inexecuçao total do contrato; 
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4. deixar de entregar a documentaçao exigida para o certame; 

5. nao manter a proposta, salva em decorréncia de fata superveniente devidamente justificada: 

6. nao celebrar o contrato ou nao entregar a documentaçao éxigida para a contrataçao, quando convocada 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7. ensejar o retardamento da execuçao ou da entrega do objeto da contrataçao sem motiva justificada; 

8. apresentar declaraçao ou documentaçao falsa exigida para o certame ou prestar declaraçao falsa durante 
a dispensa eletrònica ou execuçao do contrato; 

9. fraudar a contrataçao ou praticar ato fraudulento na execuçao do contrato; 

10. comportar-se de moda inidòneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataçao; • 

12. praticar ato lesivo prevista no art. 5° da Lei n° 12.846, de IAde agosta de 2013. 

11.2. Serao aplicadas ao responsável peJas infraçoes administrativas acima descritas as seguintes sançoes: 

i) Advertencia, quando o Contratado der causa à inexecuçao parcial do contrato, sempre que nao se justificar a 
imposiçao de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); , 

ii) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subítem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposiçao de penalidade mais grave (art. 156, §4', 
da Lei); 

iii) Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, 
j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem coma nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposiçao de 
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 

Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso inj~stificado sebre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservancia do prazo fixada para apresentaçao, 
suplementaçao ou reposiçao da garantia. 

(a) 0 atraso superior a 90 (noventa) -dais autoriza a Administraçao a promover a rescisao do contrato par 
descumprimento ou cúmprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 

(2) compensatória de 10 % (dez por cento) sebre o valor total do contrato, no caso de inexecuçao total do 
objeto 

11.3 Na aplicaçao das sançoes serao consideradas (art. 156, §1 °): 

a) a natureza e a gravidade da infraçao cometida; 

b) as peculiaridades do casa concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgaos 
de controle. 
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11.4. Os atos previstos coma infraçoes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em autras leis de licitaçoes e 
contratos da Administraçao Pública que também sejam tipificados coma atos ~esivos na Lei n° 12.846, de 2013, 
serao apuradas e julgados conjuntamente, nos mesmos autas, observadas o rita procedimental e autoridade 
competente definidas na referida Lei (art. 159) 

11.5. A personalidade jurídica do Conttatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
conajsao patrimonial, e, nesse casa, todas os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serao estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administraçao, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo rama com relaçao de coligaçao ou controle, de fata ou de direito, com o Contratado, observadas, em todas 
os casas, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.6. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contada da data de aplicaçao da sançao, 
informar e manter atualizados os dadas relativas às sançoes . par ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastra Nacional de Empresas lnidòneas e Suspensas (Ceis} e no Cadastra Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep). 11.7. As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaraçao de inidoneidade para licitar ou 
contratar sao passíveis de reabilitaçao na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11.7. Os atos previstos coma infraçoes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em autras leis de licitaçoes e 
contratos da Administraçao Pública que também sejam tipificados coma atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, 
serao apuradas e julgados conjuntamente, nos mesmos autas, observadas o rita procedimental e autoridade 
competente definidas na referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
conajsao patrimonial, e, nesse casa, todas os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serao estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administraçao, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do 
mesmo rama com relaçao de coligaçao ou controle, de fata ou de direito, com o Contratado, observadas, em todas 
os casas, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contada da data de aplicaçao da sançao, 
informar e manter atualizados os dadas relativas às sançoes par ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastra Nacional de Empresas lnidòneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastra Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep). 

11.10. As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar sao 
passíveis de reabilitaçao na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA • DA EXTINÇÀO CONTRA TUAL (art. 92, XIX) 

12.1. 0 contrato se extingue quando vencida o prazo nele ~stipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou nao as obrigaçoes de ambas as partes contraentes. 

12.2. 0 contrato pode ser extinto antes de· cumpridas as obrigaçoes nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixada, par algum dos motivas previstos no artiga 137 da NLLC, bem coma amigavelmente, asseguradas o 
contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigas 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.1.1. A alteraçao social ou modificaçao da finalidade ou da estrutura da empresa nao ensejará rescisao se nao 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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12.2.2.1. Se a operaçao implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizada termo aditivo 
para alteraçao subjetiva. 

12.3. 0 termo de rescisao, sempre que possível, será precedida: 

12.3.1. Balança dos eventos contratuais já cumpridos au parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relaçao dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. lndenizaçoes e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçao correrao à conta de recursos específicos consignadas na 
Orçamento Gerai do Município deste exercício, na dotaçao abaixo discriminada. 

I-UNIDADE 01- CAMARA MUNICIPAL 

11-PROJETO /ATIVIDADE 2.001 -GESTAO DAS AÇÓES ADMINISTRATIVAS DA CAMARA 

III-ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

IV-FONTE DE RECURSOS 15000000- RECURSOS NAO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

13.2. A dotaçao relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçao da Lei 
Orçamentária respectiva e liberaçao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111) 

14.1. Os casas omissos serao decididas pela CONTRA T ANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei na 14.133, 
de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei na 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípias gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -AL TERAÇÓES 

15.1 Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei na 14.133, de 
2021. 

15.2.0 CONTRA TADO é abrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, as acréscimos au supressoes 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco par cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressoes resultantes de acorda celebrada entre as partes contratantes poderao exceder o limite de 
25% (vinte e cinco par cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

15.4. Registras que nao caracterizam altèraçao do contrato podem ser realizadas par simples apostila, dispensada 
a celebraçao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei na 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -PUBLICAÇAO 



PODER LEGISLATIVO 

Camara dos Vereadores dè Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

16.1. lncumbirá à CONTRA TANTE providenciar a publicaçao deste instrumenta nos termos e condiçoes previstas 
na Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO (art. 92, §1 °) 

17 .1. É eleito o Fora da Cidade de Santa Antònio de Jesus, Estada da Bahia, para dirimir as litígios que 
decorrerem da execuçao deste Termo de Contrato que nao possam ser compastas pela conciliaçao, conforme art. 
92, §1° da Lei n° 14.133/21. 

Antònio de Jesus/BA, 19 de março de 2024. 

CÀMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÓNIO DE JESUS 
CONTRATANTE 

Presidente 

FUNDAÇÁO CÉSAR MONTES - FUNDACEM 
CONTRATADA 
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EXTRATO 

CONTRATO N2 11/2024; PROCESSO ADMINISTRATIVON2 22/2024; INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO N2 

006/2024; FUNDAMENTO LEGAL; LICITAÇAO INEXIGÍVEL, ARTIGO 74, INCISO 111, ALÍNEA "F DA LEI 

FEDERAL N° 14.133/21; CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÓNIO DE JESUS - BA, 

INSCRITA NO CNPJ N.2 13.252.234/0001-78; CONTRATADA: FUNDAÇAO CÉSAR MONTES- FUNDACEM, 

INSCRITO NO CNPJ SOB NQ 06.150.141/0001-77; OBJETO: CONTRATAÇAO DE 01 (UMA) INSCRIÇAO 

PARA UM SERVIDOR DO PODER LEGISLATIVO, NO CURSO DE ESPECIALIZAÇAO EM CONTRATAÇOES 

PÚBLICAS COM ENFASE NA NOVA LEI DE LICITAÇOES E CONTRATOS COM "FORMAÇAO EM AGENTE DE 

CONTRATAÇAO" , CARGA HORÁRIA 360 HS EM MEIOS DIGITAIS - EAD; VALOR GLOBAL: R$ 3.960,00 
(TRES MIL NOVECENTOS E SESSENTA REAIS) DOTAÇAO ORÇAMENTARIA: 1-UNIDADE: 01- CAMARA 

MUNICICPAL 11- PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇAO DAS AÇOES DA CAMARA MUNICIPAL 111-

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA IV-FONTE DE 

RECURSOS: 15000000- RECURSOS NAO VINCULADOS DE IMPOSTOS; DATA DA 

ASSINATURA:19.03.2024;PRESIDENTE DA CAMARA. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. 
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PODER LEGISLATIVO 
Camara dos Vereadores áe Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 22 /2024 

AUTORIZAÇAO / ADJUDICAÇAO / HOMOLOGAÇAO 

Diante das informaç6es e dos documentos existentes no processo administrativo em epígrafe, 
AUTORIZO (adjudico e homologo) o resultada da INEXIGIBILIDADE N° 006/2024, na forma do 
disposto na legislaçao vigente, especialmente no Art. 74, inc. 111, alínea "f" e §3° da Lei n° 14.133/21 

e suas alteraç6es, bem coma, parecer jurídico favorável emitido pela Assessoria Jurídica da Camara 

Municipal de Santa Antonio de Jesus e deliberaçao favorável do Agente de Contrataçao pela 

reconhecimento da hipótese de inexigibilidade para Contrataçao de uma inscriçao para um Servidor 

do Poder Legislativa, no curso CONTRATAÇÀO DE 01 (UMA) INSCRIÇÀO PARA UM SERVIDOR 

DO PODER LEGISLATIVO, NO CURSO DE ESPECIALIZAÇÀO EM CONTRATAÇÓES PÚBLICAS COM 
ÈNFASE NA NOVA LEI DE LICITAÇÓES E CONTRATOS COM "FORMAÇÀO EM AGENTE DE 

CONTRATAÇÀO" , CARGA HORÁRIA 360 HS EM MEIOS DIGITAIS - EAD, conforme Termo de 

Referència e Proposta de Preços, junta a empresa Fundaçào César Montes- FUNDACEM, inscrito 
no CNPJ sob n° 06.150.141/0001-77, 2° Travessa Gersino Coelho, n° 10, Matatu, Brotas, CEP 
40.255-171- Salvador/Sa, E-mail: fundacem@fundacem.org.br, conforme regras previstas no Termo 
de Referència e Proposta Contratada, pela valor contratado de R$ R$ 3.960,00 (TRES MIL 
NOVECENTOS E SESSENTA REAIS). 

Registre-se, cumpra-se, publique-se, emita-se a Nota de Empenho e lavre-se o Contrato, casa nao 

possa ser substituído por outro instrumenta. 

Disponibilize-se este ato e os outros exigidos pela legislaçao no Portal Nacional de Compras 
Públicas e no Portal da Transparència desta Camara. 

Santo Antonio de Jesus/BA, 19 de março de 2024. 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
Presidente da Camara Municipal de Santo Antònio de Jesus 
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Portal Nacional de Contra_t_1)_çges Públicas Q. 

~ > Editais 

Ato que autoriza a Contrataçao Direta n° 006/2024 
Última atualizaçaa 19/03/2024 

Local: Santa Antònio de Jesus/BA Órgao: CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS 

Unidade compradora: 4458954 ·- Setor de compras 

Modalidade da contrataçao: lnexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, lii. f Tipo: Ato que autoriza a Contrataçao Direta 

Modo de Disputa: Nao se aplica Registro de preço: Nao 

Data de divulgaçao no PNCP: 19/03/2024 Situaçao: Divulgada no PNCP 

ld contrataçao PNCP: 13252234000178-l-000012/2024 

Fonte: DOISR SERVICOS DE DESENVOLVIMENTO E CONSULTORIA DE SISTEMA LTDA / DoisR Sistemas 

Objeto: 

CONTRATAÇÀO DE 01 (UMA) INSCR!çÀO PARA UM SERVIDOR DO PODER LEGISLATIVO, NO CURSO DE ESPECIALIZAÇÀO EM CONTRATAÇÓES 

PlJBLICAS COM ÉNFASE NA NOVA LEI DE LICITAÇÓES E CONTRATOS Com "Formaçao em Agente de Contrataçao", Carga horária 360 hs em 

meios digitais - EAD; 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 3.960.00 

ltens 

Número: 

Arquivos Histórico 

Descriçao: 

CONTRATAÇÁO DE 01 (UMA) 

INSCRlçÁO PARA UM 

SERVIDOR DO PODER 

LEGISLATIVO, NO CURSO DE 

ESPECIALIZAÇÁO EM 

CONTRATAÇÓES PÚBLICAS 

COM ÈNFASE NA NOVA LEI 

DE LICITAÇÓES E 

CONTRATOS Com "Formaçao 

em Agente de Contrataçao·. 

Carga horária 360 hs em 

meios digitais - EAD: 

Exibir: 1-1 de 1 itens 

( < Voltar ) 

Quantidade : Valor unitário estimada : Valor total estimado :: Detalhar 

R$3.960,00 R$3.960,00 

Página ) 
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t,ef',":'' = ~;i! Portal Nacional de Contrataç6es Publicas 

(jltima atualizaçóo 26/04/2024 

Local: Santa António de Jesus/BA Órgao: CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTON/O DE JESUS 

Unidade executora: 4458954 - Setor de compras 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 022/2024 Categoria do Processo: Compras 

Data de divulgaçao no PNCP: 26/04/2024 Data de assinatura: 19/03/2024 Vigencia: de 19/03/2024 a 31/12/2024 

ld contrato PNCP: 13252234000178-2-000014/2024 

Fonte: DOISR SERVICOS DE DESENVOLVIMENTO E CONSULTORIA DE SISTEMA LTDA / DoisR Sistemas 

ld contrataçao PNCP: 13252234000178-1-000012/2024 

Objeto: 

CONTRATAÇÀO DE 01 (UMA) INSCRIÇÀO PARA UM SERVIDOR DO PODER LEGISLATIVO, NO CURSO DE ESPECIALIZAÇÀO EM CONTRATAÇÒES 

- ~ÚBLICAS COM ÉNFASE NA NOVA LEI DE UCITAÇÒES E CONTRATOS COM "FORMAÇÀO EM AGENTE DE CONTRATAÇÀO", CARGA HORÁRIA 
I 

'~JJ60 HS EM MEIOS DIGITAIS - EAD. 

VALOR CONTRATAOO 

f<$ 3,960.00 

FORNECEDOR: 

Nome/Razao social: FUNDAÇÀO CÉSAR MONTES- FUNDACEM CNPJ/CPF: 0G.150.141/0001-77 Tipo: Pessoajurídica 

Histórico 

Evento: 

lnclusao - Contrato 

1-1 de 1 itens 

( ...... < Voltar ) 

Data/Hora do Evento: Baixar: 

26/04/2024 - 10:43:42 

Página 
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PODER LEGISLATIVO 
Camara dos Vereadores de Santo António de Jesus 

Estado da Bahia 

EXTRATO 

CONTRATO N2 11/2024; PROCESSO ADMINISTRATIVON2 22/2024; INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇAO N2 006/2024; FUNDAMENTO LEGAL; LICITAÇAO INEXIGÍVEL, ARTIGO 74, INCISO 111, 
ALÍNEA "F DA LEI FEDERAL N° 14.133/21; CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE SANTO 
ANTÒNIO DE JESUS - BA, INSCRITA NO CNPJ N.2 13.252.234/0001-78; CONTRATADA: FUNDAÇAO 
CÉSAR MONTES- FUNDACEM, INSCRITO NO CNPJ SOB N2 06.150.141/0001-77; OBJETO: 

CONTRATAÇAO DE 01 (UMA) INSCRIÇAO PARA UM SERVIDOR DO PODER LEGISLATIVO, NO 

CURSO DE ESPECIALIZAÇAO EM CONTRATAÇOES PÚBLICAS COM ENFASE NA NOVA LEI DE 
LICITAÇOES E CONTRATOS COM "FORMAÇAO EM AGENTE DE CONTRATAÇAO", CARGA HORÁRIA 

360 HS EM MEIOS DIGITAIS - EAD; VALOR GLOBAL: R$ 3.960,00 (TRES MIL NOVECENTOS E 

SESSENTA REAIS) DOTAÇAO ORÇAMENTARIA: 1-UNIDADE: 01- CAMARA MUNICICPAL 11-

PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇAO DAS AÇOES DA CAMARA MUNICIPAL 111-
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA IV

FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NAO VINCULADOS DE IMPOSTOS; DATA DA 

ASSINATURA:19.03.2024;PRESIDENTE DA CAMARA. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. 




